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Aos meus pais 
' 
Para Elolõa de Caõtno Silva 
L~ió RobtAto C~nh~ 
As vitimas da Poluição 
"O PROGRESSO" (Trecho) 
(Robe4to e E4almo Ca4lol) 
"Diante da Economia 
Quem pensa em Ecologia" 
"AOS NOSSOS FILHOS" 
{Ivan Lins - Vitor Martins) 
Perdoem a cara amarrada 
Perdoem a falta de abraço 
Perdoem a falta de espaço 
Os dia eram assim 
Perdoem portantos perigos 
Perdoem a falta de abrigo 
Perdoem a falta de amigos 
Os dias eram assim 
' 
Perdoem a falta de folhas 
Perdoem a falta de ar 
Perdoem a falta de escolha 
Os dias eram assim 
E quando passarem a limpo 
E quando cortarem os laços 
E quando soltarem os cintos 
Façam a festa por mim 
Quando lavarem a mágoa 
Quando lavarem a agua 
Lavem os olhos por mim 
Quando brotarem as flores 
Quando crescerem as matas 
Quando colherem os frutos 
Digam o gosto pra mim. 
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I N T R O D U Ç Ã O 
Ainda hoje é pouco comum os economistas do ter 
ceiro mundo se preocuparem com problemas ambientais. Durante 
muito tempo se acreditou que o importante era assegurar a in 
dustrialização e o crescimento e que o problema da poluição 
seria secundário. Essa crença foi seriamente abalada na déca 
da de setenta. Três acontecimentos contribuíram decisivamen 
' te para isso: a crescente preocupação dos países capitalistas 
avançados com a degradação ambiental; o impacto internacional 
da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano 
realizada em Estocolmo em 1972; a crise do petróleo de 1973 
que coloca na ordem do dia a questão de uma nova ordem econo 
mica internacional e de uma nova concepção de desenvolvíment~ 
Ainda nessa década surgem as primeiras formulações sobre a·pr2 
blemática ambiental dentro da perspectiva de um país subdese~ 
volvido. são os trabalhos de Sachs no CIRED 1 e de Sunkel na 
CEPAL2 , 
Hoje pode-se dizer que conseguiu-se com todo es 
se questionamento uma grande mudança nos discursos oficiais 
1 rgno.cy Sachs - 11 Meio ambiente e desenvolvimento: Estratégias 
de Harmonização: - In Meio Ambiente Desenvolvimento e Subde 
senvoZvimento - Editora HUCITEC - São Paulo - 1975. 
2 oswaldo Sunkel - "La Interacíon entre los Estilos de Desarol 
lo y el Media Ambiente en America Latina" - Revista de Za dê 
ral - Diciembre 1980 - Santiago - Chile. 
2 
que passam sempre a dar algum destaque as questões ambientais. 
Mas em termos de medidas concretas o que foi feito e quais os 
resultados? Tentaremos respon~er a essa pergunta. Restringire 
. -
mos a _D-.Q§JE,>. 
"-... -·-
nessa área que o Estado brasileiro tem mais se destacado em 
-termos propostas e açoes concretas. Vamos nos ater a atuação 
da FEEMA pois, junto com a CETESB de São Paulo, é o principal 
órgão de controle a nível estadual. 
O quadro da qualidade do ar e da água no Estado 
do Rio de Janeiro é muito grave. Tomemos o caso de duas re 
giões muito expressivas, a Baia de Guanabara e a Bacia Hidro 
- . ' grafica do Rio Para~ba do Sul - responsável pelo fornecimen 
to de 50% da água do município do Río de Janeiro. As águas da 
Baia de Guanabara já são impróprias para os usos de preserv~ 
ção de flora, fauna e recreação em praticamente toda a sua ex 
tensão3 • A qualidade de água do Paraíba do Sul já inspira cu!. 
dados pois os peixes da região de Volta Redonda já nascem de 
formados devido a ação da poluição4 De modo geral a situação 
da qualidade dos corpos hídricos do Estado deixa muito a dese 
jar (vide Quadro 1). 
Vejamos o caso de poluição por partículas em sus 
pensão, o mais nocivo dentre os poluente do ar que sao medi 
?FEEMA - Diagnóstico AmbientaL do Estado do Rio de Janeiro 
Volume l - Depaxtamento de Estudos e Projetos FEEMA - Rio 
de Janeiro - Dezembro de 1985. 
4 •t FEEMA - op • C.l. • 
Marcos Barretor Entrevista ao autor~ Rio de Janeiro, 14 de 
junho de 1984. 
3 
dos pela FEEMA 5 No ano de 1984 3 , das vinte e sete estações 
de medição, dezessete não atingiram o oadrão de qualidade do 
ar anual (média geométrica anual) vide tabela 1) . Mais da me 
tade das estações de medição de óxidos de enxôfre também es 
tão fora dos padrões aceitáveis (vide tabela 2). o nivel em 
Volta Redonda, por exemplo,, já é comparável ao de Cubatão 6. 
Como estava a situação em 1975, ano da criação da 
FEEMA? Os resultados preliminares de estudos de tendência, 
feitos pela FEEMA, demonstram que o quadro não era substanci 
almente diferente do; atual 7 . No máximo, pode-se afirmar que 
a partir de 1980 houve melhoras na área. da poluição do ar. Es 
sas se devem, segundo a própria FEEMA8 , em boa medida por fa 
teres externos a instituição: a dimunição do nlvel das ativi 
dades econômicas devido a recessao; menor uso dos automóveis 
causado pelo aumento do preço da gasolina; incentivos a subs 
tituição do Óleo combustível por gás e eletricidade na indús 
5os principais poluentes do ar são monóxidos de carbono {CO), 
óxido de enxôfre (SOx), particulas (MP) hidrocarbonetos (HC), 
óxido de nitrogênio (NOx), oxidantes fotoquimicos e aldei 
dos~ Apenas os três primeiros são medidos pela FEEMA, sendo 
q~e para CO, o principal em termos de volume, só existe uma 
estação de medição. Dentre esses o considerado mais perig~ 
so a saúde são as particulas. Em especial as mais finas {pa:E_ 
ticulas em suspensão). 
Vide: FEEMA - op. cit. 
OECD - PoZlution Charges in Practice OECD - Paris -
1950. 
6o GLOBO - O ar de V o Zta Redonda é igual ao de Cubatão- O GLQ 
BO - Rio de Janeiro - 08/06/86. 
7vide Antonio Carlos Santos, Ent1~evista ao autor_, Rio de~Jane!,. 
ro, 27/12/84. 
8FEE.t.1A - Diagnóstico Ambiental do Estado do Rio de Janeiro 
Volume 1 - Departamento de Estudos e Projetos - FEEMA - Rio 
de Janelro - Dezembro 1985. 
4 
tria e de gasolina por álcool, nos automóveis; término das 
obras do METRO e do Aeroporto Internacional do Galeão. 
Portanto, a atuação do Estado no controle da p~ 
luição do ar e da água conseguiu, na melhor das hipótese, que 
uma quadro ambiental, já bastante deteriorado, não se agrava~ 
se ainda mais. Seria, no entanto, equivocado atribuir toda 
a responsabilidade disso a atuação da FEEMA. Em primeiro lu 
gar porque esta, desde a sua criação, praticamente tem se res 
trito ao controle da poluição indsutrial. A FEEMA por ex em 
plo, não tem atribuição legal para controlar a poluição dos 
autn~óveis, que são a principal fonte de degradação do ar em 
termos de volume 9• Também nãÓ pode ser responsabilizada pelo 
fato da maior parte (70%} da população da região Metropolit~ 
na do Rio de Janeiró não ser Servida por redes de esgoto, o 
que leva os rios e lagos a receberem esses objetos sem qual 
lO quer tratamento . 
q 
~E= 1976, último ano em que foi publicado um estudo detalhado 
sobre fontes de poluição do ar na região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, era a seguinte a di.stributção do volume emit,ido 
(toneladas/ano) dos conjuntos de poluentes {MP, SOX, CO, NOx, 
EC): 71,91% provêm de fontes móveis (principalmente veículos 
a gasolina) e 28 1 09% provêm de fontes industriais. A distri 
buição por poluentes é a seguinte: 
As fontes móveis predominam na emissão de NOx (73,37%), HC 
(82~81%} e CO (99,53%) e as fontes industriais em HP {96,97%) 
e SOx (90,24%). 
:::saura Maria R. Lopes~ José Roberto S. Araújo e outros -"Emis 
sôes de poluentes do ar na região Metropolitana do Rio de Ja 
neiro, e suas fontes" - Meio· Ambiente - vários Estudos II 
Rio de Janeiro- FEEMA- 1977. 
lJ R~ termos de volume de carga poluidora a principal fonte de 
poluição tanto da Baia de Guanabara quanto da Bacia do Rio 
Paraíba são os esgotos domésticos. Da mesma forma como no 
caso da degradação do ar, também aqui a poluição provocada 
por fontes industriais embora seja um volume c'omparativameg 
te menor, em relação as fontes não industriais, se destaca, 
via de regra, por ser mais danosa a vida humana, emespecial 
quando o afluente contém metais pesados {mercúrio, cádmio, 
etc~}. 
5 
Mas sem dÚvida parte desses resultados pouco sa 
tisfatórios se deve aos equívocos da política de controle da 
poluição industrial adotada, onde se insere, com destaque, a 
atuação da FEEMA. Este é o abjeto de estudo dessa tese. 
Este trabalho está dividido em três partes~ Na 
primeira será exposto o que as diferentes correntes de econo 
mistas entendem por política de controle da poluiÇão e politl 
ca ambiental. Veremos que as divergências entre os seguide 
res de Pigou e os ecodesenvolvirnenti-stas são grandes mas nao 
impedem que se adote uma abordagem que incorpore contribuições 
de ambos os lados. No capítulo seguinte são assinalados os 
,_"_ -·------ -""~---· ,. 
principais momentos' da política adotada pelo Governo Federal 
no controle da poluição industrial. Essa política, corno será 
explicitado, se caraCteriza muito mais por declarações de in 
tensão do que por medidas concretas. Por último, tendo como 
pano de fundo os capitules precedentes, será discutida a atua 
çao da FEEMA no controle da poluição industrial no Estado do 
Rio de Janeiro. Ver€mos então, porque somente um número rel~ 
tivamente pequeno de indústrias cessaram de poluir devido a 
ação desse órgão.: 
TABELA 1 
MEDIAS ANUAIS DAS ESTAÇOES DE PARTTCULAS EM SUSPENSAO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (~g/m') 
ANO 
ESTAÇAO 
R. METROPOLITANA 
O. Caxias (Cen 
tro) ..... • --: 150 155 158 
ltagua1 ...... 74 81 80 
Petrópolis ... 145 142 160 
Ni terõi ...... 104 101 105 
Nova Iguaçu .. 157 155 160 
São Gonça 1 o .. 227 221 191 
S.João de Meri 
ti -......... 157 159 180 
Centro ....... 103 107 142 121 124 109 104 96 
Rio Comprido . 103 104 98 93 
Copacabana ... 144 105 137 119 129 1.10 98 98 
São Cristóvão. 304 183 179 185 151 160 138 139 
Benfica ...... ' 166 130 122 114 
Maracanã ..... 137 133 150 157 145 161 133 125 
Lapa ......... 185 172 171 146 141 166 136 
Bonsucesso ... 276 245 206 218 215 
Penha ........ 132 109 171 171 125 154 134 113 
Meier !I ..... 115 106 110 
InhaUma ...... 123 
lrajã !I ..... 87 180 132 126 
Bangu rr ..... 97 110 119 
Santa Cruz ... 85 90 76 
Jl h a do Gover 
nado r ..... -----: 99 82 158 130 98 104 109 85 
Santa Teresa . 80 74 78 
REGIM DO NORTE 
FLUMINENSE 
Campos .•••••• 76 106 
REGIM DO MtDIO 
PARATBA 
U.R. Centro de 
Pesquisas .. 103 lll 105 
U.R. FEEMA ... 
U.R. BANERJ .. 
Padrão de Qualidade: 80 ~g/m' (mêdia geométrica anual) 
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113 140 
72 64 
119 104 
81 78 
135 106 
148 127 
110 107 
80 78 
85 76 
83 79 
118 116 
110 118 
136 90 
124 108 
167 166 
93 91 
85 90 
123 104 
106 104 
75 76 
68 62 
67 73 
71 69 
81 79 
83 90 
192 
122 101 
FONTE: FEEMA - Diagnóstico Ambiental do Estado do Rio de Janeiro- Volume 1 -
Departamento de Estudos e Projetos - FEEMA - Rio de Janeíro - Deze:::: 
bro-1985. 
TABELA 2 
MEDIAS ANUAIS DAS ESTAÇDES DE DIQXIDO DE ENXOFRE 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (~g/m 3 ) 
ANO 
ESTAÇOES 
1979 
Região ~1etropo 1 i ta na 
D. Caxias (Centro) ....... 83 110 126 94 
D. Caxias (C. Meninos) ... 119 74 
ltagua1 .................. 117 56 
Centro ................... 75 63 115 86 
Rio Comprido ............. 104 127 141 115 
Copacabana ............... 
' 
109 126 96 
Benfica ......... ' ... " .... 122 168 149 94 
l·~aracanã ................. 150 174 151 119 
Bonsucesso .............. -. 157 166 179 172 
Heier ll ................. 167 199 108 
Irajã ll ................. 139 140 144 101 
Sar.ta Cruz . . . . . . . . . . . . . . . 74 90 68 
Ilne do Governador ....... 90 128 129 83 
Região do }lédio Paralba 
U. R. Centro de Pesquisas 64 113 73 
J. R. FEE!'~.; . .............. 
U.R. 8~.~ERJ .............. 
Padrão de Qualidade: 80 ~g/m 3 (média aritmética Anual) 
7 
1984 
77 71 
77 53 
52 25 
78 81 
98 102 
103 91 
111 95 
113 105 
150 163 
77 73 
83 101 
50 31 
76 67 
97 58 
71 
87 39 
7'."')..'"7':::: n:~:!:.; - Diagnóstico Ambiental do Estado do Rio de Janeiro -Volume 1 
- Departamento de Estudos e Projetos - FEEMA- Rio de Janeiro - De 
ze:::.'::!ro/1985. -
QUADRO 1 
QUALIDADE DAS ÃGUAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PARA PRESERVAÇAO DA FLORA E DA FAUNA 
1985 
TOTAL ANAL! SADO QUALIDADE DAS ÃGUAS PARA PRESERVAÇAO 
75 rios 3% em Õtímas condições 
26% em boas condições 
3% entre condições boas e tolerãveís 
13% em condições tolerãveis 
55% em condições irnprõprias 
9 lagoas . . . . . . . . . . 11% entre cúndições boas e tolerãveis 
11% em condições tolerãveis 
78% em condições imprõprias 
2 baTas ........... GUANABARA: 
SEPETIBA: 
zona oeste imprõpria 
zona leste imprõpria 
fundo da baia imprópria 
baça da baia tolerãvel 
. em condições to1erãveis 
8 
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CAPITULO 1 
TEORIA ECONOMICA E O CONTROLE DA POLUIÇÃO 
INTRODUÇÃO 
A preocupaçao com o meio ambiente e os recursos 
naturais está presente já nos primórdios da história do pens5! 
menta econômico~ O interesse por que~tões como a produtivid~ 
de da terra (Riêardo), crescimento populacional {Malthus) e 
condições de vida da classe trabalhadora {Marx e Engels) entre 
os economistas clássicos1 é um exemplo disso. 
A corrente neoclássica deu contribuições signif! 
cativas ao entendimento dos problemas ambientais através de 
Marshall na questão das deseconomias externas - e principal 
mente de Pigou - conceito de externalidade. No entanto, até 
a segunda metade da década de sessenta, a discussão sobre te 
mas ambientais atraiu pouca atenção dos economistas. A partir 
de então e principalmente na primeira metade dos anos setent~ 
a preocupação com esgotamento dos lEcursos naturais e com os n±_ 
veis de poluição passou a atrair o interesse crescente da op! 
nião pública, dos governos dos principais palses capitalistas 
e taniliém dos economistas. 
Vários fatores contribuiram para isso, mas sem 
1sobre os economistas clássicos e a questão do crescimento da 
população e utilização dos recursos naturais vide: RAM6N TA 
VARES - Critica dos Limites do Crescimento - Capitulo l - Pu 
blicações Dom Quixote - Lisboa- 1983. 
lO 
dúvida o principal foi o crescimento exponencial dos níveis de 
poluiÇào e de utilização de recursos naturais não renováveis 
na esteira de "Boon" das economias capitalista~ no pos-gueE 
2 
r a ~ A grande repercussão 1 de estudos acadêmicos sobre este 
assunto, alguns com certa dose de alarmismo (vide 19 informe 
3 do Clube de Ru~a ) e de desastres ecológicos (ex. - vazamento 
de Óleo do Petroleiro Torrey Canyon4 ) num contexto de crescen 
te contestação politica ao padrão de produção e consumo vi 
gente (movimento estudantil 1 maio de 1968 na França, os hiE 
pies 1 surgimento dos Partidos Verdes, etc.), completam o qu~ 
dro. 
A discussão havida desde então sobre a questão a~ 
biental, e mais especialmente sobre o controle da poluição, se 
divide, basiçanente em duas c·orrent_esS. Os seguidores de Pigou, 
que vê~Ã o probla~a da poluição como decorrência de uma falha 
dos mecanisr:1os de ajuste do mercado, e os ecodesenvolvimenti~ 
tas, que consiàeram a poluição como um subproduto do padrão de 
desenvolvL"ilento vigente. Corno ser a analisado a seguir, apesar 
o----
4Sobre o paCrão de expansão da economia americana no pós-gueE 
ra e se:; i:::?acto sobre os níveis de degradação ambiental vide: 
BAR.•n: CO~·~:o~~ER - The CLosing Circle - Nature~ Man and 
~·c:C'/:"'::: :.::::;:, - Bantam Books - New York - USÁ - 1980, em esp~ 
cial os Càpitulos 8 e 9. 
3oo~ELL..:!i. !>!EADCYíiS e outros - L1:mites do Crescimento - um reZa 
::E::·-::c p:..!":. ::: ;:r::;jeto do CLube de Roma sobre o Dilema da Hum0. 
:>:: . .:.:;:-::2 - 2a~ Edição - Editora Perspectiva - Rio de Janeiro -
1978~ 
' 
"""Vide S~:;LVl-.7 ECitora do Brasil S.A. - A Poluição - Rio de Ja 
:r:eiro - 1979. 
~, 
-Por ~ão tere= relação direta com o abjeto de estudo deste c~ 
?Ítulo - politicas de controle da poluição indústri~l - est~ 
.::::os excluinao diversos autores que deram contribuiçoes sign~ 
.fi.cat:ivas scbre a relação da economia com o meio ambiente, 
tais coco: os --r-~eomathusianos" (Meadows e o 19 Informe do 
Cl~be de R0-7a) , os seguidores de STUART MILL (Daly e a econo 
.::::ia do Estado Estacionário), Os "Ecologistas Políticos" (Dupuy, 
C-o::-z) ~ e~c~ 
ll 
das divergências existentes, estas duas diferentes abordagens 
dão contribuições significativas para o entendimento dos pr9. 
blemas ambientais e não são necessariamente exc.ludentes~ 
l. OS SEGUIDORES DE PIGOU 
Esta corrente é majoritária entre os economistas, 
inclusive entre os brasileiros, da área de politicas de con 
t l d l . - 6 -ro e a po Ulçao • As razoes disso não são difíceis de en 
centrar. ~ a mais antiga - os trabalhos de Pigou datam das 
6 A predo:::ünância dos seguidores de Pigou nos trabalhos da área 
de controle da poluição industrial é nítida no "survey" de 
Fisher e Peterson de 1976, que nem menciona os Ecodesenvolví 
~ento. ~ inportante ressaltar, no entanto, que os trabalhoS 
~ais eXPressivos de Sachs datam da segunda metade da década 
de setenta. 
- Anthony C~ Fisher e Frederick M. Peterson - "TheEnvirooment 
in Econonic.s: A Survey - JournaZ of Economia L'iterature 
X:.:.c.-:: 1:17>: - :-~z. 14 - n9 1 - USA. 
- .,-;::f.:Y"J~, .7c":~s - .. Growth 1 Tecnology and the Environment in 
less developed countries: A Survey" - World deveLopment -
VoL 6 - P~ .937 - Great Britain, 1978. 
A literatura sobre políticas de controle 
trial no Brasil é muito pouco numerosa e 
Yinc:Jlada ao oaradigma neoclãssico. 
Destaca~-se oS seguintes trabalhos: 
da poluição indu~ 
quase totalmente 
Aloisio Barbosa de Araujo - O Meio Ambiente no BrasiL: As 
;-2a-:::::-.;s: :.:::::: .. :?-:"':::::::; - Relatórios de Pesquisa n9 44 IPEA7 
ISPES - Rio de Janeiro - 1979. 
Fãbi.o Xusdeo - ::<3:senvotvimento e Ecologia - Saraiva - São 
Paulo - 1975~ 
A.."1tonio E:'italCo Comune e Vinod Thomas - "Controle da Polui 
ção e Lo::alização Industrial" - in Carlos Longo e Juarez 
Rizzier~ (orsa~±zadores) - Economia Urbana: Custos de Urb~ 
~·-·-~~~-=··· " :::*·"'·"'"'"-~ Públ-icas - Instituto de Pesquisas Econo 
··J- .... ~-~ ~ ~~··--,-·~""" -
::.i cas - sã::- Paulo - 19 82. 
~:::: ;::1: f 
Sta:ff 
7hanas- ?::ilution ControZ in são Pauio.,Brazil:Costs: 
ts :::~;.: .;-ects on Industrial Location - World Bank 
Worki~g Pãper n9 501- November- 1981·- USA. 
- A.loisio E:ly - E:;momia do Meio Ambiente - Fundação de Eco 
no.."':Ua e Estatísticas - Porto Alegre - 1986. 
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primeiras décadas deste século - e nao questiona o paradigma 
neoclássico - acreditando-se que as forças do mercado, no fi 
nal das contas, podem solucionar o bl d 1 · -pro ema a p~ u2çao. 
O ponto de partida é questão levantada por Pigou, 
da falha do mercado e o consequente afastamento do ponto de 
"6timo de Pare to", ocasionado pela existência de externalida 
7 des no contexto de um regime de concorrência perfeita. 
Ocorre uma externalidade toda vez que, através de 
uma açao nao deliberada, o agente A interfere sobre o nível 
de utilidade do agente B, sem que haja qualquer tipo de com 
- - 8 -pensaçao monetaria . A situaçao mais cOmumente estudada é a 
de externalidade negativa, o que na situação citada represe~ 
taria a dininuição do bem estar do agente B. Como não é po~ 
sível que o dano causado pela externalidade seja incorporado, 
como custo de produção, nas decisões econômicas relativas a 
nível de produção, de preços, de tecnologia adotada, etc., não 
ocorre a valoração monetária da poluição. Há uma falha do me r 
cada e o siste~a de preços não tem como, por si só, compensar 
a peràa de B. A economia se afasta por tanto do ponto ótimo, 
segundo Pareto, pois um dos agentes está sendo prejudicado9 
7Pigcu, c::::.::; o conceito de externalidade, desenvolve a idéia de 
?·~arshall de ãeseconomias externas. 
8vide- Ara:l.jo 1 op~ cit. Nos referimos aqui apenas a e.xternali 
dades na prod~ção. 
9
o ponto óti=o de Pareto é o nivel máximo de bem estar de uma 
e conor:ia. ~ alcançado quando através do sistema de trocas de 
:::ercadorias pelo mercado, não é possível mais realizar tran 
:sações e:=-. q'Je as duas partes sejam beneficiadas 'tendo ganhoS 
nos níveis àe utilidade. A continuidade das vendas além des 
se ponto aca=retaria no ganho de um agente com prejuízo parã 
o·.J.tro. 
l3 
lO Segundo Freeman existem dois tipos de falhas 
do mercado que ocasionam externalidades: a falta de um siste 
ma bem definido de direi tos de propriedade ·sobre os recursos 
ambientais e a caracteristica de bem público que por vezes tem 
o usufruto do meio ambiente. 
A primeira situação seria, por exemplo, a da 
água de um rio que fosse receptor dos dejetos de uma fábrica 
de tecidos, ao mesmo tempo matéria prima para uma indústria de 
bebidas. A poluição deste recurso ambiental, a água, causa urna 
externalidade negativa a um de seus usuários, no caso apenas 
o estabelecimento industrial produtor de bebidas. Este pr~ 
blerr.a não existiria se o rio fosse propriedade de uma das duas 
fábricas. Neste caso, uma pagaria a outra para utilizar a 
agua~ ccno receptor de efluentes ou como insumo.. Como resul 
tado desta negociação entre as partes, a poluição cessaria 1 
pois só a água limpa possibilitaria ambos os usos alterna ti 
vos. 
Um exemplo do segundo tipo de falha do mercado 
seria a dos beneficios do ar puro. como não é possivel indi 
vidualizar os consumidores do ar - até a pouco tempo conside 
rado Ub b~4 livre - sequer e possível uma solução negociada 
ll entre as partes - poluidor e pessoas afetadas, direta ou in 
10A. !·lyrich Freeman III, Roberth Havernan, Allen V. Kneese 
::-::;: 7:::!.C:Y:C::"l1.:cs of Environmental Pol1:cy - John Wiley and Son, 
In~. - USA - 1973. 
11A =aior parte da literatura econom1ca no pós-guerra, sobre 
externalidade e poluição, partia do pressuposto que era po~ 
sivel identificar claramente as partes envolvidas - duas_e_!!! 
pYesas, u~a indústria e uma famÍlia, etc. - es~a ~ituaçao, 
bastante irreal, facilitava enormemente a utilizaçao do ap~ 
rato teórico neoclássico. A solução do prOblema ficava si~ 
ples, bastava uma negociação entre as partes. Vide a este 
respeito: 
Alle-:: V .. Kneese - Environmental Pollution Economics and 
Policy - /,"!!er>ican Economia RevieiJ - May 1971. 
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diretamente, pela poluição. Neste caso o Estado teria, pri~ 
cipalmente, que arbitrar a quantidade a ser paga pelos age:r<rtes 
poluidores que assim internalizariam os custos ambientais, ou 
então criar um mercado para a venda de cotas de poluição~ 
Em todas as situações a solução é encontrada pela 
via do mercado, pois a poluição passa a ter um preço. Segu~ 
do Pigou, o montante a ser pago é igual ao custo social da de 
gradação do ambiente - somatório dos danos causados aos seres 
humanos, flora, fauna, etc. Em regime de concorrência perfei 
ta, este valor é equivalente a quantia que os afetados pela 
poluição estão dispostos a pagar para que cesse a degradação 
do meio ambiente. 
Na prática este valor é impossível de determinar. 
1>. alternativa máis utilizada tem sido a utilização de análises 
custo-benefi~io. Neste caso, cada empresa procuraria atingir 
o seu "nível ótimo controle de poluição" 12 Esse é o ponto 
e~ que o custo, para a firma, do controle da poluição se igu~ 
la ao beneficio para a sociedade, deste mesmo controle. 
Há extensa bibliografia sobre a utilização da an~ 
< .-13 od lise custo benef1.cio no controle da polu1.çao Esse p e ser 
a~ instrumento útil, mas também apresenta problemas de mensu 
raçao. Por exemplo, qual deve ser o valor da vida humana? C~ 
mo quantificar os danos da poluição se as informações cienti 
ficas muitas vezes são precárias? Como mensurar os efeitos da 
poluição ambiental à longo prazo sobre as gerações futuras? 
12Fr~~an III 't o;;;;<;:.,>  1 Op. Cl • 
13_. h J:~s.er, op. cit. 
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Corno sai da para este impasse alguns aütores, co 
mo Freemanl propõem a utilização de padrÕes de qualidade para 
o ar e a água. Estes padrões são níveis de polujção ambien 
tal considerados aceitáveis pela sbciedade 14 e funcionariam 
cerne metas a serem atingidas. A questão se resumiria então em 
como alcançá-los, nas regiões poluídas, ao menor custo possl 
veL 
1.1- As Estratégias da Política Ambiental 
Os seguidores de Pigou se referem a uma vasta g~ 
ma de estratégias que podem ser utiliza'dos numa política amb~ 
ental. Baumol e Oates foram muito felizes em sistematizá-los 
no livro .,Economias, Environmental Policy and the Quality of 
life" 15 do qual reproduzimos uma quadro resumo (quadro l). va 
nos nos ater agui apenas as 'mais importantes, em torno dos 
quais tê~ girado as discussões nas últimas décadas. 
1.1~1 - OS controles diretos 
Este é a estratégia mais utilizada em políticas 
de co~trcle da degradação ambiental. A FEEMA, por exemplo, 
14A fixação destes "níveis de segurança" envolvem discussões 
técnicas ~~ áreas em que o conhecimento científico ainda é 
precarLo e não são de forma alguma imunes de influências po 
líticas. Vide a este respeito: 
t.:;;:;el ele Nevers - "Measuring and Managing Po1lutants" -
_: ··.··:.::':><:·-·~-~:--: Vol. 23, n9 5, 1981. 
Allan !-!= Gzy,.ran e outros - Examing the role of science in the 
Re-g'.rlator:y Process" - Environment, Vol. 24, n9 3, 1983. 
15~,-illiar::. J. Baumol, e Wallace E. Cates, - "Eeon'omics 
E">:~-":C!'c"':-i'~:-:~l Policy:> and the Quality of Life" - Pren-tice -
Eall 1 Inc~ USA - 1979. 
QUADRO 1 16 
ESTRATtGIAS DA POLTTICA AMBIENTAL 
l. Pressão moral (publicidade, pressão social, etc.) 
2. Controles diretos 
a. Regulamentos limitando os nlveis de emissão 
b. Obrigação de instalar determinado equipamento ou processo de tratamento 
3. Controle através do mercado 
a. Taxação dos danos ambientais 
1. Alíquota baseada na avaliação do custo social 
2. Alíquota determinada com o objetivo de alcançar padrões de qualidade 
ambiental previamente estabelecidos 
b. SubsTdios 
1) Pagamento por unidade de redução da emissão de poluentes 
2) Pagamento do equipamento de controle da poluição 
c. Venda de quantidades limitadas de 11 1icenças" para poluir 
l) Venda das licenças a quem pagar mais 
2) Distribuição igualitãria das licenças com permissões para· revenda 
d. Depõsitos prévios restituíveis contra danos ambientais 
e. Criação de direitos de propriedade sobre o meio ambiente para estimular o 
interesse nas r.€1horias na qualidade ambiental 
4. Investimentos do Governo 
a. Sistemas de prevenção do dano ambiental. (Exemplo: estações detratamento 
de esgotos) 
b. htivirlades de restauração (_Exemplo: reflorestamento, remoção de favelas) 
c. Dissi~inação de informação (Exemplo: de tecnicas de controle da poluição, 
de oportunidades lucrativas para reciclagem de dejetos) 
d. Pesc;_ui sa 
e~ Educação 
1. &o publico en geral 
2~ De profissionais especialistas (Exemplo: ec01ogos, 
har.os,. etc.) 
planejadores ur 
FO:'i~- W. Bau::::-.:Jl~ e-.;. Oates- E'c:onomics_, E'nviroranentalP(/J,i.cy·andthe Qual.ity 
;.· -:_.~. - Pre.:'.ltice- Hall, Inc. USA- 1979. 
l7 
baseia sua política fundamentalmente em controles diretos, tam 
b&~ conhecidos corno controles administrativos. Na sua forma 
mais comum representa obrigatoriedade das indústrias reduzi 
. 
rem sua poluição até um certo nível ou instalarem determina 
dos equipamentos, despo.h.Iidores, no caso da poluição do ar, 
processos ou sistemas de tratamento de efluentes, no caso da 
.17 
l . - d - 16 • po Ulçao a agua para diminuir os n1veis da poluição. Nor 
maL~ente estes regulamentos se traduzem em padrões de emissão 
os quais são limites legais definidos por parâmetros técnicos 
e políticos da quantidade de poluentes que podem estar presen 
tes no material líquido ou gasoso, exp~lido no meio ambiente 
atendendo aos requisitos da saúde humana e dos recursos natu 
. 18 
ra1s Este padrões podem ser nacionais, estaduais ou abran 
ger apenas a bacia aérea ou hidrográfica poluída. Neste Últi 
r.o caso, sao geralmente determinados por meio de modelos mate 
r:::áticos a partir dos padrões de qualidades do ar e da·água que 
se Ceseja~ alcançar. 
16o cc~trole da poluição do ar se caracteriza pela colocação 
êe €:S~.Ji!;'3.::€:"'ltOS despoluidores naS chaminés das fábricas. 0 
cc~trole da poluição da águas é mais complexo e de custo 
r::.ais eleva:::!o pois exige, via de regra, a montagem de todo um 
siste=a de tratamento do efluente liquido com várias eta 
pas. Isso acarreta na montagem de uma nova instalação in 
d~strial e= anexo as existentes. 
17 Ct:t.rcs tip-cs de controles diretos seriam: obrigatoriedade de 
utilizar dete~inado tipo de energia ou combustível; limitar 
a ~~a~~ida~e oroduzida, determinar a hora e o local da des 
caiga ~3. !>2'1.:::-:iÇâo no meio ambiente, adoção de um novo procei 
so c~ tec~olccia, aumentar a altura das chaminés, etc. 
18 :.·:7- p::l.d=:-ão de e."Tlissão pode levar em conta tambêm outros :fl·ato 
res ccc a te=peratura, época do ano ou do dia, etc. 
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"O seguidores de Pigou" sao veementes criticas do 
uso dos controles diretos como principal instrumento de-uma P2. 
11tica de controle da poluição, só admitindo a sua utilização 
em situações especiais. Vários são os argumentos utilizados 
contra o que se considera uma ineficiente intervenção do Esta 
do na regulação das atividades econômicas. 19-
Em primeiro lugar, essa opçao acarreta elevados 
gastos do Estado na área técnica, administrativa e de fiscali 
zaçao. Un grande problema é a necessidade de um eficiente es 
quema de fiscalização, o que pressupoe, pessoal qualificado, 
multas elevaàas e força polltica para aplicá-las e 
A 
las. o processo de cobrança e os trâmites legais 
sustentá-
nao podem 
ser corosos. Caso contrário, será mais vantajoso para o p~ 
luidor pagar ~~a multa irrisória, recorrer a justiça ou pedir 
urn prazo r:-..aior do que cumprir as exigências. A área técnica 
e ad=inistrativa dos órgãos de controle tendem a ficar sobre 
carregaàas, co~ dificuldades de dar vazão ao trabalho, pois é 
preciso u=a de=orada análise caso-a-caso, da situação das em 
. 
presas poluidoras, ou seja: seu nível de poluição, o processo 
produtiYc util.izado, que equipamentos são necessários para o 
controle a-biental, etc. 
Esta alternativa e também muito dispendiosa a ni 
vel Cas e=?resas. Uma politica eficiente, que minimize o to 
tal dos cçstos e=presariais, é a que obtém a maior diminuição 
nos r.i-...~eis de poluição ambiental por cruzado gasto na compra, 
19os argu::e.ntos apresentados neste item e nos que se .seguem 
proc~ra= res~ir o pensamento de Baumol, Freeman e Musdeo. 
19 
operaçao e manutenção de sistemas de tratamento eequipamentos 
de controle~ Para isso é necessário que as empresas para as 
quais o custo do controle da poluição seja relativamente bái 
xo em relação a redução obtida na descarga de poluentes, se 
jarn mais exigidas pelos orgaos de controle ambiental. Isto 
dificilmente vai acontecer numa politica de controles diretos, 
que sempre relega as variáveis econômicas a um segundo plano 
previlegiando as soluções meramente técnicas • 
. ~% caso extremo disso foi a politica adotada p~ 
lo Governo Americano para o controle da poluição da água, no 
inicio dos anos setenta. Pelas diretrizes da legislação vi 
gente (Clean Water Act) em dez anos toda indústria deveria es 
tar utilizando a melhor tecnologia de controle disponivel 
(Best Available Techonology) independentemente do custo que 
isso acarretasse, de forma a acabar com toda a poluição da 
água até 1985. Essa ambiciosa política foi posteriormente re 
vista e os prazos dilatados. 
Por esse caminho também nao se chega a redução m§. 
xima da poluição. uma vez cumpridas as exigências da legisl~ 
ção vigente, não há mais estímulo para diminuir a poluição pr2. 
duzida. 
Outro problema grave que existe é qUe o principal 
inst.ru:::e.::to de uma política de controles diretos tende a ser 
a r:a:l ta. Oc·orre que esta é por essência, para casos e:xcepcio 
nais e não habituais como o ato de poluir. Como decorrência, 
a política ado-tada tende a um alto grau de inflexibilidade. Co 
~o~ e~ pri~cipio, praticamente todas as indústrias poluem, 
todas te~ q~e ser multadas. Como é necessário tempo para c~ 
prir os re;1..:.la"::.entos - fazer um- ·projeto, depois encomendar 
20 
equipamentos e contratar pessoal qualificado - nesse meio tem 
po a empresa continua poluindo e infringindo a lei. Logo as 
multas tem que aumentar. No limite acaba-se inviabilizando 
todo o parque industrial devido a multas e paralizações com 
1 - . 20 pu sor1as. 
Em suma, os seguidores de Pigou, pela razoes já 
apresentadas so consideram válidas a utilização dos controles 
21· diretos em casos extremos : quando o poluente, mesmo em p~ 
quenas quantidades, for muito nocivo a saúde - neste caso 
a medida a ser tornada será simplesmente a de proibir a sua e 
missão; quando ocorre um quadro ambient~l crítico - exemplo: ;n!_ 
veis muito elevados de poluição do ar; quando for difíCil em 
termos práticos, a mensuração da quantidade :de poluente -que 
está sendo produzida-, o que impede a adoção da taxa de polu!, 
ção (a questão da taxa de poluição será discutida a seguir) -
ex~plo: poluição da água por matéria orgânica medida 
da d~~nda bioquímica de oxigênio (DB0} 22 , e poluição 
através 
do ar 
partículas que exigem exames demorados de laboratórios e cUi 
dados especiais com a coleta. 
Como pode uma política que é objeto de tantas cri 
ticas ser tão amplamente adotada (exemplo Japão, EUA, etc.)? 
20co:::o se ve.rã no terceiro capitulo, a política adotada pelo 
governo Co estado do Rio .de Janeiro 1 com a criação daFEEMA, 
procuro~ contornar este problema através da adoção deum sis 
te=~ de licenciamento para atividades poluidoras. Nesse es 
qu~a, as ~~presas poluidoras que tivessem tomando medidaS 
para cor.trolar a poluição não seriam consideradas infratores 
da Lei~ 
21Bat:.::~ol - op~ cit .. 
22o D3a =€5e a quantidade de oxigênio que necessário para de 
co=por a =atéria orgânica presente na água poluída. Quando 
naior for o DBO mais dificil será decompor a. matéria orgânica 
se~ co=p~o~eter a qualidade da água. 
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Para os seguidores de Pigou o motivo é a falta de visão dos 
políticos e legisladores. Mas há outras razoess duas das 
quais cabe destacar dentro da perspectiva de não promover mu 
danças substanciais no "status quo".. A principal alternativa 
a uma política de controles diretos é a adoção da taxa de PQ 
luição. Esse caminho que será analisado a seguir, tende a ser vis 
to com mui ta desconfiança por di versos setores sociais. O caso 
dos Estados Unidos é bem significativo nesse sentido23 .. 
U:::a política de controles diretos, por outro la 
do, pode apresentar vantagens para grandes empresas industri 
a.is operando e..;: nercados oligopolizados.. A exigência de equi 
paRentes contra a poluição pode se tornar mais uma forma de 
criar 11 barreiras a entrada" de novas empresas. Dependendo da 
correlação de forças entre empresários e governo e da eficiê~ 
cia aC:::in.ist:rati1...wa do Estado, há grandes~ possibilidades de se 
~gar_~ar ta~po" na negociação com os órgãos de controle ambie~ 
talt postergando a decisão de efetuar a compra dos eguipame~ 
tos necessários. A atuação da FEEMA, -como se vera, ~ilustra 
be= esta situação. Coro a adoção da taxa da poluição ou com a 
p:::-iva":.ização C.os recursos ambientais a possibilidade disso o 
c~rrer é be= ~e~or. 
23u::::a pesquisa (Survey) realizada nos EUA sobre o apoio à ad~ 
ção de ~~ ~clitica de taxas de poluição demonstrou que e~ 
sa tese te= accio significativo entre políticos do Partido 
Re~~lica~~~ ~c ces~o não ocorre pela ordem com os ecologi~ 
t:r~, i:~:i:J.s"'::riais e e.-r; especial com<··os politicos do Partido 
De.::ocrata 1 o::de a simpatia por essa politica é nula. Vide: 
h". ?au::ol - reser.:::a do livro 11 What Price incentives? 
E:::o::~.::::ists a::d tb.e Envirorunent" de Steven Nelman-Auburn 
Eo~se - l9Sl - Publicado no Journal of Eeonom~c Literature 
\'cl ~ :&'\: - Septe:::ber - 1982. 
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1~1.2 - A taxa de poluição 
Até meados da década de setenta, boa parte dos 
trabalhos escritos pelos "seguidores de Pl. gou" ocu arn P:t;; rav de 
monstrar as fragilidades dos controles diretos em contraste 
com as virtudes da taxa de poluição. Essa preferência não é 
casual~ A taxa àe poluição tem grande proximidade com a pr~ 
posta de Pigou de internalização monetária dos custos ambien 
tais. Há no entanto, uma diferença entre as duas idéias. Pa 
ra Pigou, as ~~presas deveriam arcar com todo o ônus causados 
pela poluição do meio ambiente (danos a saúde humana, flora, 
fauna, etc.). O valor arrecadado com a. taxa de poluição, por 
outro lado, não te~ relação direta com o valor monetário da 
degradação ar-biental, que é de dificil mensuraçao. -A taxa e 
fixada co:: o objetivo àe induzir as empresas a reduzirem seus 
níveis de pol~ição até o ponto em que não comprometam de for 
na significativa a qualidade ambiental da região. Neste caso 
a preocupação é nuito nais pragmática. 
Para os seguidores de Pigou, a taxa da poluição 
atua scbre a causa Cos problemas ambientais_, a falha do meca 
:r:is::o C e p.:-e::;os, e parte de urna idéia bastante simples; o in 
C~strial teria de pagar uma taxa de x unidades monetárias~ por 
~idade de polue~te e=itido, que seria suficientemente eleva 
da Ce for-~ a induzi-lo, por ser a alternativa mais econômica, 
a di=i~~i= a poluição~ Nesse caso levam-se diretamente emcog 
sideraçã~ cs c~stcs d~ controle da poluição. Há estimulo p~ 
=a ~- pes~~~sa e ~?le=entação de alternativas de controle que 
sej~~ as ~is bara~as possiveis em termos de custas. Como as 
.::::::C:st.r::as cc:: o-s c:.:.st:::s de controle mais baixos diminuirão a 
~~~uiçào ~~a p=operção maior do que as demais obter-se-á a 
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redução da poluição a um custo total reduzido. Não há inter 
ferência direta do governo. O industrial tem autonomia para 
escolher o sistema de controle que considere mai~ vantajoso. 
A fiscalização é mais simples. O ato de pagar a 
taxa de polUição pode tornar-se tão rotineiro para a empresa 
como pagar as contas de luz e telefone. Uma vez implementado 
o sistema de taxas de poluição funciona de forma automática e 
continua. 
A taxa de poluição, no entanto, apresenta 
mas limitações. Em primeiro lugar, pressupõe numa etapa -pr~ 
via, um mapeamento bastante completo da qualidade do meio am 
biente e das fontes de emissão de poluentes (número e caracte 
risticas dos estabelecimentos industriais poluídores) . Preci 
sarian ser superados empecilios para tornar possível que a t~ 
xa seja diferenciada por região - o valor do tributo deve ser 
4aior nas áreas nais poluídas e de forma a contrabalançar fa 
tores sazonais- estação do ano, hora do dia, etc. 24 Uma vez 
i=.plantado o sisteoa de taxas, precisa ser fiscalizado25 e p~ 
rioCica::.e.nte reYisto para não ficar com-valores discrepantes 
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e::: relação acs nlveis de inflação26 e_do -crescin:Ento econômico. 
24A crualiàaêe Co ar tende a piorar no inverno devido afatores 
clfnâticos~ A qualidade da água é pior nos períodos do dia 
onde é ~1s intensa a atividade industrial e é afetada pelo 
regice de chuvas. 
25A fiscalização continua tendo importância pois é a garantia, 
p:Jr exe:::;-lo, Ce que as estações de tratamento de ~efluent:es 
estarão oper~~~o conforme o previstot quando do Cálculo do 
valor da taxa de poluição. 
26Dados os r:lveis alcançados pela inflação no passado no Bra 
sil~ se este sistema for aqui adotado talvez o valor da tã 
xa de poluição devesse ser fixado em função de algum indice 
C. e <-preços~ ou então, teria de ser alterado durante o anos. 
o-~'~... -
.c-- per ~odes 
r.c-r o valor 
de recessão, quando 
Ca taxa poderia ser 
a atividade 
reduzido-. 
produtiva é me 
24 
Hesmo assim, qualquer que sejam os valores fixados para as ta 
xas, nunca se tem certeza sobre a magnitude de seus efeitos 
sobre nível de emissões de poluentes pois dificilmente se co 
nhecem de forma completa, a priori,, as alternativa,s de contra 
le da poluição por parte das empresas e seus respectivos cus 
tos. 
A proposta apoiada em Pigou de que as empresas 
poluidoras arquem com os custos de poluição (internalização m~ 
netãria} teve ampla aceitação por parte dos governos dos pri~ 
cipais paises capitalistas, membros do OECD - Organisation for 
Econonic Co-operation and Development .. Estes já no inicio da 
década de S€te.'1ta adotaram o princÍpio ''O poluidor paga 11 (The 
polluter pays principie) com base para suas politicas ambien 
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tals . Atual~ente a FEU1A estuda a possibilidade de adotar 
esse princípio$ na sua política de controle. 
};o enta."1.to a taxa de poluição ainda é pouco uti 
lizada, rara:=.ente sendo o ins,trurnento básico de uma poli tica 
de controle da pol~ição, porém seu uso tem aos poucos se am 
plia::Co ta:::to a r~ível de países como de áreas de administra 
2S... - "' 
n a"::eitaç-ão êo "'p:::-ir:cípio o poluidor paga" (PPP) nao implica 
necessaria=e~te na a~oção da taxa de poluição ou mesmo na ig 
ternalização, ~eiiata, de todos os custos de controle da p~ 
luição pc~ parte das ~presas. O PPP, no entanto, pre~~upoe 
ne=acâo de ~a nolítica de controle centrada na concessao de 
sufsfd.ios à e:::pi:-esas peluidoras. Nesse caso quem arcaria com 
o custo se=ia o Estaêo e consequentemente o contribuinte e 
não o pol~idor e por decorrência o consumidor (supondo que a 
ind~st~ia pol~ido=a repasse para os preços o aumento que te 
ve nos cestos}. ~:;a adoção do PPP pelos países da OECD pes9u 
a ques~ão da Cistorção causada pelos subsídios na concorreu 
cia, r.os cercaêos internacionais~ Sobre o PPP vide: 
OE::::D - :~;,_ç F.:~:,::~::.;;:r• :c~.s Principl-es - Definitic;n, Anal-ysis, 
,...,.,~ ...... "'"'"'"··· ..... ;,,,.... - ?=...-->s - 1975 -·:;#< o~-~-~~--- _..._._..... O 
25 
b . 129 çao am lenta . 
O significado econômico da taxa, entretanto, ain 
da está distante do visualizado nas análises teóricas. Na 
França e Holanda - os países que mais amplamente utilizam a 
taxa de poluição na área de poluição da água - o valor da ta 
xa é baixo pois a finalidade desse tributo é principalmente 
redistributiva, de proporcionar recursos para financiar os in 
vestimentas no controle da poluição e não a de incentivar as 
e.'Ttpresas a alcançarem um determinado nível de controle. 
Até o final da década de setenta a experiência i~ 
ternacional de taxas de poluição na área de poluição do ar se 
restringia a un tipo de poluente - óxido de enxôfre - a três 
países - Japão, Koruega e Holanda. Nos dois últimos a taxa 
inciêe so:::ente scbre o combustível utilizado, segundo seu P2 
tencial poluiêor, afetando apenas indiretamente a poluição pr,e 
duziêa. O Japão* sem dúvida um caso a parte, se aproxima de 
-certc r.:OOo r..ais doa concepçao original de Pigou de internalizar 
os custos sociais~ Nesse caso o objetivo é obter recursos p~ 
ra u.-:: for:d.o de ir:denização às vítimas da poluição, administr~ 
êo pelo Esta~c~ ~~e cobre desde tratamento médico até pensões 
yita:..ícias. A razão da existência desse fundo é evitar o con 
fro~to, nos trib~~ais, entre a população e as empresas polu~ 
doras. ~e~ Cirei~o a utilizar os recursos do fundo toda 
pessca ~Je d~r~•~e u~ certo período de tempo tenha vivido nu 
24 ~C'EW ?:<-::,:::-::·:~·: :__~r.arges in Praetiee - Paris - 1980. 
O:Ec:J - i::::;;:r !·!.:•:D;:ement in Industr•ialised River Basins - Pa 
ris - 1950 
~~.::.:-i a A:::g:rs~a A. Bursztyn e Sebastião Luis de Oliveira - ~ 
r::.:>:"si" :::: 2;;:;::;:::•-!::?r:eia Estrangeira no Gerenciamento dos Recu!:._ 
::~~~.;,~ .~'!}. ::::s - ~!inistério do Interior - Secretaria Especial 
Co ~teio-A-":'J::üe::te - Brasília - 1982 
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1.1.3 -Subsídios 
A princípio pode parecer que o subSídio e apenas 
o inverso da taxa de poluição e tem o mesmo efeito. Ao invés 
da empresa pagar ao Estado, é o Estado que paga a empresa, de 
forma direta ou indireta. Mas isso é apenas a aparência, co 
mo dizem os "seguidores de Pigou". 
A diferença básica entre a taxa de poluição e o 
subsidio, é que na segunda situação não há a "internalização 
monetária~'. En vez da empresa ser "punida" pelo mercado, por 
poluir, ela recebe uma recompensa do Estado e pode até aumen 
tar seus lucros. 
~~or::.al!:;ente a concessao de subsídios está condi 
cionacia a cacpra de determinados equipamentos de controle da 
poluição. Isso acarreta duas distorções. Em primeiro lugar 
não in~uz a e~presa à pesquisa da forma mais eficaz e econôml 
ca de co~trolar sua poluição, pois há uma forte tendência 'de 
aco::::::c:::aç-ão a alter-nativa proposta pelo Estado. Por outro la 
êo, essa política se ce~tra na compra de equipamentos desp~ 
luiàcres e nao no cc~trole da poluição. Não há, portanto, e~ 
tículo para as ~~p=esas operarem corretamente esses eguipame~ 
tos~ p~is já ca=prira~ com sua obrigação adquirindo-os. Não 
30
scbre a pclitlca a=~iental adotada no Japão e sua preocup~ 
ção a":': evita= cc.::flJ.tos scx::i.ai.s vide: 
CZQ- .:r:~"t~~;.,.:-~·:::.~: ?oZ-icies in Japan- Paris- 1977. 
1-:.ic::ael Reic::, "'Envirorunental Policy and Japanese Soci.ety"-
_.::>:-::o.'tLr:.:=r:~:.t,:::-:: ~-~~:.J'.~S::::: of EnvironmentaL Studt:es, Vol. 20-
U;ti"te-:5. Kir:g:Z.o:;, - 1983. , 
Sob:!'"e a ex:--.>eriência I:1ternacional na área de 'taxas de polu~ 
~oviC:_:_~~ . 
0-=..D- 1::':::: . .,-:-,.::-~:::--~: c_;;;:'!";;:es in Practice -Paris - 1980. 
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existe também incentivo para que se façam mudanças no proce~ 
so de produção T como por exemplo, a adoção de uma tecnologia 
menos poluidora pois o problema da poluição é dado como resol 
vido com a simples adição do equipamento despoluidor à estru 
tura produtiva existente. 
Por causa disso, 11 0s seguidores de Pigou" descar 
tam a alternativa de subsidias a não em situações; especiais 
ca\':o no caso de haver dificuldades sérias (econômicas ou poli 
ticas) por parte das enpresas ou do governo. 
Apesar da adoção do "principio poluidor pagador" 
(PPP) vários países da OECD se utilizam de subsídios, em esc a 
,, 
la variada J" Pelo ppp subsídiós poderiam utiliza . os so ser 
dos e:: casos especiais e de forma transitória. No Brasil a 
Confederação Na:::io::;.al da Indústria é. a grande defensora dessa 
1-~· po l ;...lca. 
Vale ress?ltar aqui o caso do Japão e da França. 
Esses países negocia=. subsídios com as principais indústrias 
{Japão} o~ ca:;_ setores irrQ.ustriais (França) err; -função de metas 
pré-estab-ele:::idas êe cc::trole da poluição. Dessa forma sao 
ir:.;:le=.er:tadcs de fc=::::-.a flexível os regulamentos (controles di 
:r·etcs) prescritos pele Governo. 
31Pe-:lrc ~!arcio B=-aile - Xeio Ambiente e Vf>O do S:olo -Trabalho 
ap.::--esentado nc _E:::-:;on~o Nacional da Indústria - CNI Rio de 
~a::e_:ro - ~ove===c - 1984. 
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1.1.4 -Venda de licenças para poluir 
A venda de licenças para poluir tem atraído cre~ 
cente interesse dos "seguidores de Pigou" desde o final da dé 
cada de setenta. Pode-se dizer que unanimidade que havia em 
torno da taxa de . - 32 polu1çao aos poucos tende a se transferir 
para esta alternativa, que inicialmente foi formulada por 
33 Dales • 
A idéia é bastante simples. Para cada região p~ 
luída o governo fixaria lli~ limite máximo de poluição que pod~ 
ria ser e~itido pelo conjunto das diferentes indústrias. Es 
se lir::ite u.""Ja vez atendiâo 1 permitiria a obtenção de um nível 
de qualidade a~biental considerado satisfatório. Esse montan 
te ã.e poluição seria distribuído por meio de inúmer.as "licen 
ças para poluir~ que seria~ vendidas, em leilão, às empresas 
poluiCcras ~ ~s indéstrias só estariam autorizadas a poluir 
a?enas a q-:..:antiê.-::r5.e especi:'"icada em sua licença, que pode,·ser 
reve:::lida. 
32Alauns ~seT~iê.~=es de Figou, corno Oates, Chegaram a afirmar 
que l:a\·eri.i ::.._~. apoio unâ::ime, entre os economistas à taxa 
de ::::ú-..:.ic2o. :::sso se::-. ê::.vida é um exagêro. Sachs, por e 
xa-;lcJ ª Q~ critico. ~Bs sem dúvida o apoio a taxa de p~ 
- - ~ ~ · · d " · d d P · " Eco l~~ca8 tra~sce~e~ ao a=~lto os segul ores e lgou • _ 
nc~.Lst3.s .. :.;ec-Xe}T-esi;;:_-:os" deram apoio a essa tese. A esse 
res::::ei-to viCe: 
- ?Ête.:- ..,' ~;.;. ~;. Birde - ,.~;;:eoclassical and Post Keynesian 
E;:v:.rc:-_--:-_e:::ta2. E:co::c:.:ics"' - JournaZ of Post Keynesian 
:::~':'';~"· :~~~~ -v:::. ~- :'S 4 - Sununer- 1982 -USA. 
- ~1:.1::.a:: S~ 3:::-;;;' ... ·:--,# ~''~ ::~u.g Shaw Jr., - "Neocl.assical and 
?os-:. t:-s·;::esia:: E:--.-:irc::.."":'.e::tal Economics; and Adendum" -
,·;· .. ::"':.~ .- ~-- ::·:-2: .<:;;:-~:e::z·::c:•: Economics - vol. 6 - n9 1-Autumn 
' " 
1953 - ::s; ... 
33 J .G ~ :'3-les- '"':.~-.d:, <<ate::-. and Ownership" - in Robert 
n,-,...-,::;~,- ,.,.,...~-- -.~...-.::-"""-, 'org ) - Eeonomioo of the '-''----~-~-··F ··-~·-.!. '"''-'..,__,_..,._.~, \ • '~ 
-~··:,·:-~':''.-~;;•::-- _:·-,-:;;-~~,;:::t ~'-. -~[ings - W.W. Norton and Company 
Ir::: - ~;2'•' Yc;::;ç - t.!SA. - 19'72. 
29 
Essa alternativa segundo os nseguidores dePigou" 
tem todas as vantagens da taxa de poluição - possibilita a i~ 
ternalizaçâo monetária, estimula a pesquisa de t~cnicas de co~ 
trole mais eficientes, etc. - sem apresentar suas desvanta 
gens. Nesse caso há muito mais certeza quanto ao alcançe das 
metas de qualidade ar.~iental, já que o montante da poluição 
vendido é fixado tendo como ponto de partida esses objetivos. 
Esse siste~a é fácil de ser diferenciado por região. Nas 
areas ~ais poluídas simplesmente haverá menos oferta de licen 
ças. Há facilidade de adaptação à inflação - os valores das 
licenças são m.:ta::atica"'::ente reajustados pelo mercado - e ao 
cresci!:'.ento e:::c::J.êc.ico - pois elevam-se os preços das licenças, 
caso n28 l:aja a'J.'-'.en::o na oferta~ Embora menos do que no caso 
ta=.!Jé::-: são necessários estudos prévios de 
algll.':".a so.:ist_:_::ação, agora para determinar a quantidade máxi 
!:'.a ê.e ;::ol'..:iç2.:: a se:: e::".itida. Há no entanto, uma grande des 
vant-a;e::::, a c:..-:icil a8eitação politica da idéia de "vender P.9. 
l . - " UJ..Ç.:D ~ 
Existe =:rito pouca experiência internacional so 
.::Te a '\"e::;ia C<:. lice::-~;:a _;::-.a= a poluir. Esta política só é parei a~ 
::--2:--:-:e a:i::::-::3.-=::c: :::;s :Ss-::adcs Unidos, principalmente dep:d.s de 1977 
c c::-. a ::p-:is~ de. :..ei ô::- ~::: ?..:__---o (Clean P-ir Act) 34 • Nessa ép:x:a foi criado 
34 
:;:::?.;. - _::,;:::'·.:;;:>: .7·~-c:z: :-·:.~-:::>::,.';.-:;':r a:nd Economia DeveZopment- ExpZoring 
s ;; .. ' ~--:> ':.:".: _ -· ·:? ,~ .--~--::' : ::':: "-.:::'~ ;..2':,?-s - US. Environrnental Protection Agency 
- N:::.s'-:.i~cr. - :.-:;;._ - }<Erd: - 1980. 
':-:r:·. :-:::.e:xr~ - ""?e<:· 1 ;::;:,:::r-: Reforn in Air - Pollution Cantrol" -in 
:·_,:--_, w• _ .,- -~ 7::.- -~:c_ .... -'::e',.... :_ 1985- Washington- USA. :_:~~::-;_:_....,_·-~,;> ~·=·~ __;;;~ ....... :;;.-.de incentives econânicos noccntroleda ~j., '---"" !--""-~ -- -~ - ~- ""'"""~ 
:;x::-2:.:.i-~ãc foi c ;5,-ei:.::a :2 ;-J.2":.-::;:;-J na étx=ea scbr~ as novas caracterís-J?-~ da 
:i..-:::er<.'>'i':!':;~ ô:- =:.:,.-t;?i:<::- a::::e-....~ca."1o na regulaçao das atividades ec:onam.cas . 
S:i..-:e esse a:::;~-.:': c ~.-:..:::-2, entre cutros: 
}~::r~· L~ we::=..::ler-baa: - 'l.::e Clanging Nature of Gcvernment Regulation 
cf &:.s.L··k-?53 - ,.-:::-:~1"7::.: ::::·: _- !!'-:: _;:-eynesian Economies - Spring - 1980 - VoL 
~~-..-""""'<: 
-- ~-<t" ~-
!,Jt::h·:::..:l-? :: ~ ·:.:.~ - ~ S...-ell.ing Spectre of Government - Journal of 
:~-.:T.·.:~é-:?-s - S:;:ring - 1980 - VoL II- n9 3. 
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pela agência de controle ambientado do Governo Americano 
(Environmental Protection Agency-EPA) um programa de comercia 
lização de emissões {Emission Trading Program) c9m o Objetivo 
de melhor compatibilizar o controle da poluição com crescimen 
to econômico e assim facilitar o alcance das metas de qualid~ 
de do ar. Esse está dividido em três subprogramas/politicas: 
"'The Buble Policy", "The Offset Policy" e "Emission Banking'*. 
Pelo primeiro subprograma uma empresa pode aumentar a emissão 
de poluentes de urr, determinado estabelecimento se isso for com 
pa~sado pela diminuição da poluição em outro estabelecimento 
da r::esr::a e"npresa na região. Pelo "Offset Policy" uma empresa 
nova pod.erâ se instalar em uma região poluída caso isso acar 
rete nur<a dir.:uniçâo no total de poluente emitidos. A empre 
sa r.ova te-:J e.:: tão a possibilidade de pagar a uma empresa já 
instalada para que essa diminua a sua poluição, comprando des 
sa forr:a parte de sua "cota de poluição 11 ou seja, de seu di 
!"eito de poluir. O subprograma mais ambicioso é o "Emissions 
Ea::.:.;.ir;g .. , pelo qual u::;,a indústria poluidora pode diminuir suas 
e..."':'_issões~ alé_-::. do que seria obrigado a fazer, e depositar es 
ta ' ba~co especialmente criado para esse fim. Es 
de e=issões podem ser mais tarde vendida ou então 
:.:t:.:izada pela _;:~ópria empresa quando da expansão de sua pr~ 
A ~~pe~iência americana ainda está distante da 
sit:.:.a:;ão descrita p::;:::: Dales de venda de licenças para poluir, 
entre o Estado e as empresas 
l'-li.i:::;:-as~ e s!.::-. e..-:::re indústrias e somente em casos esp~ 
::::.a:s~ )>~es.s.::- assi=., e uma aproximação pois existe o reco 
::.2--.e-::Z.:::::e::':::-o- do d.ire=..-tc de poluir que pode inclusive ser transa 
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cionado. O balanço dessa experiência tem dividido os analis 
tas. 35 36 ~ 37 Baumol e Oates veem com otimismo e Krupnick com 
cautela. Em suma, a venda de licenças para poJ,.uir váriCDs atr~ 
tivos mas são necessários estudos mais aprofundados para se 
ter uma melhor avaliação de sua viabilidade na prática. 
1.2- Política Ambiental ou Politica de Controle da Poluição? 
Fica evidente nos textos dos "seguidores de Pigru" 
que esses utilizan a expressao "política ambiental" como sin§. 
nimo de "política de controle da poluição". Em nenhum dos li 
vros e artigos analisados houve preocupação de distinguir uma 
coisa da ou:tra 1 sendo o têrmo "Environmental Policy" o mais 
utilizado. o conceito de política ambiental, no final das 
contas, abrange o controle da poluição do ar, da água e, alg~ 
r:as vezes~ a poluição :por resíduos sólidos (lixo). A poluição 
sonora, tércicaz nuclearr alimentar, etc., ousao totalmente 
esquecidas - talvez por serem de difícil tratamento analíti 
co - c-:.1 no r:á.xir::o :r:::en:.:ionadas 38 "de passagem" 
' -5
::>-<üllia:: 3c::.: ... -::ol, S~e 1-.. r.ne Batey Blackman - "Modified Fiscal 
Ir:ce_::::i,:es in Envirc::::ental Policy" - Land Economics - Vol. 
56 - n9 56 - nove=~er 1980 - Wisconsin - USA. 
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·· ll o . t'<a ace a;:.es -
~Lay - Ju::te 1984 
"1-.la.ri;.ets for 
- ~~e .. ; York -
Pollution Control" - Cha l tenge 
USA. 
37 ;üla:;, .Kr:...:p:1ick ~ 1ü::s-::on Harrington - Stationary Source 
?clL:.tio:: P::lic-.~ a:::d Choices Reform in "Enry Peskin, Paul 
Pcrt.:-:ey ~ Alle:::;; Kr:eese r { org.) 
2>;:··:::::,~-·;·~.zr::-;;::. :...z;;>.:~:::-::cn and the u.s. Economy - Resources 
:cr the :c~~re - ~~e Johns Hopkins University Press - Balti 
::ore - \.:S.h. - 1981 
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A degradação do meio ambiente é vista como algo 
composto por partes estanques - as diferentes poluições - que 
devem ser atacados de forma isolada numa perspectiva meramen 
te corretiva. A adoção dessa postura acarreta, inevitavelrne~ 
te, a ocorrência de um sério risco de ao se tentar solucionar 
u.rn prcble."tla, criar outro. O controle da poluição do ar e da 
água, por exemplo, gera resíduos sÓlidos. Aterros sanitários 
para o lixo gera~ poluição do ar. O meio ambiente está todo 
interligado, pois segundo a primeira lei da termodinâmica na 
natureza nada se cria e nada se perde, tudo se transforma. 
39 40 Alguns autores, como Kneese e Freeman 
' 
avan 
çan no sentido de ro=per esta setorização - mas apenas entre 
os diferentes tipos: de po-luição - ao enfatizarem a importância 
de se for!:',ular a política ambiental a partir do estudo das i!!; 
terrelações entre os processos produtivos e seus respectivos 
dejetos e insu~.cs no contexto de um sistema econômico {modelo 
de balanço de ~ateríais). Estes autores propõe o estabeleci 
!:',ente de U..":"i sister.:a integrado de taxas de poluição abrangendo 
as dh"ersas for=as de poluição. No entanto 1 a complexidade 
i:.essa prc:;:-osta é êe tal ordem que Kneese admite não ser possi 
Yel no r.ccentc, sua ':iabilização. 
1-~ gra....'l.de falha dessa visão é não levar em consi 
êeraçãc ç~e a c~estâo ambiental vai além dos problemas de con 
- :::c: '·::·-{cs and Environment - Penguin :....Books 
~,.,--
.:...':f ' l • 
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tami.nação, onde pode-se determinar com certa nitidez quem é o 
agente poluidor (indústria, automóvel, famílias, etc.). Exis 
tem, tmnbém problemas de deterioração do meio amb.iente que 
são mais complexos e resultantes da ação conjunta de diversos 
fatores
41
• Esse é o caso do crescimento desordenado das cida 
des; da ausência de infra-estrutura urbana, especialmente seE 
viços de água e esgoto nas reg'iÕes de periferia dos grandes 
centrosi da especulação imobiliária; do congestionamento do 
tráfego de veículos, etc. 
Para solucionar esses problemas é preciso ir além 
das aparências e dos agentes mais visíveis da poluição e ques 
tíonar o atual padrão de desenvolvimento com suas desiguald~ 
des sociais, sua tecnologia, sua inserção no capitalismo in 
ternaciona1 1 etc~, bem como do modelo político vigente pois 
para se ter UD neio ambiente mais saudável é fundamental que 
os setores soclais que lutam por isso possam se expressar e 
se organizar. Não bastam, portanto, medidas que visem "cor 
rigir as falhas do mercado", são necessárias mudanças mais 
profundas, que passam pelo planejamento das atividades econo 
r~âo se deve, no entanto, descartar a contribuição 
dessa escola de pensamento e sim colocá-la no seu devido lu 
çar. suas propostas são relevantes e merecem uma análise mais 
àetalhada para verificar sua viabilidade prática, mas devem 
41 
- > d' ' - t " 1 ' - " "d ' ' ~~ota::-.os aq~!. a J.st:Lnçao en re po u:tçao e eterlorlza 
çãc ào r:-<eio--a-:-.biente" assinalada por Rcberto Mariano, vide 
Roberto Hariano - Politiea Ambiental - TrabalhO elaborado pa 
ra a ASTEL - Assesoria Técnica Ltda. - Deaembro 1982 - Ric} 
de Janeiro. 
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ser entendidas como medidas da esfera corretiva que visam o 
controle da poluição e constituem apenas uma parte da polít~ 
ca ambiental. 
2. OS ECODESENVOLVIMENTISTAS 
Essa corrente, que se volta principalmente para 
os chamados países subdesenvolvidos 1 tem como característica 
básica considerar o problema da poluição como um produto do 
padrão de desenvolvimento adotado~ Suq origem está na discus 
são havida no pôs-guerra sobre desenvolvimento econômico dos 
países do 39 Nundo, nos organismos internacionais vinculados 
às Nações Unidas, como o Programa das Nações Unidas para o 
~·:eio 1<-:.biente {P~1JHA) e Comissão das Nações Unidas para a Arné 
rica Latina {CEPAL). 
O àebate sobre os interrelacionamentos entre o 
:r.eio a:-..biente e desenvolvimento ganham vulto a partir da rea 
lização a~ 1972 da Conferência das Nações Unidas para o Meio 
' . . t ,. 42 d d. ,. b d o - ' ~~~le~ e nu~ano e a 1scussao so re uma nova or em ec noml 
ca internacional que teve início com a "crise do petróleo" de 
1973. Desde então, entre os países do 39 Mundo tem aumentado 
-tanto as críticas à chamada "civilização industrial" 1 quanto 
r ~O ter=c ecodesenvolvirnento surgiu na Conferência das Nações 
i:nidas sobre o J>~eío Ambiente. Foi lançado por Maurice 
Strcr.g ~ secretário geral da conferência. 
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os anseios por um "outro desenvolvimento", que seja socialmen 
t . . 43 e mals JUsto 
Esta prdblemática de meio ambiente e desenvolvi 
mente foi primeiro desenvolvida por Ignacy Sachs - que atual 
mente desenvolve suas pesquisas no "Centre International de 
Recherche sur L'environrnent et le Dévelopment" - (CIRED). - e 
mais tarde, no final da década de setenta, por técnicos da 
CEPAL liderados por Oswaldo Sunkel. Não existem divergências 
de vulto entre o enfoque do CIRED e da CEPAL. 
2.1- Ignacy Sachs 
O enfoque do ecodesenvolvimento diverge radical 
mente do adotado pelos seguidores de Pigou pois parte da pr~ 
nissa que os problemas ambientais não se resumem a poluição 
e nem podem ser atacadqs de forma isolada com uma terapêutica 
já pré-estabelecida. 
11A gestão do meio ambiente deve ir aLém da 
tarefa modesta e defensiva de eliminação 
de poluiçÕes tocais ma·is incômodas, preo 
cupando-se com os equilibrios ecológicos 
globais e a longo prazo, os processos c~ 
mulativos e muitas vezes • < • 1..-:t'rev e r S'L v e1- s 
a r.~vel de oceanos e clima, que um 
pode1'ão c-ulminar com uma deter.iorização 
43;ob~e a "crise da civilização industrial" e o !'ou~r<?. desen 
volvimento" vide: Fernando Henrique Cardoso - As 1..de1-as e 
se:;. Zuç;cr - i:nsaios sobre as teorias do desenvolvimento 
Cadernos CEBRAP n9 33 -Editora Vozes - Petrópolis - 1980. 
drástica das condições do habitat total 
44 do homem" • 
"Embor•a seja eonceb-lvel esperaP das empr!!_ 
sas provid~ncias destinadas a evitar a 
poluição que afeta o seu funcionamento 
como uma anormalidade negativa .. os equ-j__ 
librios ecológicos globais nunca -se.rao 
atingidos através da sorna total dessas 
providências parciais .. ainda que se fÇi 
çam cumprir normas inspiradas pelo pr1:~ 
pi-ra.da.s .. __ '"p.cl-O--fFP·-bneip4"-o-~ e o 
. 45 
dor de'Fpagar" • 
"Polu-i 
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~ necessário, para Sachs 1 uma abordagem abrangen 
te para as questões ambientais e que, portanto, não podem es 
tar dissociadas da problemática do desenvo~virnento. 
44 rgnacy Sachs - "Meio Ambiente e Desenvolvimento: Estratég~ 
as de Harmonização" - in Meio Ambiente Desenvolvimento e Su~_ 
desenvolvimento - Editora HUCITEC - São Paulo - 1975 - p.Sl 
45 rgnacy Sachs - "O Meio Ambiente Humano" - in Uma Nova Ordem 
Internacional - 39 Informe do Clube de Roma -; ~an Tinbergen 
(org) - AGIR Editora - Rio de Janeiro - 1978 '- p. 391. 
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"O Ecodesenvolvimento é um estilo de desen 
volvimento que, em cada eco-reg-tão, re 
quer as soluções especificas para os pr~ 
h lemas peculiares à região, à luz dos da 
dos culturais e ecolÓgicos, bem como das 
46 
necessidades imediatas e de longo prazo" 
"O conceito de ecodesenvolvimento, salien 
ta a necessidade de se pt'oaurar por es 
tratégias conaretas de desenvolvimento_, 
eapazes de faz. e r um uso bom e eco Zogicq_ 
mente seguro dos recursos espee{ficos de 
um determinado ecossistema, afim de sa 
tisfazer as necessidades básicas da pop~ 
Zação loeal. O ecodesenvolvimento insis 
te na variedade de situações ecológicas e 
culturais e, portanto, na diversidade de 
soluções propostas e na importância de 
participação dos cidadãos na identific~ 
ção de necessidades e recursos~ a pesqui 
sa de técnicas adequadas, o pr•ojeto e a 
implementação de planos de desenvolvimen 
to e de alterações estruturais quando 
necessárias. Não se trata de um simples 
conjunto de eco~éeniaas~ embora a redefi 
nição de opções tecnol-Ógicas de·Da repr!!_. 
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sentar um importante papelfl 
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Ignacy Sachs - "Environment and Styles of Development" - in 
E'conomie and PoUticaZ. Weekly~ Vol. IX, n9 21, May 25, 1974 
- P. 382. 
47
sachs -o Meio Ambiente Humano - op. cit. P. 396. 
Como bem salienta Fernando Henrique 
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48 Cardoso , 
"o conceito - e a meta estratégica - que resume esta forma de 
desensenvolvimento é o de autoconfiança e autonqmiafl. Não ha 
vendo a imposição de soluções pré-estabelecidas pode-se prat~ 
car o planejamento democrático. Passando a existir um leque 
de alternativas como resposta ao problema levantado, com esp~ 
ço, por exemplo, para tecnologias não convencionais. 
Sachs é também bastante crítico com relação ao 
"ecologismo romântico" que propõe a volta ao passado e a ade 
são incondicional a soluções e técnicas alternativas. A sua 
proposta de ecodesenvolvimento procura ·ser inovadora, sem dei 
xar de ser realista. Para F .H. Cardoso, essa é uma grande co~ 
tribuição ao debate sobre desenvolvimento. 
48 Cardoso 
49 ' 
carooso 
"Talvez na tensao entre a utopia e de pa~ 
ticipaçâo a todos os n{veis, por um lado, 
e por outro a preoeupação eom uma atitu 
de "razoável" que tome em consideração a 
base ticniaa necesa&ria e os limites re 
ais ao desenvolvimento - tendo por obj~ 
vo o atendimento de necessidades sociais 
básicas - existe o que de mais rico esse 
tipo de enfoque -vem deixando à análise 
contemporânea dos problemas do desenvol 
vimento 1149 
op. cit. P~ll9 
op. cit. P.l55 
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O ecodesenvolvimento procura atuar sobre três ní 
veís que constituíram as linhas de harmonização entre os obj~ 
tivos econômicos, sociais e ecológicos; estrutu~a de consumo 
e produção; distribuição espacial das atividades produtivas 
e a gestão específica do meio ambiente. Objetivam-se nesses 
campos mudanças de vulto com o intuito de melhorar a dis 
tribuição da renda, aumentar e melhorar a oferta de serviços 
públicos, utilizar fontes alternativas de energia, reciclar o 
lixo, controlar a taxa de obsolecência dos produtos, planejar 
a distribuição espacial das atividades produtivas, etc. A ex 
tensão dessas mudanças e a forma de viaPilização dependerão, 
segundo Sachs, da análise de situações concretas. 
2.2 - Oswaldo Sunkel e a CEPAL 
Os economistas da CEPAL - tardiamente segundo 
Aníbal Pinto50 - só iniciaram uma reflexão sistemática sobre 
as relações entre desenvolvimento e meio ambiente no final da 
década de setenta, que resultou numa coletânea de trabalhos, 
organizados -por Oswaldo Sunkel e Nicolo Glico, editados em 
1980 sob o título de "Estilo de Desarrollo Y Medio Ambiente en 
la América Latina"~ 
:JO Atlibal Pinto chega a afirmar, numa autocrítica 1 que toda sua 
geração de economistas foi cega com relação a questão ambi 
ental. . 
Anibal Pinto - "comentários sobre el articulo La interaccion 
entre los estilos de desarrollo y medio ambiente en América 
Latina" - Revista de La CEPAL - Diciembre - 1980 - Santiago 
- Chile. 
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O ponto de partida é a crítica ao estilo de de 
senvolvimento transnaciona151 
' 
predominante na América Latina 
e causador dos desequilíbrios ambientais e a proposta de um es 
tilo alternativo de desenvolvimento que "seja compatível com 
satisfação das necessidades fundamentais da maioria da popul~ 
ção e com a preservação e valoração da base de recursos e do 
meio ambiente da sociedade52 . 
Segundo Sunkel seriam as seguintes as caracteris 
ticas desse "outro desenvolvimento"~ 
11 Tender•á, que depender cada vez menos de 
las fuentes fosiZ.es de energia (partic!:!. 
larmente el petróleo) y cada vez más de 
fuentes renovables y menos contaminantes, 
desaY'1'olar· tecnolog{as de uso mucho mas 
intensivo de mano de obra y más ajustadas 
a la base de r•ecur.':los naturales; apoyarse 
en mucho mayor medida en eZ reciclaJe o 
r'eaprovechamiento de Zos desechos y des 
perdicios; administrar los recursos na·tu 
rales oon conocim'Íentos y tecnologias su~ 
tentados sobre bases ecológicas~ instit~ 
ir formas administrativas y pol-íticas 
51 . ~ - t Para uma conceltuaçao de estilo e nlvel de desenvolvimen o 
52 
e caracterização do estilo de desenvolvimento transnacíonal 
vide: 
- Oswaldo Sunkel - La ínteccion entre Los Estilos de Desa 
rollo y El Medio Ambiente en América Latina - Rev1:sta de Lã 
CEPAL - Diciembre '1980 - Santiago - Chile. 
-Alvaro Garcia Hurtado, Eduardo Garcia D'acunã- Las Varia 
bles Ambientales en La planificacion Del Desar~ollo - in ES 
ti'los de Desarrollo y Media Amb1:ente en La America Latina = 
Oswaldo Sunkel e Nicolo Glíco ~rg.)- Fundo de Cultura Eco 
nõmica - México - 1980 
Sunkel, op. cit. P.46. 
mucho mas descentralizadas y que se apoyen 
en mayor medida en las comunidades loca 
Zes; y detemer la c;ontinua expansión de 
las ciudades gigantescas asi como los ex 
cesos del consumismo"53 • 
Para se atingir esse novo estilo de 
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desenvolvi 
menta o planej ador deve atuar tanto o problema estrutural qua~ 
to suas manifestações externas: 
''La primeira se :t'ef-iere al problema es 
trutura l; es deei:t', las con trad1: co i ones 
entre estilos de desarrollos·y preserv~ 
ción ambiental. Este tipo de problema 
requiere de la· implantación de un nuevo 
estilo de desarroll-o y, en concreto., de 
• 
processos de planificaeión que arrnonicen 
los objetivos econômicos con los ecoló 
gicos. La superación deZ problema es 
tructural depende de ataear Las causas 
origináPias del problema ambiental y no 
sus manifestaciones superficiales. 
La segunda está constitui da por las mani-_ 
fes-taciones externas de l problema y la 
búsqueda de fÓrmulas adecuadas para cor 
regir sus aspectos más negativos. Para 
elZ.o se requier•e la aplicación y adequÇ!_ 
cion deZ instrumental con que cuenta ya 
53 sunkel, op. cit. P~46 
la teoria de la planifioatión en mater•ia 
de programae·ión global~ sectorial~ regi~ 
nal;. y eValuaaión de proyectos de i:nver 
sión;J en este aaso referido a la protec 
-54 
ción o rehabil·ltación deZ media ambiente': 
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Na delimitação dessas duas áreas complementares 
de atuação, fica nítido que os "Cepalinos 11 estão muito longe 
de se preocupar apenas com os problemas estruturais: Há 
rios motivos para isso: 
"Aunque la solución deZ problema estvuct!!_ 
ral es la única forma permanente de en 
frentar el pr?blema ambiental) hay hue 
nas razones para recalcar la solueión deZ 
problema superficial o externo: La primE_ 
1~a es que durante la transiaión de un es 
ti lo a otro (que pu e de durar largo ti em 
po) es necessário atacar las manifest0_ 
ciones externas deZ problema ambiental 
intrí.nseeos al estil-o anteriov. La segu?!:. 
da es que el cambio de estilo requiere 
una tr•ansformaeión de la estvutura de p~ 
der de la soeiedad (pues el grupo domina!!:_ 
te es el que impone 11 au" estilo) que no 
se preve como factible a corto plazo en 
gran núme:Po de paí.ses. Por último"' el 
hecho de que no eonozeamos en su totali 
dad Z.as restriceiones que pl-antean ias 
Hurtado, op. cít. P. 438 
-v a 
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distintos ecosistemas nos ZZeva a pensar 
que et problema amb·ientalJ quizás en di 
versas formas. estará presente por largo 
tiempo yJ por lo tanto. será neaesari a 
Za búqueda de soluciones pareiales a las 
·r t · t de e'ote" 55 man~ es ac~ones ex ernas o 
Para tentar equacionar as manifestações externas 
dos problemas ambientais - onde se insere a questão de polu~ 
çao industrial - lança-se mão de todo o instrumental "tradi 
cional" neoclássico: análise custo-benefício, modelos econômi 
cos multisetoriais 1 taxa de poluição, e·tc. Isso não é feito 
de forma acrítica pois procura-se assinalar os limites desses 
instrumentos e o caráter 'politico da decisão final. Daí a ne 
cessidade de um planejamento democrático. 
55 
56 
"Esta forma de pZanifieaciÓn partieipati_ 
va o democrática puede mostrarse como 
la más efectiva modalidad de incorporar 
las variables ambientales al proceso de 
planifieaeión. Cuando se trata de 11 pZ.a 
nificar la calidad de vida"~ un concepto 
tan subjetivo~ no que se puede dejar de 
pensar que los afectados (o beneficia 
do) deben desempenãr un papel central en 
... J • ,56 la decision de metodos y objet~vos 
Hurtado, op. cit~ P.439 
Hurtado, op. cit. P.467. 
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Segundo Hurtado, essa participação consciente da 
população no processo de tomada de decisões podem ser obtidas 
de duas formas, que devem ser desenvolvidas conjuntamente: 
"La primera es una intensa campana de edu 
cación y pereepción ambiental que le pe~ 
mita a la problaaión entender el marco gl9_ 
bal de la re lación sociedade humana-na tu 
r·eleza. La segunda es la cr•eaaión de ],os 
canales de pa:rticipación democr·~tica que 
le perm-ttan aZ Estado convertirse efecti_ 
vamente en la expressión de ~a comunidad 
organizada" 57 
Já existem, entre os países integrantes da OECD, 
várias experiências de participação da população no planej~ 
m'ento ambiental. São diversas as formas adotadas: plesbisc.!, 
tos, campanhas de esclarecimentos pÚblico, audiências públ!, 
cas,, etc. Talvez a forma mais difundida seja a obrigatori~ 
dade de realização, e de div:ulgação ao pÚblico, de estudos de 
impacto ambiental antes da realização de empreendimentos p~ 
tencialmente poluidores58 
Vale ressaltar que existem divergências de ênfa 
se entre os trabalhos de Sachs e da CEPAL. De modo geral os 
trabalhos da CEPAL estão mais voltados as transformações gl~ 
bais que envolvam toda a sociedade e a ativa participação do 
Estado. Sachs, por outro lado, dá mais importância a soluções 
57 
Hurtado, op. cit. P.466. 
58
sobre as formas de participação da população no planejamen 
to ambiental vide: 
OECD- Environment PoZiaies for the 1980's- Paris- 19806 
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que envolvam basicamente as comunidades locais Outra di f e 
rença é quanto a aceitação das propostas dos "seguidores de 
Pigou'1 • Quanto a isso Sachs é mais crítico do que os econo 
mistas da CEPAL, sendo freqüentes suas críticas ao princípio 
do "Poluidor Pagador .. e às soluções parciais. 
Os ecodesenvolvimentistas apresentam uma grande 
deficiência no que se refere ao nosso objeto de estudo. Devi 
do ao enfoque estrutural adotado e ao fato de ser ainda uma 
corrente relativamente nova, com poucos trabalhos publicados, 
sua proposta ainda são muito genéricas, em especial no caso 
da CEPAL, e muito pouca atenção foi dada a questão especifica 
da poluição industrial. Portanto a experiência internacional 
no controle da poluição industrial, baseada nessa linha de pe!:!-. 
sarnento~ e, até onde se tem conhecimento, inexistente. 
3. MEIO AMBIENTE, TEORIA ECON0MICA E POL!TICA AMBIENTAL 
Já foi assinalado nos itens anteriores que há di 
vergências entre as duas principais correntes do pensamento 
econômico que se debruçaram mais detidamente no estudo da p~ 
lítica ambiental. Essas discordâncias, que estão resumidas 
no quadro 2, tem corno ponto de partida o entendimento do que 
seja a origem dos problemas ambientais. No entanto, estas 
duas visões não são totalmente incompatíveis. Como demonstram 
os ecodesenvolvimentistas - esta questão fica _bem expllcita 
no trabalho de Hurtado - o instrurp.ental dos seguidores de Pigou 
pode ser utilizado no controle corretivo das manifestações e~ 
ternas dos problemas ambientais na gestão específica do meio 
Causa dos Problemas 
Ambientais 
Solução 
Principal Instrumento 
Politica Ambiental 
QUADRO 2 
POLITICA AMBIENTAL - DUAS VISDES 
ECODESENVOLVIMENTISTAS 
O atual estilo de desen 
volvi menta 
Novo estilo de desenvol 
vimento (no limite) 
Planejamento Particip~ 
tivo 
Inclui diferentes aspeE_ 
tos do meio ambiente; 
Integrada com as demais 
polÍticas setoriais e 
com a política de dese~ 
volvimento do pãis 
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SEGUIDORES DE PIGOU 
Falha do mercado 
Ajuste no mecanismo 
de preços, i ncorp.Q_ 
rando as externa li da 
des 
Taxa de poluição. 
venda de licenças p~ 
r a po 1 ui r 
Si nônímo de politíca 
de Controle,da poluj_ 
çao 
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ambiente, como o caso da poluição industrial, que é urna das d~ 
rnensões da política ambiental. Nesse sentido, uma política 
de controle da poluição industrial pode ser entendido corno paE. 
te integrante de uma política ambiental. Esta será a_abordagem 
adotada neste trabalho. 
Procuramos agora caracterizar melhor o que ente~ 
demos por "Meio Ambiente 11 e "Poli tica Ambiental 11 • Sobre a prf_ 
meira questão consideramos insatisfatória tanto a definição 
adotada por Sunkel, que por ser muito restrita ao meio biofí 
sico, como a postura adotada por Freeman, por ser economicis 
ta. Ambas são, respectivamente, transcritas a seguir: 
"(Meio Ambiente) - i o entorno bioflsico 
natural e suas sucessivas transformações 
artificiais_, assim com o seu desdobramen 
to espaciazn59 
"Meio Ambiente deve ser visto como um ati 
vo ou uma espécie de bem capitaL não re 
produt{veZ que produz uma variada gana 
de serviços 60 para o homem 11 
Adotaremos a definição de Roberto Mariano que co~ 
ceitua "Mei-o Ambiente" através de seu elementos integrantes~ 
"O conceito de 'Meio Ambiente'",~ .. , íntegra dois 
elementos principais: 
59sunkel, op. cit. P. 20 
6
°Freeman, op. cit. P. 20 
sentido 
mais amplo do termo, prox1-mo ao de "habi 
tat'' (cent~rio da moradia, do 
do desLocamento,. do Lazer, e ta.); 
29 - o de forneaedor> de recursos e recep 
tor de dejetos,. eorn relação a toda ativi 
da de humana,. seja e Z.a diretamente produ ti_ 
- 61 
va ou nao 
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Uma definição mais genérica e sintética é dada 
por Gilpin 62;: "Meio Ambiente é todo meio exterior ao organismo 
que afeta o seu integral"desenvolvimento". 
Gilpin62 
Para poluição também usaremos a definição de 
11 Poluição é qualquer al-teração direta ou 
indireta nas propriedades f{sicas,. ~érmi 
aas,. biol-Ógicas ou radiológicas em qual 
quer parte ambiental- pel-o descarte,. emis 
são ou depÓsito de residuos ou substânci 
as tóxicas,. afetando e criando condições 
adversas que não são proptaias para a 
saúde púbZ-Z:aa., segurança ou bem estar., ou 
para a vida an'i.,maZ ou vegetal". 
61Mariano - op. cit. P.8. 
62 G' lp'n A D"' "t"'ona•y of En·,.,·.,.,onmenta1- Terms - London ~ .._. I • - "'--' " "" "..,_. 
Poertlegde e Kegan Paul - 1976 - citado por Aloisio Ely. 
op. cit P. 3 e 47. 
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O sentido que entendemos ser uma política arnbíen 
tal, coincide com a concepção ecodesenvolvimentista de Roberto 
Mariano: 
"A gestão do meio ambiente constitui uma 
das" dimensões do desem,olvimento. Este, 
dentro desta abordagem, significa um enor 
me jogo de harmonização., onde a busca de 
de objetivos sócio-econômicos deve se f~ 
zer respeitando a 'prudência ecológica'. 
Esta 1 prudênc-i.a 1 se ppesta a caraeterizar 
9 cuidado necessário para que se possa ti_ 
rar partido dos delicados equiZ{brios da 
natureza. Ao mesmo tempo, a idéia de 
'prudêncn:a ecológida' confessa nosso co 
nhecimento Zimi ta do em r e Zação aos me c:.3:. 
nismos da natureza e, finalmente., pr'OC~ 
ra enfatizar o respeito ao direito das 
comunidades de determinar a qualidade 
ambiental que desejam_. em função de seus 
pr6prios objetivos". 
''Este jogo de har•monização neaessita_. en 
tão_. de uma Politic:a Amb·iental_. através 
da qual o Estado lançará um conjunta coe 
r'ente de medidas capazes de orientar e 
artieular entre si as inieiativas toma 
das a ní.vel local. Estas medidas eontri 
buirãa para que os recursos .. e o espaço~ 
sejam utilizados de manei:r•a a salvagua!_ 
dar a longo prazo e .. desde jáJ a manter 
uma certa qualidade ambiental. Esta deve 
:.l:"á ser a quaU .. dade que for escolhida p!:_ 
las comunidades afetadas pelas decisões 
. 
contidas no conjunto das pol--íticas gove::_ 
namenta-is e., em espea.ial_, na Pol-ítica Am 
bientat"63 • 
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Uma defínição mais suscinta e genérica pode ser 
encontrada no texto da FEEMA - "Conceitos Básicos de Meio Am 
biente"64 . 
'
1Po%{tiaa Ambiental é parte da poZ{tica 
governamental (de um Estado e do Pa{s J e, 
mesmo tendo seus pr6prios obJetivos, es 
tes estão subordinados aos ohJ. eh:vas da 
pol{tica maio:r, de·vendo se compatibilizar 
e integrar às demais pol{ticas setoriais 
e institucionais desse Governo". 
Vale ressaltar dois pontos nessa definição, a 
idéia de subordinação aos objetivos maiores do Governo e a de 
compatibilização e integração às demais políticas. 
Esse último aspecto é relegado a um segundo pl~ 
no., ou simplesmente desconsiderado, pelos "seguidores de Pi 
gou" e constitui uma questão central no pensamento dos "Eco 
desenvolvimentistas". 
o problema da subordinação aos objetivos maiores, 
tem gerado grande controvérsia nos últimos anos no Brasil. To 
63~1ariano- op. cit. P.9 e 10. 
64FEEMA - Conceitos Básicos de Meio Ambiente - versão prelimi 
nar -Assessoria Técnica da Presidência (ASTEC} - 1985. 
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dos os seguidores de Sachs e Sunkel sustentam que não existe, 
em essência, incompatibilidade entre desenvolvimento econômi 
co e melhoria da qualidade ambiental e o que se Qusca é exata 
mente o ecodesenvolvimento. No entanto, entre os 
makers" do Brasil, existem seguidores da tese de que desenvol 
vimento econômico, entendido como crescimento econômico, e m~ 
lhoria da qualidade ambiental são objetivos conflitantes, te~ 
do que necessariamente haver um "trade-off 11 , como num modelo 
de otimização, em que se privilegia a primeira meta em detri 
menta da segunda. g importante ficar claro os equívocos des 
sa visão devido a influência que teve na política adotada, p~ 
los Governos Federal e Estadual, no caso brasileiro. 
. 65 
Seguhdo os adeptos da tese do "trade-off" os 
objetivos maiores da política econômica, em especial a brasi 
leira, seriam o crescimento econômico, o superavit da balança 
comercial e o combate a inflação. Estas prioridades atuariam 
no sentido de estimular o crescimento de indústrias Poluid.9. 
ras restringir a importação de equipamentos antipoluição e os 
gastos não produtivos das empresas - como é o caso de inves 
tír na despoluição. Como consequência a adoção de qualquer 
norma que tornass-e obrigatório a instalação de equipamentos 
de controle da poluição, ficaria necessariamente muito prej~ 
dicada~ Nesse caso, parte-se da premissa que a política amb~ 
ental se confunde com controle da poluição, esse último se li 
mitando a medidas corretivas. 
Esta questão, em que medida o controle da polu~ 
6 Essa argumentação consta do livro de Aloisio AraÚjo - op. 
cit. 
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çao seria incompatível com o desenvolvimento econômico - foi 
objeto de vários estudos de custo benefício na primeira meta 
de da década de setenta em países capitalistas avançados. Os 
resultados foram animadores segundo um documento da OECD, as 
sinado pela autoridades ambientais de seus países membros. 
" ••. a me Zhoria na qualidade ambiental tem 
ge:Pado significah>r)os benef'Íeios., sem cus 
tos significativos para a eoonomia.. na 
maioria dos aasos ..... a cu r> to prazo o 
efeito Z{quido sobre o n{veZ de emprego 
foi positivo; o impacto sobr@ a inflação 
foi:> como um todo, moderado, ·em média 
0 .. 1% a 0 .. 3% ao· ano; o impacto das poZ{ti 
eas ambientais sobre a taxa de crescimen 
to econômico .. no aurto prazo, foi neutro,. 
talvez atB ligeiramente positivo:> ... ;J i!!_ 
eZuem-sé entre os beneficios (da poZiti 
aa ambiental) a redução da morbidade e 
da mortalidade:> melhora na produtividade 
da terra e do t~abaZho:J inovações tecno 
Zógieas e expansão da oferta de amenida 
des:J ... ;J conclui-se que a longo prazo 
a proteção ambiental e o desenvolvimento 
econômico não só são eompativeis como in 
66 
terdependentes '' 
66oECD- Environment Policies for the 1980's- Paris- 1980-
P. 5 e 6. 
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~ interessante notar que a partir da segunda me 
tade da década de setenta as políticas ambientais adotadas p~ 
los países da OECD tem mudado seu foco do controle da polu;!:. 
çao através de controles diretos para um enfoque mais abran 
-- gen t'e·;-----proc-ur-a:t1dO~-m-ai·s~-Tri"Eegra-ção-- com as aemars poli ti c as ec9. 
nômicas com ênfase em estratégias preventivas e mais eficien 
tes em termos de custo67 . Nessa fase se faz sentir a influên 
cia das idéias dos "ecodesenvolvimentistas". 
No caso dos países subdesenvolvidos, como bem a~ 
sinala Sachs, a melhoria da qualidade ambiental, talvez até 
de forma mais nítida, está intimamente v.inculada ao desenvol 
vímento econômico. Por exemplo a falta de redes de esgoto 
causa grande parcela da poluição das águas. No caso da polui 
ção do ar, boa parte é causada de uso excessivo de automóveis1 
devido a oferta insuficiente, em quantidade e qualidade, de 
transportes coletivos de massa. 
67oECD - The State of The Environment in OECD Member• Countriee 
- Paris - 1979. 
OECD - "Economics and the Environment: Not Conflict But 
Syrnbiosis" - OECD Observe:t> - nQ 13 - September- 1984 
OECD - Environment and Economias - Paris - 198S. 
INTRODUÇÃO 
CAP1TULO 2 
POLÍTICA DO GOVERNO FEDERAL NO CONTROLE DA 
POLUIÇÃO INDUSTRIAL - 1961/84 
O objetivo deste capítulo é analisar as grandes 
linhas da política do Governo Federal no controle da poluição 
industrial centrando, no período 1974/84, através dos P1a 
nos de Desenvolvimento e ~as principais peças da legislação fe 
deral que versam sobre o assunto. Como se verá, no capítulo 
seguinte, as diretrizes federais terão influência na política 
adotada a nível estadual. 
A intervenção do Estado na área do controle dap~ 
luição industrial tem dois marcos. O primeiro no início da 
década de sessenta com a promulgação do CÓdigo Nacional de Saú 
de (1961) e principalmente pela criação, em 1962 e 1960 res 
pectivamente, dos primeiros órgãos de controle ambiental no 
Rio de Janeiro - Instituto de Engenharia Sanitária (IES) - e 
em São Paulo - Comi-ssão Intermunicipal de Controle da Poluição 
das Águas e do Ar (CIPAA)6 O segundo, e mais significativo, 
ocorre em 1974 com o Governo Geisel e o 29 Plano Nacional de 
Desenvolvimento e a reestruturação dos Orgãos Estaduais de Con 
trole. Isso significou a criação da FEEMA no Rio de Janeiro 
. 
e em mudanças na estrutura da então denominada# Companhia Es 
~.adual de Tecnologia e Saneamento Básico e de Defesa do Meio 
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Ambiente (CETESB) . Vale ressaltar que anteriormente a 1961 
praticamente inexistia a atuação do Estado no controle da Po 
luição Ambiental1. 
Não é por acaso que esses marcos ocorram ao fi 
nal de dois períodos de intenso crescimento industrial - 1956 
a 1962 e 1968/73. Para a questão do controle da poluição indus 
trial se constituir num problema de vulto, a ponto de prov~ 
car a intervenção do Estado, é condição necessária que o pais 
tenha um parque industrial significativo, o que só ocorre no 
Brasil com o Plano de Metas. f: Óbvio também que o problema da 
poluição industrial se agrava, quando a indústria cresce a ta 
xas elevadas sem se levar em conta a dimensão ambiental, que foi 
exatamente o que ocorreu nos períodos de auge do ciclo. 
E signi-ficativo nesse sentido o fato da criação 
da CICPAA em são Paulo surgir de uma iniciativa de empres~ 
rios da região do ABC - que durante um período ~nicial cheg~ 
ram a sustentar financeiramente o órgão - precupados com o fa 
to da degradação dos recursos naturais estar interferindo na 
acumulação de capital. Tornava-se cada vez mais comum nessa 
época a utilização das águas dos rios da região simultaneame~ 
te como fonte de matéria prima e receptor dos efluentes indus 
triais sem tratamento adequado. 
Não é só o econômico que determina o interesse do 
Estado pelo problema da poluição industrial. Variáveis pol~ 
~o período anterior a 1961, a única menção significativa à 
questão da poluição do ar ou da água na legislação brasilei 
r a foi no código das aguas de 1934 (Decreto n9 ·2 4643 de 13 áe 
julho de 1934) que proibia a contaminação das águas e estabe 
lece que o poluidor deverá arcar com o ônus da poluição. -
! 
I 
I 
I 
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ticas e ideológicas também tem seu peso. A atuação do Estado 
no controle ambiental só se torna mais efetiva na segunda me 
tade da década de setenta em boa medida porque havia pressão 
popular nesse sentido e o Governo, dentro de uma estratégia de 
abertura política, tinha de levar isso em consideração. Esse 
ponto será analisado mais adiante nesse capítulo, que se cen 
tra nesse período. 
l. O CONTROLE DA POLUIÇÃO SEM LUGAR NA AGENDA DO GOVERNO 
1961/71 
Este período se caracteriza pela inexistência de 
uma política de controle da poluição industrial. Esta área 
de atuação do Estado, quando chega a ser explicitada a nível 
de planos de desenvolvimento e da legislação federal, é sem 
pre encarada como um subproduto da polÍtica de saneamento sa 
nitário. Dentro de uma linha difusa, de controles administr~ 
ti vos, a preocupação do governo se resume ao estabelecimento e 
fiscalização de normas e padrÕes ambientais. 
Esta orientação já está clara no CÓdigo Nacional 
da Saúde - Decreto n9 49974-A de 21/01/61. No capítulo refe 
rente a saneamento - capítulo 4 do título 1 (Proteção da Saú 
de} - e atribuído ao Ministério da Saúde o estabelecimento das 
normas e padrões sanitários, ficando a fiscalização a cargo 
das "autoridades competentes desta área", as quais deverão ta,!!! 
bém participar na regulamentação do zoneamento urbano e ruraL 
Os artigos 8 e 39 explicitamente estabelecem a obrigatorieda 
de das indústrias existentes e as que vierem a se instalar, 
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de fazerem o tratamento adequado de seus resíduos sólidos, lí 
quídos ou gasosos. 
Os três primeiros governos militares nao modifi 
caro este quadro de forma substancial, a nao ser por um curto 
período em 1967. 
No programa de Ação Econômica do Governo (PAEG) 
para os anos 1964/66, no "Plano Decenal de Desenvolvimento E 
conômico 11 de 1967 e no "19 Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Socia1 11 (19 PND) para o período 1972/74, não há 
qualquer referência ao controle da poluição industrial. No 
"Programa Estratégico de Desenvolvimenfon (1968/70) há uma rá 
pida referência na parte relativa a saneamento. A menção ao 
controle da poluição se encontra no trecho referente as atri 
buições do Conselho Nacional de Saneamento, que seria insti 
tuído em lugar do Conselho Nacional de Saneamento Básico, que 
incluiria o "Combate à Poluição das Fontes Hidricas "2 • 
Apenas o plano do período 1970/71 - "Metas e Ba 
ses para a Ação do Governo" - dedica alguma atenção a· este te 
ma. No capitulo referente à saúde e saneamento, o projeto de 
combate a poluição industrial é cólocado como um dos dez pri~ 
ritários. Segundo o diagnóstico realizado, o problema da p~ 
luição ambiental tem-se tornado grave nas grandes áreas urba 
nas devido à concentração populacional e ã intensificação do 
2
.t·iinístério do Planejamento e Coordenação Geral - Programa E!!_ 
tratégico de Desenvolvimento - Brasilia - julho 1967 - P.l06 . 
3Presidência da República - Metas e Bases 
Nova Impressão - Brasília - janeiro 1971 
. 
de Ação 
- p.56. 
do Governo -
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processo de industrialização. A açao do governo se daria atra 
vés das seguintes medidas: 
u - Estabelecimento de Normas Naeionaif5'de 
Controle de poluição. 
- Assinatura de convênios com governos 
estaduais e municipais para o fim de 
estudar os problemas de poluição e eo.:.:. 
tro lá-los. 
Concessão de financiamento par·a a im 
plantação de sistemas de esgotos sani 
tários, a fim de evitar a·poluição das 
águas, através do mecanismo financei 
ra de finan"ciamento" 3 . 
A Ótica adotada é a de controles corretivos, co 
mo se depreende do trecho a seguir: 
nos instrumentos operacionais a serem im 
plantados deverão estar apoiados em efi 
ciente estrutura de fisaalização, prin'ci 
palmente nas grandes regiÕes 
tanas 114 • 
me tropa li 
breve A nível da legislação federal a grande e 
novidade, foi a criação em 1967, pelo Decreto lei n9 303, de 
28/02/67, do "Conselho Nacional de Controle da Poluição Ambi 
3Presidência da República - Metas e Bases de AçãO do Governo 
- Nova Impressão - Brasilia - janeiro 1971 - p~ 56 
4Presidência da República - Metas e Bases de Açào do Governo -
- Stntese - Brasilia - setembro - 1970 - p. 70 ~ 
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ental" {CNCPA). Durante um curto período de seis meses, pois 
seria logo revogado pela Lei n9 5318, o controle da poluição 
se desligou da política de saúde/saneamento. 
Em suma, durante todo o período 1961/72 o centro 
le da poluição ficou como um apêndice no corpo da política de 
saneamento, algo que pode ser cortado sem problemas pois não 
tem maior importância. 
2. POLUIR~ DESENVOLVER- CONFE~NCIA DE ESTOCOLMO, A CRIAÇÃO 
DA SEMA E A MUDANÇA QUE NÃO HOUVE - 1972/73 
Porque um governo notoriamente comprometido com 
o crescimento a qualquer custo, cria uma Secretaria Especial 
de Meio Ambiente (SEMA)? A resposta imediata, é a correta, 
cria para não funcionar. Para se entender melhor o signific~ 
do desta atitude do governo Médici é necessário recordar o am 
biente político nos anos 1971/72. 
5 Neste período, segundo o jornal "New York Timesu 
houve grande pressão das municipalidades e da imprensa para a 
adoção de uma política nacional de controle da poluição. Ep~ 
sódios como o 
gard em Porto 
da poluição causada pela Fábrica de Papel Borr~ 
6 Alegre , que foi objeto de uma CPI da Assemblé 
ia Legislativa, e o da Fábrica de Cimento de J.J. Abdalla em 
5Marvine Howe - "Brazil Enacting Pollution Curbs. Development 
at any price no longe r the rule" - The New York Times - 11 de 
março de 1973 - p. 24, citado por Willian Baumol e Wallance 
Oates - Economics~ Environmental Policy and The Quality of 
Life - Printice - Hall Inc - 1979. 
6sobre o "Caso Borregard" vide jornal Opinião - .,Entre a Noru 
ega e Gaíbau - Jornal Opinião nQ 95 - 02/09/74 - p. 14. 
60 
Perus , São Paulo, motivo de inúmeras passeataJ e mais tarde 
fonte de inspiração de uma novela de televisão, ficaram conhe 
cidos nacionalmente~ Na Europa e nos Estados Un~dos, e colo 
gia e proteção ao meio ambiente eram assuntos da ordem do dia 
dos meios de comunicação e isto era noticiado nos jornais bra 
sileiros~ 
Em agosto de 1971, a Câmara dos Deputados prom~ 
veu um simpósio sobre Poluição Ambiental, por iniciativa do 
Deputado Faria Lima {Arena - São Paulo) . Na palestra profer! 
da pelo Embaixador Miguel Osório de Almeida fica bem clara a 
posição dominante no governo brasileiro· sobre o assunto: 
"para o pais subdesenvolvido, os probl-emas 
de preservação ambiental têm de elassifi 
ear-se, em geral, na mesma categoria do 
problema de consumo, cuJo sacrif{cio par 
cial a curto prazo, é condição necessária 
do crescimento a longo prazo. Sempre que 
a perspectiva do impacto de uma melhoria 
ou p:t>eseY.vação amb1:ental não puder ser li 
gada diretamente a um aumento de produti 
vidade (ou produç~o), e se esse aumento 
não for, no m{nimo, igual ou superior 
média obtida em outras áreas em que se rea 
-a 
Zizam investimentos equivaZ.entes. Então 
não se Justificará nesse estágio do desen 
7o "Caso Perus" iria contribuir inclusive para a· queda do pr~ 
feito de são Paulo em 1973 1 Figueiredo Ferraz, que tentou, s~ 
licitando forças policiais 1 o fechamento da Fábrica de Cirne~ 
to de J.J. Abdalla, mas foi impedido pelo Governador Laudo 
Natel - vide Jornal Opinião - "A Queda de Ferraz" - Jornal 2 
pínião nQ 42 - 27/08/73- p. 5. sobre passeatas da população, 
vide revista Veja de 23/07/75 - p. 25. 
votvimentç~ a melhoria ambien~al . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Ating1'dos altos n-íVeis de x'enda~ não so 
se torna economicamente prioritária a 
ação co~retiva ou compensatória para a 
restauração ambientall como também sera 
eZa área de atuação eom as mais altas pro 
dutividades marginais. Isso acontece ho 
je com os pa1ses desenvolvidos e parece 
já estar aeonteeendo em nossas pequenas 
/f manchas" de industrialização urbana. ,, 
8 (Grifo nosso) • 
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Em suma a posição do governo brasileiro assumia 
a existência de um "trade-'off" entre desenvolvimento e polul 
ção, só admitindo medidas de controle, de nível corretivo, 
quando deseconomias externasfossem-tão elevadas que compram~ 
tessem a acumulação de capital. Em outras palavras, controlar 
a poluição só em último caso9 . 
8
cãmara dos Deputados - I SlmpÓsio sobre PoLuição AmbientaL -
Documento S{ntese - Brasília - 1971 - p. 28. 
9A crença na tese do "trade-off" era tão grande no governo bra 
sileiro 1 que alguns setores chegaram a pensar que a ConferêU 
cia das Nações Unidas sobre o Meio Humano, realizada em 1972 
em Estocolmo, fazia parte de uma conspiração dos países de 
senvolvidos contra a industrialização dos subdesenvolvidos~ 
Vide a este respeito: Paulo Nogueira Neto - A PoLuição no Bra 
siL - Conferência proferida na escola Superior de Guerra effi 
28/09/75 - SEMA - Ministério do Interior - Brasília - 1975. 
Segundo Fausto Guimarães (entrevista 22/01/85), esta era a po 
sição dominante no Itamarati, tendo como maior defensor Õ 
Ernbai~ador Miguel Ozórío, que foi o principal porta voz da 
delegação brasileira em Estocolmo. 
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Nesta época causou grande repercussao, nacional e 
internacional, urna declaração do então Ministro do Planejame~ 
to Reis Velloso sobre a instalação de indústrias japonesas no 
país: 10 
110 Brasil pode se tor>nar uma importador de 
poluição) ... ) nós ainda temos muito o 
"1 . 2 - ,11 que po u~r~ e es nao 
Em 1972 foi realizada em Estocolmo a la. Confe 
rência das Nações Unidas sobre o Meio Humano. A delegação brl:! 
sileira, chefiada pelo Ministro do Interior Costa Cavalcanti, 
defendeu a posição da existência do "trade-off" 12 e os resul 
tados não foram os esperados .... Segundo Rubens Vaz Costa, 
o ambiente em Estocolmo estava pes.ado: 
"A posição do Brasii na Conferência de Es 
toeolmo era vista com muita reserva e 
até com hostilidade. Criou-se a impre~ 
sao de que é:r>amos uma nação disposta a t!:!:.. 
do sacrificar, inc~usive o bem-estar das 
futuraé ge~ações de brasileiros, em tro 
ca de elevadàs taxas de crescimento eco 
0 A declaração de Reis Velloso foi destaque numa matéria publ,i 
cada no New Yo:t'k Times de 13 de fevereiro de 1972 intitulada 
"Brazil Shunning Pollution Curbs" de autoria de Joseph Novi 
tski. Este assunto mais tarde foi também objeto de um edl 
torial deste jornal. 
llJoseph Novitski - 11 Brazil Shunning Pollution 11 - 'l'he New York 
~i~es - 13/02/72 - citado por w. Baumol e W. Oates -
Economics, Environmental Policy, and the Quality of Live" -
Printice- Hall - USA- 1971 - p. 204. 
12
segundo o Jornal Opinião n9 54 de 19/11/73, o'Ministro Cos 
ta Cavalcanti declarou em Estocolmo que "o país que não al 
cançou ainda o nível satisfatório mínimo para prover o essen 
cial não está em condições de desviar recursos consideráveiS 
para a proteção do ambiente"~ 
l3 
nômieo no presente'' 
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No relatório final da delegação brasileira, apre 
sentado ao governo, aparecia a proposta de criação de um ór 
gao ligado ao controle da poluição14 Mais de um ano depois 
era criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), li 
gada ao Ministério do Interior, propagandeada como um dos 11 Pro 
gramas de Impacto" do governo Médici. 
A exposição de motivos, do Decreto n9 73030 de 
30/10/73 1 que criou a SEMA, menciona a Conferência de Estocol 
mo e define da seguinte maneira as atribuições, e vinculação 
da Secretaria. 
14 
"Havendo conveniência e oportunidade na 
institueionalização de uma autor•idade een 
traZ orientada para a preservação do meio 
ambiente~ sem prejuizo da utilização ra 
cional dos recursos naturaisJ seria de 
interesse dotE-la da neeessaria vereati 
Zidade a fim de que o estabelecimento de 
pY'ioridades nao aj'ete o enfoque geral in 
dispensável ao correto encaminhamento das 
soluções. 
Rubens Vaz Costa - "Poluição e Bom-Senso" - F o lha de São -Pau 
"lo 23/08/75. O autor deste artigo, na época presidente do-
BNH, acreditava que a posição brasileira não tinha sido com 
preendida e que na verdade "defendíamos uma política respoE_ 
sável no que toca ao meio-ambiente". 
Rubens Costa - op. cit. 
Caberia~ a essa autoridade~ direta ou in 
diretamente~ a função de atuar nos campos 
da pesquisa, planejamento, aoordenaçãc:, e 
de assessoramento~ com vistas ào combate 
-ã poluição ambiental, em especial dos re 
cursos h-ídricos • 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Consider•ando a existência no Ministério do 
Interior de um numero apreeiá~el de enti 
dades, ••• J que atuam no campo da prese::_ 
vaçao do meio ambiente, ... ,.e tendo em 
vista por outro lado a natureza das atri 
buições desta Secretar>ia de Estado, podi_ 
ria ser criada em seu âmbito uma secreta 
ria especial do meio ambiente" (Grifo nos 
) 15 50 
Fica claro, na análise deste texto, que 
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preser 
vação do meio ambiente é tida' como sinônimo de combate a p~ 
luição ambiental que, na prática, se restringe à poluição da 
agua. Como o gerenciamento de recursos hídricos diz respei 
to, basicamente, ao Ministério do Interior 1 a SEMA foi ali inse 
r ida. 
Sua competência 1 segundo o artigo 49 do Decreto 
n9 73030 é bastante limitada, restringindo-se a: acompanhar as 
transformações do meio ambiente; assessorar órgãos e_ entidades 
ligados a conservação do meio ambiente e preservação das esp~ 
15SEMA- Legislação Básica- Brasília/1976- p.7, 8. 
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cies, elaborar e fiscalizar normas e padrões ambientais; trei 
nar técnicos; atuar junto aos agentes financeiros para a con 
cessão de financiamentos para a recuperação de r~cursos natu 
rais; atualizar a relação de agentes e substâncias nocivas; 
promover campanhas educativas. De significativo apenas a ati 
vidade normativa, dado que a ação na área de .fiscalização é 
basicamente suplementar. 
Segundo relata Rubens Vaz da Costa 1 a SEMA foi 
criada como um órgão de pouco poder político: 
110 resul-tado do clima emocional e polêmico 
-· cPiado em torno do assunto e que a pr~ 
pos,ta da criação de Órgão, especializado 
para controlar a poLuição~ decorrente do 
rel-atório da delegação à Conferência de 
EstoColmo~ le-vou. mais de um· ano em gest!!. 
çao para produzir a raquitiea Secretaria 
Especial do Meio-Ambiente (SEMA) no Mi 
nistério do Interior, praticamente desti 
tu{da de poderes reais, com reduzido quE: 
dro de pessoaL e orçamento minÚscuLo~ Não 
foi possivel compo:t' o seu Conselho no g~ 
verno Médici e não fora a obstinação do 
Secretário Paulo Nogueira Neto, numa Zu 
ta des·íguaZ e quase quixotesca, a SEMA 
não seria senão uma sigla a mais no di 
- . b - . d E . ' " 16 cionar~o urocrat~co o ras~~ . 
16 Rubens Costa - op. cit. 
Fica claro portanto, que a criação da SEMA 
significou uma mudança substancial na política adotada, 
vindo apenas para tentar neutralizar as críticas internas 
. 
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na o 
ser 
e 
principalmente externas ao modelo de desenvolvimento adotado. 
O objetivo foi servir de instrumento de propaganda política 
para a legitimação de regime autoritário vigente. Neste con 
texto não é de se estranhar que no mesmo ano, 1973, o governo 
de Goiás colocasse anúncios na imprensa com o título de "Tra 
gam sua poluição para Goiás"~ 7 
3. O CONTROLE DA POLUIÇÃO Ã SERVIÇO DA ABERTURA POLÍTICA E DA 
DESCENTRALIZAÇÃO INDUSTRIAL - 1974/79 
O quadro político em 1974 era bastante diferente 
dos anos anteriores. O governo Geisel falava em abertura {na 
época era chamada de descompressão) e também em crescimento ~ 
conômico acelerado. Trabalhava-se com a perspectiva de elei 
ções no final de 1974 1 para a Câmara e Senado, em 1978 para 
Governador por via direta (posteriormente, transformada em in 
direta). Para se legitimar num contexto de transição polit! 
ca 1 com mais ênfase do que nos governos anteriores, o Estado 
precisava lançar mão de políticas sociais, e dentre estas a 
política de controle da poluição-. 
A questão da necessidade de legitimação do Esta 
do capitalista foi muito bem colocada por James O'Connor: 
17
vide, por exemplo 1 revista Visão de 10 de dezembro de 1973. 
rrNossa primeira premissa é que o Estado CE_ 
taZista tem de tentar desempenhar duas 
funções básicas e muitas vezes aontx.,adi 
tórias: Acumulação e Legitimação, 
Isto quer dizer que o Estado deve tentar 
manter) ou criar, as condiçÕes em que se 
faça poss{vel uma lucrativa aaumulaçâo de 
Entretanto o Estado também de 
ve manter ou criar· condições de harmonia 
social. Um estado capitalista que entr~ 
gue abertamente sua força de,coação para 
ajudar uma classe a acumular capital -a 
custa de outras alasses perde sua legiti 
midade e, poPtanto, abala a base de suas 
lealdades e apoios 11 18 
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Fernando Henrique Cardoso coloca com precisão a 
importância das polfticas sociais para a legitimação do Esta 
do e a viabilização da abertura política do governo Geisel, 
n~~ artigo publicado em 1980: 
"O inesperado na etapa brasileira atual é 
a separação formal entre o executivo e as 
forças armadas e a proposta de 11armisti 
ciotr que os donos do poder fazem à soei!!_ 
dade. Em que consiste este armist1cio? 
Em que a sociedade aceite corno Z-eg-í·tima 
uma ordem que separa radicalmente a esfe 
ra do poZÍ.tico da esfera social .. ... que dei 
18
vide, James O'Connor. USA: A Crise do Estado Capitalista 
Editora Paz e Terra - Rio de Janeiro - 1977 - p~19 
.-r a o eeonômico salto do contra le soe-ia~ mas a 
penso ao Es-tado e que separe .. ainda por· cima .. 
o poder real (o governo e a administroação) 
da área de expansão poZi.tica que é deix~ 
da à sociedade .. isto é .. os partidos e o 
par Z-amen to. 
E consiste também em que em troca o Esta 
do se most:tle sensi.vel ao nczamor geral 
dos povos"· Como? Por uma proposta de 
politicas soc1:ais (previdência., legisla 
ção salarial) mais aberta e pelo estabe 
lecimento de radares pol{ticos que se a~ 
tecipam, desnatu~ando-se e desvirtuando 
as reinvidicações dos setores popul~ 
res e das alasses m~dias. 
g a proposta de um Estado-panopticon .. que 
tudo vigia e a tudo busca antecipar-se .. 
. Para isso a criação dos espaços "le 
g{timosu de protesto .. o jogo institucio 
na I- dos partidos, a liberdade relativa de 
expressão.$ a cr{tica 11 sem medo mas sem 
eficácia", em suma a "distensão n, consti 
• /f 19 
tuem peças ~mportantes . 
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Um destes espaços "legítimos" de protesto, como 
se verá é reclamar da poluição junto aos órgãos estaduais de 
controle ambiental. 
19F.H. Cardoso ~ RegLme e Mudança Social - Revista de Cultura 
e PoZ{tioo n9 3 - Editora Paz e Terra/CEDEC - são Paulo 
1980 - p.23. 
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Plano Nacional de Desenvolvimento Econ-ômico e So 
\., 
_j 
Como conciliar a preservaçao do meio ambiente e 
com altas taxas de expansão do Produto Interno Bruto? Como 
atender à demanda da população de que o Estado tome medidas 
de controle ambiental e ao mesmo tempo não correr o risco de 
comprometer o processo de acumulação de capital? o II9 Plano 
Nacional de Desenvolvimento (29 PND) tentará responder aestas 
perguntas. 
O texto do 29 PND se inicia com um capitulo sín 
tese intitulado "As Conquistas Econômicas e Sociais n. ApÓs 
uma rápida introdução· e uma listagem das principais metas qua!2: 
titativas, sao relacionadas o que se denomina de 11 tarefas ár 
duas" as quais "têm o sentido de conquistas econômicas e so 
ciais de envergadura 11 , que são, basicamente, objetivos qual};_ 
tativos. Na descrição da segunda destas ''tarefas árduas" ap~ 
rece a questão do controle da população. 
"II -Espera-se consolidar, até o fim da 
década, uma sociedade industrial e um mo 
delo de economia competitiva • 
• • • • • • o ••• o ••••••• o • o ••••••• o •••••••••••• 
O desenvolvimento industrial~ para expa~ 
dir maciçamente~ sua capacidade~ hoje pl!!_ 
namente util-izada~ e a fim de acel-erar a 
subsh:tuição de importaçÕes em setores 
basicos~ est~ condicionada a realiaaç~o 
de investimentos de cerca de Cz$ 300' mi 
lhões no per{odo. 
Tornar-se-ão mais Pelevantes, a par>tir de 
agora~ a pol{tica de deseoneentraçâo in 
dustrial e a de defesa do consumidor-, qua!!: 
to à qualidade_, preço e segur>ança. 
Principalmente nas grandes áreas metropE 
Z.itanas., como são Paulo, Rio., Belo Horizo!!:_ 
te., Porto Alegre, Salvador, Recife_, normas 
antipoluição serão estabelecidas_, dentro 
de uma preocupaçao geral de pt•eservaçao 
do meio ambiente e de evitar a devastação 
dos recursos natuPais do pais u20 
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A lógica do Plano ainda e a do "trade-off". Ag~ 
r a que o Brasil está prestes {"até o fim da década") a se tor 
nar um país desenvolvido, impulsionado por um crescimento ace 
lerado da indústria (que deve expandir maciçamente sua capaci 
dade produtiva) por causa disso, o problema da poluição torna 
se relevante. Nota-se que nao se faz menção a uma poli tica de 
controle da poluição e sim a algo mais vago intitulado "nor 
mas antipoluição", e que na relação de regiÕes críticas, nao 
está presente o caso mais grave, o de Cubatão. 
No nono capítulo do 29 PND - "Desenvolvimento Ur 
bano, Controle da Poluição e Preservação do Meio Ambiente 11 
esta discussão é retomada, mais precisamente na sua segunda 
parte, intitulada "Poluição Industrial e Preservação do Meio 
Ambiente". Esta se inicia com uma declaração dos princípios 
que nortearão as medidas a serem adotadas, onde procura-se dei 
20 
·d- . d R -bl. Pres1 enc1a a epu 1ca -
Desenvolvimento (1975-19?9) 
Projeto do II 
- Brasília -
Plano Nacional 
1974 - p. 8, 9. 
de 
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xar claro, acima de tudo, os limites da importância da que~ 
tão ambiental. Logo nos primeiros parágrafos, numa alusão aos 
acontecimentos de Estocolmo, isto fica n!tido: 
"Não é válida qualquer> colocação que limi 
te o acesso dos palses subdesenvolvidos 
ao estágio de soeiedade indust:r•ializada~ 
sob pretexto de conter o avanço da polui 
-çao mundialmente. 
Em verdade_, o maior onus do esforço a ser 
x•ealizado deve recair sobre as nações i!!:. 
dustrializadas_, que respondem_, fundame!!:. 
talmente, pelo atual estágio de poluição, 
no mundo_, e que só mais ou menos recente 
mente passaram a adotar medidas efetivas 
d - d • b. rr 21 e proteçao o me~o-am ~ente . 
A seguir, seguindo um movimento pendular que ho 
ra ressalta_ hora minimiza a questão da degradação ambiental, 
é assinalada a importância do problema da poluição, e suapri~ 
cipal causa, a concentração industrial e a proliferação de vei 
culos automotores. 
110 combate à poluição ;já e importante~ no 
Bras i Z. 
De um lado, já se observam, principalme~ 
te em face da excessiva concentração in 
dustrial em certas áreas metropolitanas~ 
21 
'd- . d -bl' 't 84 Pres~ enc~a a Repu ~ca - op. c1 • - p. . 
sem zoneamento adequado., ass1:m como da pr:;: 
liferação .de veiculas nos mesmos aglomer!:!:_ 
dos urbanos, manchas de poZuição a{J'Udas ou 
significativas_, em várias regiões do pais, 
como os casos criticas Óbvios do Gr•ande 
São Paulo e do Grande Rio. 
De outro lado, a devastação de reCU1'Sos 
naturais - de solo, vegetais e animais -
assume proporções inadmissi-veis_, em cons!!!. 
quência da construção da infra-estx>utura., 
da ação predatória de interesses 
tistas" (Grifo nosso) 22 
imedia 
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No ponto segui~te, no retorno do movimento pend~ 
lar, é minimú:.ada a_ importância dos problemas de poluição le 
vantados, frente à poluição da pobreza (Ex: falta de saneamen 
to}~ Retoma-se aqui, novamente, a polêmica de Estocolmo, on 
de a representação brasileira defendeu que o importante para 
os países subdesenvolvidos era o desenvolvimento econômico e 
o combate ã .Poluição da pobreza. 
11Ao mesmo tempo_, é necessário reconhecer 
que a poluição da pobreza - ou seja_, a ca 
rência dos requisitos básicos de sane a 
menta e controle biolÓg1:co indispensáveis 
à saúde das populaçÕes de baixa renda 
~inda constitui prioridade imperiosa. E 
preciso realizar_, até o final da década~ 
22?residência da República - op. cit. - p.84 
avanço substaneiaZ nesse sentido., princJ: 
paZ-mente provendo água e esgotos às pop!!:_ 
lações e eliminando as endemias da popr'!!.. 
za: esquistossomose, maZária., mal de Cha 
gas., etc. 11 • 23 (Grifo nosso) . 
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No Último item! se exalta o grande trunfo do Bra 
sil no controle da poluição, na mesma linha de argumentação 
utilizada pelo Ministro Reis Velloso com os industriais jap~ 
neses - "Temos mui to espaço para poluir". 
110 Brasil dispÕe de maior flexibi l·idade_, 
quanto à pol{tica de preservação do equi 
librio ecológico., do que a generalidade 
dos palses desenvolvidos., por ainda dis 
por de amplae áreas não poZuidas. Sem e0_ 
bargo .. a tr•adição de ação predatória con 
tra a natureza, em certas atividades de 
baixa produtividade, impõe, desde já_. a 
necess-z:dade de medidas preventivas 11 • (Gri 
24 fo nosso) 
A conclusão desta declaração de princípios, trans 
crita a seguir, pretensamente equilibrada e ponderada, tira 
qualquer dúvida sobre os estreitos limites da política de con 
trole da poluição. 
23Presidência da República 
24Presidência da República 
op. cit. - p.84. 
op. cit. p. 84 
"A conclusão a tirar é que, mais uma vez., d 
polÍ-tica a seguix• é de " ·z•b · pa~a ""qu~ 'L.r:t.o., ~· 
conciliar o desenvolvimento em alta velo 
cidade eom o minirno de efeitos danosos 
sobre a ecologia e garantindo o uso ra 
cional dos recursos do Pais., com gara~ 
tia de permanência dos de caráter renova 
veZ". (Grifo nosso) 25 
74 
O 29 PND .·se propõe a concliliar o inconciliável, 
um desenvolvimento em alta velocidade, do qual nao se abre 
mão, com o mínimo de degradação ambiental. Se fosse questi~ 
nado a fundo o que se entende por desenvolvimento, talvez is 
so fosse possível, mas esse questionamento estava fora de co 
gitação. 
Mais adiante sao apresentadas as principais li 
nhas de açao da política de controle da poluição industrial, 
que é de longe a de maior destaque. 
"I - Controle da Poluição Industrial~ atrç:_ 
vês de: Ação concentx•ada em áreas cr-ít:i 
~·· como são~ entre outr'as~ as manchas 
de poluição identificadas quanto a Gran 
de Sâo Paulo e ao Grande Rio; Regiões Me 
tropolitanas de Belo Horizonte" Recife~ 
Salvador e Porto Alegre; Região de Cuba 
tão; Região de Volta Redonda; bacia hi 
drográfiaa do médio e baixo Tietê; bacia 
25Presidência da República- op. cit. - pp.84,85 
hidrogr•áfica do Para-íba do Sul; bacia hi 
drográfica do rio Jacu{ e estuário do 
Gua{ba; bacias hidrográficas de Pernambu 
co. 
Nessas areas, ser·á adotado zoneamento a 
dequado, e dada atenção principalmente 
aos probl-emas de localização industrial 
e de estabelecimento de normas antipolui 
ção .. dentro da idéia de que a 
mais eficaz é a de caráter preventivo. 
Pol{tica de localização industrial, con 
siderando especialmente os aspectos de 
poluição, e voltada, por exemplo, para: 
1) Disciplinar a ocupação industrial se 
gundo a intensidade de ação polu1:dora das 
indústrias., desincentivando a implantação 
das ind~strias com maior potencial de 
ação poluidora nas -areas criticas e in 
termediârias. 
2) Disciplina;~• a ampliação de ea-tabeleei 
mentos industriais atualmente localizados 
em áreas criticas e intermediáriasJ de 
forma que sua expansão não aumente a in 
tensidade de sua ação poluidora. 
3) Incentivar a transferênciaJ para f~ 
ra das cidadesJ de fábricas mais poluid~ 
ras já em funcionamento. 
gs-tdbe'?,.e'ciment·o de padrões de emissao pa 
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ra os diferentes tipos de res{duos, de 
forma variável conforme se trate de re 
giões industriais mais ou menos densas. 
!_ixação de meta m1nima a atingir para e li 
minação do caráter er{tico ambiental das 
-areas identificadas. Para tantoJ promo 
Ver a realização de pesquisas e es~udos 
básicos que permitam adequado equacion~ 
menta da situação) e formulação de dire 
trizes de uma política mais geral de uso 
do meio-ambiente. 
Desenvolvimento de tecnoZogia de controle 
da poíuição,nos setores mais importantesJ 
em articu Tação com os paises já avançados 
nesse campo". (Grifo nosso) 26 
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Como tomar medidas de controle de poluição, que 
atendam as demandas da população e nao correr o risco de deter 
o crescimento da economia? O caminho adotado pelo governo br~ 
sileíro foi o de definir as normas e diretrizes e tomar pri~ 
cipalmente medidas preventivas, mesmo nas áreas críticas onde 
a gravidade do quadro ambiental exigiria uma ação mais prese~ 
te. Isto se traduz, basicamente, numa política de localiza 
çao industrial direcionada por um zoneamento que procura mini 
nâzar os danos ambientais apoiada no desenvolvimento de uma 
tecnologia nacional de controle da poluição e na existência de 
padrões de emissão para os diferentes resíduos~ 
Esta politica, no entanto, só pode~á ser realmen 
26Presidência da RepÚblica- op. cit. - pp. 85, 86. 
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te eficaz para as indústrias que ainda vão se instalar ou para 
aquelas já em operação que pretendem se expandir através da 
abertura de novos estabelecimentos. A economia~estando em ra 
pida expansão, e este é um dos pressupostos do 29 PND, não e 
difícil convencer o industrial a se localizar adequadamente e 
adquirir os equipamentos. de controle da poluição necessários, 
cuja instalação antes da entrada em operação da indústria, é 
comparativamente menos onerosa em termos financeiros. Este 
contingente de empresas tende no médio prazo a ser majorit~ 
rio na indústria, já que a economia está crescendo a altas ta 
xas. 
Para as áreas críticas, onde os níveis de polu~ 
ção já sao excessivamente elevados, esta estratégia apenas 
abre a perspectiva de que a situação não vai piorar. Para as 
fábricas poluidoras em funcionamento, a orientação do 29 PND 
é a de se 11 incenti v ar a transferência para fora da cidade", o 
que nao é uma proposta muito realista, tratando-se de grandes 
plantas industriais. Afinal, não é nada simples, por exemplo, 
transferir a -companhia Siderúrgica Nacional de Volta Redonda 
ou as indústrias químicas de Cubatão. A estratégia do gove~ 
no, a de menor atrito com os industriais, pressupõe que a p~ 
pulação seja paciente 27 , e que a economia cresça a taxas 
elevadas. Nenhuma das duas coisas aconteceu. 
7 
"Nós precisamos preparar a nossa opinião pública para que 
ela aceite mais alguns anos de desconforto e prejuízo à sua 
saúde, com a certeza porém de que algo está sendo feito pa 
ra melhorar a situação e chegar a um estado ambiental sa 
tisfatório". Paulo Nogueira Neto. A Poluição no BPasil -
Conferência proferida na Escola Superior de Guerra em 28 
de setembro de 1975. SEMA - Ministério do Interior - 1975 
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Em que medida a politica proposta foi implernent~ 
da? A legislação federal sobre zoneamento industrial, com con 
siderável atraso, acabou saindo apenas em 1983, j~á no governo 
Figueiredo. A primeira iniciativa mais concreta na área de 
desconcentração espacial da indústria foi a Resolução n9 14/77 
do Conselho de Desenvolvimento Econômico (CDE), que foi muito 
superficial e se refere apenas a região metropolitana de são 
Paulo e transferia para outros órgãos, que concediam incenti 
vos fiscais, tais como SUDENE, SUDAM, BNDE, o CDI e BEFIEX, a 
tarefa de regulamentar a Resolução28 A regulamentação pelo 
CDI, que vigora a partir de 16/05/78 (Resolução 57/78) possui 
várias brechas que tiram sua força. A regulamentação pelo 
BEFIEX, que so ocorrerá em 04/11/80, será ainda mais falha. 
A Resolução do CDE n9 14/77 estabelece que só e~ 
cepcionalmente poderão ser aprovados novos projetos industria 
is, pelos órgãos gestores de incentivos, para a Região Metro 
politana de são Paulo. A regulamentação do CDI, num visível 
retrocesso da posição inicial do CDE, enumera 22 ramos indus 
triais 1 como casos excepcionais 1 que podem receber incentivos 
para a região da Grande são Paulo. A regulamentação da.BEFIEX, 
vai mais longe, já que não considera como projeto novos os 
apresentados por empresa já vinouladas a esses programas, os 
que tenham como principal objetivo a modernização tecnológica 
e aqueles que destinem "parcela substancial da expansão de sua 
28Fernando Coutinho Garcia. Articulação de Interesses e Pro 
cessa Decisório Estatal: O caso da Conselho de Desenvolvi 
mento Industrial (CDI} - Revista de Administração de Empre 
sas - N9 23 - -vol. 2 -·Abril/junho - 1983 - Ri? de Janeiro= 
- 1983. 
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capacidade instalada às exportações 11 • Com isso fica difÍcil 
. 29 
um projeto ser caracterizado como novo . 
~ importante ressaltar que a Resolüção n9 14/77 
do CDE só faz uma pequena menção a questão do controle da 
luição no seu artigo 59: 
"Em colaboração com os Estados., os Mini!!_ 
térios Setoria·is_, o BNH_, o BNDE e outros 
agentés finanaei~os darão prioridade 
à construção da infra-estrutura de ene~ 
gia etétriaa_, transport~., aomuniaações_, 
saneamento_, habitação_, aontroZe da po 
luiçãoJ_~te., nos complexos industriais 
integrados de interesse para o desenvol 
vimento naaionaZ e das diferentes regi 
ões" (Grifo nosso) . 
Na Resolução 57/78doCDI, na época e principal ÓE_ 
gao gestor de incentivos fiscais, já não há qualquer referência 
ao controle da poluição. 
Os padrões de emissão, no caso de poluição do ar, 
ainda hoje estão bastante incompletos, existindo apenas os de 
fumaça preta. A fixação da meta minim~ a ser atingida nas re 
giões críticas, no caso da região metropolitana do Rio de Ja 
neiro, que possivelmente é um caso típiCo, se resumiu a planos 
29 Fernando Coutinho Garcia - op. cit. 
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• d 1 30 que nunca sa~ram o pape por falta de recursos o desen 
volvimento da tecnologia de controle da poluição foi pouco si~ 
nificativo frente a situação mais comum de impo:tação de p~ 
t t 1 - ' 31 co es ecno og1cos 
3.2 -Estreitando o Espaço da Política de Controle da 
ça9 industrial - Os Decretos de 1975/77 
Com início da 11 descompressão" política, houve o 
abrandamento da censura à imprensa. Abriram-se, então, os "ne 
gros porões'' da questão ambiental. Era especialmente grave 
a situação da região metropolitana de são Paulo. O quadro era 
potencialmente tão explosivo que o governador do Estado, Paulo 
Egydio, chegou a afirmar que "o grande ABC corre o perigo de 
30os planos feitos pela FEEMA para fixação de uma meta mínima 
a ser alcançada por meio de reduções anuais no volume de P2 
luição, o da despolui2ão da Bala de Guanabara, e o controle 
de partículas ria Regiao Metropolitana, não foram implantados 
por falta de recursos. O plano para redução das emissões de 
dióXido de enxôfre na região metropolitana não foi posto em 
prática devido à baixa produção, pela PETROBRÁS, de óleo com 
baixo teor de enxôfre. 
- Maria Regina Fonseca, Entrevista ao autor~ Rio de Janeiro-
27/12/84. 
-Vitoria Braile, Entrevista ao autor, Rio de Janeiro - 22 
de novembro de 1985. 
31
carlos Celso do Amaral e Silva, Entrevista ao autor~ são Pau 
lo - OS de dezembro de 1983. 
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se transformar na nossa Central do Brasil" 32 , numa alusão aos 
apedrejamentos de trens no Rio de Janeiro pela população re 
voltada. Esta apreensão tinha fundamento. No pia 02 de j~ 
nho de 1975, parte dos moradores do bairro de Campestre na re 
gião industrial de Santo André, abandonaram à noite em pânico 
as suas residências, numa evacuação espontânea, devido ao ní 
vel insuportável de poluição de ar que provocou a internação 
de várias crianças e até a morte de animais domésticos. Nes 
ta época chegou a ser aventada pelo Governador de são Paulo a 
possibilidade de toda a população do grande ABC ser evacuada 
~~ 1978, caso não houvesse uma reversão. nos indíces de polu~ 
- 33 -çao Ainda no mesmo mês, no Bairro de Pompéia, cidade de Sao 
Paulo, donas de casa de classe média jogaram pedras nos poE_ 
tões de uma fábrica -poluidora ·em protesto contra o mau cheiro 
e a fumaça preta. Os elevados Índices de poluição do ar pa~ 
saraD a ser divulgados, o que causou alarme na população. Nem 
todos os índices fora.-u divulgados. Os da cidade de Mauá por 
d f 'd . '1 33 serery extremamente eleva os oram mantl os em Slgl o 
A reação dos industriais paulistas foi enviar a 
SE:~~ urn manifesto assinado por quatro importantes entidades 
de classe (Associação das Indústrias de Fundição e Aço, Sind~ 
cato Nacional da Indústria de Peças para Automóveis e Simila 
res de Forjarias, Sindicato das Indústrias de Fundição do Es 
tado de são Paulo) onde se afirma que: 
3 Jcrnal Movimento - '1Evacuar são Paulo em 1978?" - Jornal Mo 
,,-,,~, n9 3 - 21/07/75. 
33Jornal l-1ovimento - op. cit. 
"I t - ' n eresses exot~.eos vem apresentando uma 
projeção exageradamente aumentada do pr~ 
blema (da poluição), com distorções que 
podem passar despercebidas dos que o en 
earam seriamente, pois nelas estão eonti 
dos objetivos inaompativeis com os inte 
resses do desenvol-vimento nacional r~ 34 • 
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Este mesmo documento criticava a atuação dos ór 
gaos de controle ambiental por fazerem "exigências arbitrari 
as, que não encontram paralelo em nenhum outro pais industria 
lízado". Hais adiante, ainda neste mesmo texto, os industri 
ais reconhecem que o problema de poluição é sério e reivindi 
cas tempo e incentivos fiscáis para á instalação dos filtros 
e de=ais despesas de controle ambiental. 
Como o Estado enfrentou esta situação potencial 
r,ente explosiva, com a população querendo medidas imediatas, e 
os indus'tr i ais tempo? 
As estratégias dos governos estadual/ muniCipal, 
por u.--: lado 1 e federal, por outro, tenderam muitas vezes a serem 
•'liferentes, e às vezes conflitantes. Os primeiros procuravam, 
cv::: :fregüencia, ter uma política corretiva mais presente pois 
sentia~ nais diretamente a pressão da população. O Governo 
Federal estabeleceu os limites para esta ação repres$iva so 
bre a indústria e adotou uma política essencialmente preventi 
va no controle da poluição. 
A polÍtica adotada pelo Governo do Estado de São 
Pa:1lo foi u.r:: bo.-:: exemplo de uma política corretiva déiltro dos lirni 
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tes. No inverno35 d.e 1975 foi lançada a 11 0peração branca11 
que consistiu num amplo levantamento e fiscalização de fontes 
de poluição do ar na grande São Paulo. Num clima quase alar 
mista, os Índices de poluição passam a ser divulgados diaria 
mente, a população foi estimulada a denunciar ao órgão estadu 
al de controle ambiental a existência de focos de poluição. 
As empresas poluidoras eram contactadas para assinar um termo 
de compromisso, no qual se comprometiam, dentro de determina 
do prazo, a diminuir sua poluição a .niveis aceitáveis. Segu~ 
do o Secretário de Obras do Estado, Francisco Fernando Barros, 
o objetivo desta operação foi a de. 11 Criar canais de comunica 
ção entre o Governo e a população e ao mesmo tempo, evitar si 
tuàções dràmáticas, desespero coletivo e, comportamentos acir 
36 
radosn . A atuação do Estado teve um sentido nitido de amor 
tecer as tensões sociais. Em outras palavras, o Objetivo, 
mais do que controlar a poluiçãp, ~r a tranquilizar a população 
pois o Governo estava atento ao problema. 
35
ourante o inverno, devido ao fenômeno da "inversão térmica", 
são na:is freqüentes as ocorrências de elevados niveis de co~ 
centração de poluição do ar na atmosfera. A inversão térm! 
ca ocorre quando uma camada de ar frio é aprisionada por o~ 
tra de ar quente de modo que a primeira não possa ser elev~ 
da. As inversões espalham horizontalmente o ar poluido de 
modo que as substâncias contaminantes não podem se disper 
. -
sar. 
36Maria Angélica - Seis meses de 11 0peração Branca" -Jornal Mo 
:l ::····;:·r;"':::c n9 41 - São Paulo - 12 de abril de 1976 - p. 7. -
'Num debate promovido nessa época pelo jornal " 
Estado de são Paulo" fica claro esse caráter de mediação d, 
conflito na intervenção do Estado no controle da poluição 
Nesta ocasião o Secretário de Obras do Estado, Francisco de 
Barros, defendeu a operação branca, severamente criticada p~ 
la FIESP, com o argumento de que "ela afasta a comunidade da 
indüstria e chama para o Go'>ferno a responsabilidade pelo con 
trole da poluição~' Nesta discussão a FIESP reivindicou in 
centivos fiscais - reduções no ICM e IPI - argumentando ser a 
única maneil:-a das indústrias arcarem com custo dos equipameE_ 
tos despoluidores sem fazerem o repasse para os preços 37 
Nos anos seguintes com a aprovação da legislação 
estadual de controle da poluição, a "operação branca" passou 
a ser chamada de ''operação inverno" e foi incorporada como a 
tividade de rotina, da Secretaria de Obras e Méio Ambiente~ 
A Préf'eitura de Contagem (Minas Gerais) 1 por ou 
tro lado, tomou medid_as drásticas. No iniCio< do mês de ago~ 
to de 1975, respaldado por uma lei municipal recentemente a 
provada, o prefeito do MDB 1 Newton Cardoso manda fechar a re 
calcitrante fábrica da Cia. de Cimento Portland Itaú. As de 
clarações do gerente geral da fábrica, publicadas no jornal·Mo 
vimento, sao muito ilustrativas do ambiente politíco da época-; 
"A Itaú Já foi mu~tada em 50 sa~ários 
nimos~ recebeu vários apelos e advertên 
cias para instafar filtros. 
37 o Estado de são Paulo - "Como combater a Poluição é ainda um 
desáfio - O Estado de São Pauío - 20/07/76 - p. 2B e 29. 
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Não se preocupou~ conforme explicava seu 
gerente ger_aZ, José Carlos SiZ.va, po:rque 
a Zei nada obrigava~ e nem o prefei~o ti 
h t ·a a f h -b . 38 n a au 01'-t- a e para ec ar a fa l''t<ca". 
No dia 13/08/75, cumprindo a ordem do prefeito, 
a Policia Militar ocupa o estabelecimento industrial parali 
zando suas atividades. No dia 14 é editado o Decreto Lei n9 
1413 que torna privativo ao Governo Federal "a suspensão do 
funcionamento de estabelecimento industrial cuja atividade se 
ja considerada de alto interesse do desenvolvimento e da se 
gurança nacional". No dia seguinte, embora o Decreto Lei nao 
tenha efeito retroativo, a fábrica de cimento Itaú é reaberta 
por iniciativa da Prefeitura, pois nãd havia mais condições 
- . . - 39 pollticas para a sua lnterdlçao 
38Jornal Movimento - "Poluição" - Uma Semana Exemplar- ,!orna l 
Movimento n9 06 - 11/08/75 - p.l3e 
Os problemas de poluição com a Itaú, remontam a sua instal~ 
çâo em 1941. Houve vários protestos da população vizinha 
neste período, inclusive com passeatas. Na época em que 
foi fechada pela prefeitura, a fábrica era responsável por 
2,9% da produção nacional de cimento. Vide a este respeito 
- Jornal Opinião - 11 Contagem e a Poeira acabou não baixando" 
- Opinião n9 146 - 22/08/75. 
39Não havia mais condições políticas de manter a fábrica fe 
chada, dado que foi sua interdição - como mais tarde adml 
Hüu Paulo Nogueira Neto, Presidente da SEMA - que ocasionou 
a promulgaxão do Decreto-Lei n? 1413. Vide Jornal Movime~ 
to "Poluiçao - A Segunda Vitória da Itaú" - Movimento n9 26 
- 22/12/75. 
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Na mesma semana que ocorria o ucaso íatú" em Mi 
nas Gerais, em Santo André (São Paulo) o prefeito Antonio Pez 
zollo, da Arena, dava um ultimato a duas empre~as poluidoras: 
A Foster Decapagem e Fosfatização, para mudar de bairro ou fe 
char e a Fundição Valparaiso, para em 30 dias reformar insta 
lações e instalar filtros antipoluição4? 
Na exposição de motivos do referido Decreto Lei 
fica claro o casuísmo do seu objetivo, limitar o poder munici 
pal no controle da poluição industrial. 
"O surgimento em vários pontos do Pais de 
iniciativas loáais, procurando;, de uma 
forma ou de outra, resolver situações iso 
ladas 'de estabelecimentos fabris . - em 
funcionamento~ eom efeitos poluidores 
mais evidentes vem chamando a atenção das 
autoridades respons&veis pela preserva 
ção do Meio Ambiente~ donde a urgente n~ 
aessidade do estabelecimento de normas 
legais capazes de conciliar o resgua:Pdo 
~o hem estar da população com o controle 
progressivo e raCional das situações exis 
tentes~ de modo a não desor·gani·zar as 
ati'vidadés ·proâut·ivas nem causar intran 
qflilidcide socdal"(Grifo nosso) 41 . 
40 u 1 . ~ l n •t Jornal Movimento- Po u1çao uma Semana Exemp ar - op. Cl • 
41Jornal Movimento - -"Em Defesa das Chaminés" - Movimento n9 ? 
- 18/07/75. 
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~ importante ressaltar que em agosto de 1975 vi 
via-se um momento político de "freio" do processo de abertura. 
Neste mês o Presidente Geisel, num importante discurso '·.trans 
mitido emcadeia nacional de rádio e televisão, fazia uma ad 
vertência à oposição de que estaria indo "'longe demais", ao 
afirmar que a "descompressão é principalmente econômica e so 
cial e não política". Era o momento de demarcação de limites, 
para não se perder o controle da 11 lenta, gradativa e segura 
d . - '42 lStensao' . 
O Decreto-Lei n9 1413 de 14/08/75 e doisdecretos 
que o regulamentaram - n9 76389 de 03/l:0/75 e n9 81107 de 22 
de·dez~~bro de 1977- delineiam com mais clareza a política~ 
dotaêa no soverno Geisel. Tratam, basicamente, da divisão de 
areas de atuação entre as esferas estadual/municipal e fede 
~àl. As primeiras cabe a implementação da polltica de contra 
le da poluicão, dentro dos limites estabelecidos e com o su 
porte técnico fiscal e financeiro, do governo federal. Num vi 
sivel "ajuste de rota 11 , em relação ao II9 PND, aumentou a en 
fase às medidas de caráter corretivo. O motivo, como se viu 
no "caso Itaú", foi evitar que os Estados e principalmente os 
Y!unic:ípios 1 fossem longe demais. A velocidade teria que ser 
dada por Brasília. Também já estava evidente, dada a gravida 
àe do problB~a, que a população estava impaciente demais para 
esperar por soluções a médio e longo prazo. 
As limitações aos estados e Municlpios eram con 
siàerãveis: nao podériam ser fechados sem autoriazação de Bra 
silia estabelecimentos industriais considerados ,de "alto inte 
....,
2Jo"!'"nal ~·~ovimento - "Bonifácio tinha razão" ~ Movimento n9 5 
- 0~/08(75. 
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resse do desenvolvimento e da segurança nacional". Apenas em 
1977, com o Decreto n9 81107, foram relacionadas estas indús 
trias, dentre as quais estão a maioria das grand~spoluidoras, 
como se depreende dó seu artigo 19. 
"Art. 19 - Para os fins previstos no arti 
go 10 do Decr>eto n9 76389_, de 03 de outu 
b:t'O de 19?5_, e nos ar•tigos 19 e 29 De 
ereto-Lei n9 1413_, de 14 de agosto de 
19?5_, que dispô-e sobre o control-e da pq_ 
Z~dção do meio-ambiente provocada por at{ 
:-•idades industriais, .são consider•adas de 
cito interesse para o desenvolvimento e 
c segurança nacional das empresas: 
cujo capital seja, no todo ou em pa?::_ 
te_, de prop.riedade da União ou de e!!._ 
tidade de sua Admnistração Indireta; 
- concessionári_a de serviços públicos 
federais; 
I21'- que exerçam atividades de: 
Indústria de ma-t'erial bélico; 
Refinação de petróleo; 
Indústria quimica e petroquimica; 
Indústria de cimento; 
Indú~tria siderúrgica; 
Indústria de material de transporte; 
Indústria de celulose; 
Indústria mecânica de grande poPte; 
. 
Indústria de metais não-ferrosos; 
Indústria de fertilizantes; 
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Ind~stria de defensivos agrlcolas"43 
Mesmo ccorrendo situações de emergência, estas in 
dústrias nao poderiam ser interditadas sem a aprovação do g~ 
verno federal (artigo 79 do Decreto-Lei 76839) 1 numa alusão 
aos limites da 11 operação branca" adotada pelo governo do esta 
do de São Paulo. 
"Art. ?9 - Em casos de grave e 
risco para vidas humanas e para recursos 
econômicos_, os gover•nadores dos Estados,. 
do Distrito Federal e dos Ter•ritÓrios p!!_ 
de:r>ão adotar medidas de emerrjêneia visa!!:.. 
do a reduzir as atividades poluidoras das 
ind1~strias~ respeitada a competência ex 
elusiva do Poder' PÚblico Federal de deter 
minar ou eancelar a suspensào do funciq_ 
namento de estabelecimento industrial_, 
prevista no artigo 29 do Deei•eto-Lei n9 
1413~ de 14 de agosto de 19?5"44 . 
Na área fiscal, ficou estabelecido o compromi~ 
so dos órgãos gestores de incentivos fiscais de considerarem, 
na análise de projetos, "formas de implementar politica pr!:. 
venti"va em relação a poluição industrial" (Artigo 29 - Decre 
to n9 76389). Note-se que o texto não fala em co·ndiCionar a 
aprovação do projeto ao atendimento de requisitos ambientais, 
e s.L-:1 e.>n "considerar expli·c·itamen·te·" ·es·ta questão: 
"'"
3 SEY1A - Legislação Básiaa (encarte} - Brasília .:.. 1977 - p.l. 
44 
SE~·m - Legislação Básica - Brasil ia - 1976 - p. 16. 
Tlfly,_,. 20 o ·a a 
"" '"'· · - s orgaos e ent1.- a es gestores 
de i~centivos governamentais> notadamen 
t;; o CDI., a SUDENE, SUDAM e bancos afiei 
. -
a:t-s_.. considerarão explicitamente~ na anif 
lise de projetos., as diferentes formas de 
de i~pZe?C.entar politica p1'eventh)a em 1'~ 
luição industrial_.. para evitar• 
c:.:.;=:_, 2f-;~:1 r::a aspecto de localização de 
;~~~e3S0_.. seja quanto a exig~ncia de me 
~--~-":s, >::::s projetos 
processos antip~ 
45 
aprovados" 
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Eaxia CO::Jpromisso da SEPLAN e do Ministério da 
Faze~da Ce :ç:::Tp::;r, ::o prazo de sessenta dias, esquemas espec;!.. 
ais de ::i:',a:-.::ia:.'2:::tc visando prevenir e evitar a poluição in 
d~strial, segundo critérios estabelecidos pela SEMA e o Minis 
térío do In~er~or {artigo 119 - Decreto n9 76389 de 03/10/75}. 
Casç a e..""J.presa poluidora não cumprisse as medidas 
ne::::2ssárias à p.~eve::ção ou correção da poluição~ além das p~ 
nalià.a::les p~e-.'::.s::.:::.s pela legislação estadual e municipal, es 
Decreto 76389): 
•·~ ~ -r'c"·$7!'' ::;:lo de incentivos e benefici 
_s ·i~::~:z ;elo poder p~bZico; 
:'? !.·;:ç:::··:~;iio de linhas de financiame!!. 
·~ çp-'::;7::;oZecimentos de crédito oficj_ 
p. 15. 
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- -c) a suspensao de suas atividades; 
Parágrafo Únú:o. A penalidade pr•evista 
r;a ZetPa C do artigo anterior é da CO!Jip~ 
tênaia exclusiva do Poder PÚblico Fede 
ral nos casos previstos no artigo 10 des 
t-e Lecreto 1146 • 
E importante ressaltar que novamente nao estava 
explicitaàa no texto a possibilidade de medidas mais drásti 
cas contra as indústrias. Falava-se em "restrição" e não em 
"cancela.::-,ento" ou - - 47 11 nao concessao". 
As áreas consideradas criticas em termos de p~ 
luiçâo sao listadas no artigo 89 do Decreto 76389, sendo pos 
tericrne:--.-::e c.crescentada, pelo Decreto 85206 de 20/09/80, a 
região s~l do Estado de Santa Catarina. 
''_,.;?':':. E9 - Para efeito dos artigos 39 e 49 
:E"'E, são cons1:deradas áreas criticas de 
;:.:>:.,:;:ão as relacionadas pelo II PND a 
Região Me~ropolitana de São Paulo; 
Região Metropo'l·{tana do Rio de Ja 
neiro; 
Região Metropol"'l:tana de Belo Hori 
zonte; 
·-
.... \·ide Ca:::-lcs Alberto Sardenberg - "Poluição - Quem deve·coE: 
trela!"? .. - v .·.·::'"·qnto n9 11 - 15/09/75. 
T" 
" ' 
- Reg iâo Metropolitana de Recife; 
v - Região Metropolitana de Salvador; 
FT . - - Região Metropolitana de Po:t•to Ale 
VII - Região MetY'opoLitana de Cur•itiba; 
VIII- Região de Cubatão; 
IX - Região de Volta Redonda; 
Baeia Hidrográfica do Médio e Bai 
:::o Tietê; 
XI - Bacia Hidrográfica da Par•alha do 
Sul; 
- Bacia H1:drográfica do Riô Jacui e 
?ctuário do Guaiha; 
- Ec.::d,as Hidrográficas de Pernambu 
48 
r."' !I 
",,_., . 
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O suporte ''técnico" do Governo Federal consistiu, 
alé-:~ Ca deli:::'.itação das áreas crlticas, em uma série de ",com 
F=o~issos de órgãos federais sobre os seguintes itens: 
1 - !\:or=as, critérios e padrÕes visando evitar e corrigir a p~ 
luição ir.~ustrial - SEMA. 
r i~yorta~te chamar atenção do caráter político deste tó 
p~co, c~e explicitado no parágrafo único do art. 39 do De 
cre::o r.. V 7L 389 1 que retoma a questão do "trade-off". 
~9 - A Secretaria do Meio-Ambiente-
--::-::·,,,_, - órgão do Ministério do Interior~ 
:-:·:-:-~:?'a critérios, normas e padrões, Pr:!:_. 
cit. - p. 16 e 17. 
ra o territÓrio nac:ional., de preferência 
em base regional., visando a evitar e a 
corrigir os efeitos danosos da poluiç!ão 
industrial. 
Parágrafo Único. No estabelecimento de 
critérios, normas e padrões acima referi 
:ias, será levado em conta a capacidade a~ 
tcdepuradora de água, do ar e do solo_, 
!; en como a necessidade de não obstar in 
devidamente o desenvolvimento econôm-ico 
49 
e social do pais" (Grifo nosso) . 
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2 - Diretrizes básicas para zoneamento industrial a serem ob 
servaC.as nas areas críticas - SEPLAN, através do CNPU 
Co::::sel::o Nacional de Política Urbana - no prazo de seis 
r::eses. 
3 - C<'~dastro dos estabelecimentos industriais, em função "de 
suas características prejudiciais ao meio-ambiente e dos 
eq.Jipa'":'.entos antipoluidores de que disponham" (artigo 129 
- Decreto n9 76389) - Secretaria de Tecnologia Industrial 
Co Einistério da Indústria e Comércio, em articulação com 
a SE.>:.:; e com suporte do IBGE. 
-4. Estabelecimento do programa tecnológico de prevenção da P.2. 
luição industrial, com o objetivo de "prestação de servi 
ços para atendimento a indústria" (Artigo 139 - Decreto 
~9 7E339) - Ministério da Indústria e do Comércio, através 
da Se<;re'taria de Tecnologia Industrial. 
cit. - p. 15. 
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Como jã foi mencionado anteriormente, em relação 
ao II9 PND, boa parte das propostas do Governo Federal sobre 
controle da poluição industrial só foram implementadas parCi 
almente, e mesmo assim com considerável atraso em relação aos 
planos iniciais. Os Decretos do período 1975/1977 nâo fug:!:_ 
ram a esta regra. Os seus principais itens - incentivos fis 
cais, zonear.,ento industrial r normas ambientais - já foram ana 
lisados. Os esquemas especiais de financiamento para indús 
trias poluiê.oras não foram implementados50 O cadastro dos 
estabeleciraentos industriais só existe para alguns Estados 
da federação, basicamente por iniciativa dos seus governos E~ 
taduais. Apenas em 1982 foi firmado o convênio SE~UVMIC-IBGE 
pc..:ra i:::;_pla.'1tar o cadastro na região Nordeste e no Espírito Sa~ 
t l 
E::'. suma, a política de controle da poluição índus 
trial :r:o GO\"erno Geisel serviu muito mais aos objetivos dopr~ 
·------------------------c-------------------------------· je-::.o cie "'ãescmpressão" política, amortecendo as pressoes P2 
p..:lares, do que aos fins da desconcentração indu~tri~-aos 
-------------------------~~----~----~ q::ais esteve vinculado de forma tênue e retórica. As medidas 
~
adc~adas fera~ de caráter nitidamente setorizado, no âmbitodo 
::::.::ísté=ic do Interior. O que dependia da colaboração de ou 
tras a=eas do Governo acabou, na maior parte das vezes, nao 
5 c o B~~::;::.:s, r: o entanto r da mesma f erma que o CDI, incorporou p~ 
=â::'-etros a.-::-1::-ientais no seu processo de análise de projetos 
i::d~s~riais, a partir de um convênio firmado com a SEMA em 
c' 
:;-'-s:::,;.:_;, - "SE~·~:;, a resposta brasileira" - Catrilogo, 
.:2 3:·-~~7-,.~r.;;c:•t'::. SanitG.ria e Ambiental - Associação 
Sa::itãria - Rio de Janeiro - Dezembro de 1982. 
Br•asi Lei r o 
Brasileira 
95 
sendo implementado. A pequena exceçao a essa regra foi a in 
corporação da exigência do cumprimento das normas de controle 
da poluição como condição prévia para: obtenção de financia 
mentes, junto ao ~NDE e CDI, e autorização de forneyimento de 
serviçoS públicos, como de energia elétrica52 • 
4. - O CONTROLE DA POLITICA NO CONTEXTO DE UMA POLÍTICA AMBI 
ENTAL_- APENAS UMA DEC4ARAÇÃO DE INTENÇOES 1979/84 
O Governo Figueiredo se car·acterizou por dar segu!_ 
menta a política adotada por GeiselJ c~~plementando a legis~~ 
ção existente, especialmente no que diz resepéito ao zoneamer, 
- -
industrial e as bacias hidrográficas~ Sua contiibuição mais 
importante foi a tentativa, fracassada, de por em prát~ca uma 
poll t.ica aml?iental integrada, onde estaria inserido o contra :_e 
da poluição industrial. 
Cabe destacar que tanto ao nível do discurso ofici 
al (vide 39 PND) , como ao nível da opinião pública ocorre nes 
52 A Portaria n9 2. O 10/7 8, do Ministério das Minas e Energ·ia, 
apenas autoriza a incorporação de exigência do cumprimento 
de nonnas de controle da poluição por parte das empresas pr.:::: 
dutoras de energia elétrica quando da anállse de pedidos óe 
fornecimento de energia, não havendo o sentido de obrigatQ 
riedade, condicionando sua implementação a existência de um 
convênio com os órgãos ambientais estaduais. ~ importante 
assinalar que entre a Portaria do Ministério e a do DNAE~ 
(n9 95/81), que disciplina a matéria, hã um espaço de tempo 
de três anos. 
Benedito Eduardo Barbosa Pereira - 11 Problemas Institucionais 
do Rio Paraiba do Sul" - Mimeo - Clube de Engenharia - -;_uo 
Janeiro Agosto 1982 - p. r,. 
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te período uma perda de importância, em termos relativos, da 
preocupação, com os problemas da poluicão53 , motivado pelo 
agravamento da crise econômica. Para legitimação da abertura 
política, que se acelera existem agora medidas de maior impa~ 
to do que políticas pÚblicas de cunho social, que sao, por 
exemplo, a anistia e as eleições para Governador. 'A indúS 
tria, por outro lado, está mais presente no debate sobre poli 
tica ambiental. Este assunto consta como tema na pauta de en 
contras de sindicatos e federações de indústria e é objeto de 
u.?. ativo "lobby" junto ao "Governo Federal, quando da discus 
são da Lei 6. 9 38, que dispõe sobre a Poli tica Nacional do Meio 
A:~.biente por parte da CNI. 
4.1 - o Retrocesso do 39 PND 
O texto do 39 PND é muito vago e pouco preciso, 
r:.as e visível que nele a questão de contrOle da poluição tem 
53
segundo o Instituto Gallup no periodo de 1973 a 1978 o pro 
ble.-::,a que r::ais afligiu o paulistano foi a poluição. uEffi 
1979, o custo de vida passou a ocupar o primeiro lugar, até 
1982, qtJ.a_::do a segurança passou a ser a maior preocupaçãou. 
{"Cresce o r::edo nas grandes cidades" - Revista Afinal - n9 
l- 04/09/BC- p. 78). 
l~a pesq~~sa de opinião feita pelo IBOPE em 1982, abrangendo 
oito Estados {Santa Catarina, Paraná, Rio<Grande do Sul, B~ 
hia, Per~a=baco, Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo) 
inda-;o;:: o q:-..:al seria o problema prioritário, em termo da ~ 
cão à. o Gm'erno. A média nacional das respostas foi a segui!,!. ie: AliLe~tação (48,3%), Educação (13,5%), Saúde (12,1%), P~ 
licia::::e::to {6 1 8%), Habitação (5,8%}, ServiÇOS' PúblicOs (4,6%), 
Estradas ~3,0%), outros (2,0%), Poluição {1,8%), Não sabe 
n.Z%} I ~\ã;::; opinou (0,6%)- Em termos estaduais, os prob1§_ 
:::as de p-2l:.:.içao alcançam seu maior í.ndice no Rio Grande do 
S:.:.l, co.-:: 3, O% das respostas. "Noção de Democracia - Revis 
ta ~c,. ; - 27/10/82. 
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menos '1 status" que 29 PND. O item referente a meio ambiente 
intitulado "Heio Ambiente e Recursos Naturais" faz parte da 
seção I - "Teznas Especiais - do capítulo VI - "OUtras Políti 
c as Governamentais" (Grifo nosso). A sua inserção aí dá mos 
tra da pouca importância _que tem o tema. 
Apesar do nível de generalidades do 39 PND, é i~ 
portante ressaltar que nele não se faz menção a uma pOlítica 
de "trade-off" e sao valorizadas as ações corretivas apesar da 
ênfase ser ainda nas medidas preventivas. 
11 
- GY:.f'at?:zar a atuação preventiva~ mas 
vaZcrizar tambim as aç3es corretivas em 
c~ 1]2'c:nde são Pau lo e do Grande Ri o, on 
~a ~ industrialização e a expansao dos 
ser~i;as, a concentração populacional, o 
:fz';;::!:er:te uso inadequado do solo e as de 
_,~i:::iSr..cias de infra-estrutura econômica 
e sc~ia1 tendem a comprometer crescente 
~e~;g o nivel de bem-estar socia~n 54 • 
4. 2 - Lei :\9 6. 503/80 - As -Diretrizes do Zoneamento Industri 
E= 02 dejulho de 1980 é sancionada pela presidê~ 
cia da Rep~blica a Lei n9 6.803 1 que trata das Diretrizes Ge 
República - 39 Plano Nacional de 
do-Congresso Nacional- 20/09/79 
Desenvolvi 
- p. 2025. 
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rais do Zoneamento Industrial. o projeto de Lei que lhe deu 
origem foi enviado a câmara apenas em maio daquele ano, ap~ 
sar da data inicialmente prevista, pelo Decreto p9 76.389/75, 
ser em abril de 1976, para a definição desta matéria no âmbi 
to da SEPLAN. Pelo Decreto n9 70.389 de 03/10/75 a Secreta 
ria de Planejamento da Presidência da República (SEPLAN), atr~ 
ves da Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Política 
U.rhana (CNPU) , ficou encarregada de no prazo de seis meses pr.9. 
por a fixação das diretrizes básicas de zoneamento industri 
al. 
"?;;:·'~ C.esincubir-se desta tarefa~ o CNPU 
"".. :::r ou um proJeto de Lei sobre o assun 
depois de discu-tido com os OY' 
;~:? -etroplitanos de todo o pals veio a 
:::r.:::' :_:~."1eto de Exposição de Motivos n.9 
E .. ~"' .::.c 06/12/78 do Ministro Chefe da Se 
~r~~~~ia de Planejamento da Presidincia 
55 (Grifo nosso) . 
h~enas em maio de 1980 foi enviado ao Congresso 
?-:Slo Gover::o c projeto de Lei sobre zoneamento industriaL 
?ela primeira vez, refletindo contexto de abertu 
o Governo militar não utiliza o expediente do De 
cre~o Lei a2 le;islar sobre o controle da poluição industri 
a:. 
55?undacão ~a~a o Desenvolvimento da REgião MetrOpolitana do 
:::Zio d.; Ja;.e-i::::-o (FUNDREN) - Zoneamento Industr1:az Me trapo li' 
~:~--:c - ::Zic de Janeiro·~ 1982 - p.S 
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O projeto original do Governo nao sofreu altera 
-çoes significativas na sua tramitação no Congresso, devido a 
maioria do PDS. As emendas apresentadas foram basicamente de 
dois tipos: as que propugnavam pela inconstitucionalidade de 
uma lei ordinária alterar a competência da União, do Estados 
e dos munícipios e as que propunham a obrigatoriedade de rea 
li zação prévia, em determinados casos, de estudos de impacto 
ambiental acessível ao pÚblico 56 As primeiras foram totalme!2_ 
te rejeitadas pois era de interesse do Governo redefinir as 
56Houve oito emendas com este objetivo com redação pratic~ 
mente idêntica, originárias da Sociedade Brasileira de Direi 
to do Meio Ambiente. Como ilustração, está transcrito a se 
guir, a apresentada pelo Deputado Pachedo Chaves. 
"Acrescente-se o seguinte artigo 29, re 
numerando-se os subseqüentes: 
1 Art.29 - Para a criação de zonas de 
uso industrial, de uso diversificado e 
de reserva ambiental e para implantação 
de indústrias situadas fora dos limites 
fixados para as zonas de uso industrial 
serão realizados estudos de impacto. 
§19 - o estudo de impacto compreenderá 
um relatório detalhado sobre o estado 
inicial do lugar e de seu meio ambien 
te; as razões aue motivaram sua esco 
lha~ as moficaÇões que o projeto aca~ 
retarã, inclusive os comprometimentos 
irreversiveis do recursos naturais; as 
medidas propostas para surpimir, redu 
zir e, se possivel compensar as conse 
quências prejudiciais para o meio ~ 
biente; o relacionamento entre os usos 
locais e regionais, a curto prazo, do 
meio ambiente e a manutenção e a melho 
ria da produtividade, a longo prazo; as 
alternativas propostas. 
§29 - O estudo de impacto será acessi 
vel ao público, sem quaisquer ônus p~ 
ra a consultação pelos interessados". 
Congresso Nacional - Emendas oferecidas perante a Comissão 
~·:ista incubida de estudo e parecer sobre o projeto de Lei n9 
7 de 1980 - Brasilía - 1980. 
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competências com relação ao uso do solo para fins industriais. 
Os estudos de impacto foram adotados, mas com abrangência li 
mitada e sem a qualificação de que seriam acess~veis a popul~ 
ção (vide 49 parágrafo do 109 art.). 
Esta lei, destinada apenas·- as chamadas áreas cri ti 
casdepoluição {videDecreton91.413/75), estabeleciague as zo 
nas destinadas: à instalação de indústrias seriam definidas em es 
guema de zoneamento urbano o qual comportaria três tipos de 
zonas: estritamente Industrial, predominantemente industrial 
e diversificada. As duas primeiras são subdivididàs em "não 
saturadas", 11 em vias de saturação" e "s·aturadas 11 • 
O ponto central desta legislação é a divisão de 
CQ~?etências entre a União, Estado e Município. Conforme de 
nonstram os artigos 109 e 119, os Municípios são novamente os 
~ais prejudicados, pois fica muito limitada sua competência 
e.-:. legislar sobre o uso do solo 1 a União a mais privilegiada 
e os Estados é que vão arcar com a maior parte da responsab! 
lidade e da despesa. 
"Art. 10 - Caberá aos Govex•nos Estaduais~ 
observado o disposto nesta Lei e em ou 
tras normas legais em vigor: 
I - aprovar a delimitação~ a cZassific~ 
ção e a implantação de zonas de uso es 
tritamente industrial e predominantemen 
te industx•1:al; 
II - definir.., com base nesta Lei e nas 
normas baixadas pela SEMA~ os tipos ·de 
estabe Zecimentos industriais que poderão 
ser implantadas em cada uma das categorf:... 
as de zonas industriais a que se refere 
o §19 do art. desta Lei; 
III - instalar e manter~ nas zonas a gue 
se refere o item anterior~ serviços pe~ 
~anentes de segurança e prevençao de aei 
dentes danosos ao meio ambiente; 
IV - fiscalizaP_, nas zonas de uso e.stri 
temente induatrial e predominantemente i~ 
i:~.strial_, o oumprime-Y!.to dos padrões e nor 
~as de proteç~o ambiental; 
;r - administ1?ar as zonas industriais de 
s~a responsabilidade direta ou quando es 
~a responsabilidade decorrer de eonvinios 
..., ~-.,- a União .. 
·-'~ 9 - Nas regiÕes metropolitanas_, as atrf: 
fAiçÕes do Governos Estaduais previstas 
•:este artigo ser5o exercidas atrav5s dos 
rzspeetivos Conselhos Delibertativos. 
::-::_ P - CabeY'á ex e lusivamente à União" ou 
:':"dos os Governos Estadual e Municipal in 
~aressados" aprovar a delimitaç~o e auto 
::!''-::zar a implantação de zonas de uso es 
-;-~~amente industrial que se destinem a 
~~~alizaç~o de p6Zos petroquimicos" elo 
~·:~~{micos" carboquimiaos" bem como as 
~·:stalaç5es nucleares e outras definidas 
.;-·- lei. 
~-\~Ç - Além dos e:rtudos normalmente exig:Zveis 
~~ra o estabelecimento de zoneamento ur 
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bano~, a apY'oVação das zonas a que se ref~ 
re o parágrafo anterior será precedida de 
estudos especiais de alternativas e de av_e: 
Ziação de impacto., que permitam estabele 
eer a confiabilidade:da solução a ser ado 
ta da. 
§49 - Em casos excepcionais_, em que se ca 
racterize o interesse p~bZico, o Poder Es 
tadualJ mediante a exigência de condições 
convenientes de contra le, e ouvidos ·a SEMA_, 
o Canse lho Delibertaivo da Re{Jião MetropE. 
Zi·tana e_, quando for o caso_, o Municipio, 
?Oderá autorizar a instalação de unidades 
-::ndustriais fora das zonas de que trata o 
§19 do art.19 desta Lei. 
Art. 11. Observado o disposto na Lei Com 
plementar n9 14_, de 8 de junho de 19?3., SE_ 
bre a competência dos orgaos Metropólita 
r.os., compete aos Munic'lpios. 
instituir esquema de zoneamento urba 
,-;o, sem preju1:zo do disposto nesta Lei; 
:I - baixar:> observados os limites de sua 
~ompetência~ normas de 
2 controle ambiental" . 
combate a poluiçao 
57 {Grifo nosso) 
57s~~~;- :?gislação Básica -Volume II, 1981- p.22 e 23. 
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Esta lei limitou ainda mais o poder do município 
de legislar sobre uso do solo. O artigo 79 é bem ilustrativo 
disso. 
11Ar•t. ?9 - Ressalvada a competência da 
União e observado o disposto nesta Lei, 
6 Governo do Estado, ouvidos os Municipi 
os interessados, aprovaJ>á padrões de uso 
e ocupação do solo> bem como de zonas de 
:reser•va ambiental, nas quais, por s.uas 
caracter{stieas culturais, ecol6gicas, ou 
pela necessidade de preser'Va,ção, de ma 
nanciais e proteção de áreas especiais, 
ficará vedada a localização de estabele 
cimentos·industr•iais 11 • (Grifo nosso) 58 
o único compromisso financeiro assumido pelo Go 
verno Federal está no artigo 12, onde, mais uma vez, consta o 
compromisso de fornecer empréstimos em condições especiais p~ 
ra empresas poluídoras. 
"Art. 12 - Os orgaos e entidades gestores 
de incentivos governamentais e os bancos 
oficiais eondie1;onarão a concessão de in 
eentivos e financiamentos às indústrias~ 
incl-usive paY'a participação societárias 
à apresentação da licença de que trata es 
ta lei. 
58
sEMA - op. cit. - p.21 
Par5g~afo Oniao - Os projetos destinados 
à localização de indústrias e à redução 
da poluição ambiental_, em especial aqu~ 
Zes em zonas saturadas_, terão condições 
especiais dg financiamento, a se.rem def:f:.. 
59 dos pelos Órgãos competentes" 
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Existem várias brechas nesta lei para a localiza 
çao de indústrias desrespeitando o zoneamento. Além do caso 
dos polos industriais e nucleares e dos casos considerados ex 
cepcionais (29 e 39 parágrafo do artigo 109), as empresas que 
necessitem ficar próximas de suas fonteS de matérias primas 
ta~ém não estão obrigadas a seguir os termos do zoneamento 
(80. t ) ar . . Em nenhuma das: situações mencionadas, o município 
te~ poder de decidir sobre o assunto. 
"Art. 89 - A implantação de indústrias que~ 
po1' suas earaeterí.stiaas~ devam ter 1:ns 
talações p~Óximas às fontes de matérias-
primas situadas fora dos limites fixados 
para as zonás de uso industrial obedece 
ra a critirios a serem estabelecidos p~ 
l-os Governos Estaduais~ observadas as nor 
mas contidas nesta Lei e demais disposi 
1 • • "60 tivos ~ega~s pert~nentes 
Apesar de seu centralismo a Lei 6.083/80 repr~ 
seatou ~ avanço em termos da legislação existente sobre o 
c~~trole da poluição industrial. A maioria dos Estados com 
-q 
=># SE->t:; - op. cit. - p. 23. 
op. cit. - p. 21,22 
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areas críticas de poluição nao possuíam legislação sobre zo 
neamento industrial (a grande ex cessão foi o Estado de são Pau 
lo) e foram induzidos a fazê-lo61 . Este foi o paso, por exem 
plo, do Estado do Rio de Janeiro. 
4.3 -O Governo Federal e a Bacia Hidrográfica do Rio Paraiba 
do Sul - Um exemplo de Política Tecnocrática 
Dada a import_ância do Rio Paraiba do Sul para o 
Estado do Rio de Janeiro e do gerenciamento integrado de ba 
cias hidrográficas para uma política ambiental, vale destacar 
a atuação do Governo Federal nessa área. 
A administração integrada de bacia hidrográfica é 
algo comum em vários países do mundo, especialmente na Europa. 
O que motiva tal iniciativa é o fato de que os diferentes usos 
possíveis das águas fluviais podem ser conflitantes. A bacia 
do Rio Paraíba do Sul é certamente a mais importante do Bra 
sil devido a sua localização estratégica no eixo Rio-são Pau 
lo e sua influência na economia do Estado do Rio de Janeiro, 
conforme atesta um estudo da FEEMA: 
"O Rio Para-íba do Su~ .. além de se consti 
tuir na Única fonte viável de água para 
12 municip1:os da Região MetropZitana do 
61 
A existência de legislação estadual complementar é essenc~ 
al para um maior detalhamento da Lei 6.803/80. Vide a este 
respeito - Marco Aurélio Greco e 14arino Filho ,Pazzaglini 
uzonea.'JWnto Indus t:rial em Á:reaa CrÍ-ticas de Poluição" - Co 
mentãrios ã Lei 6.803/80 de 02/07/80 - edição conjunta- M~ 
nistério do Interior/Conselho Nacional de Política Urbana -
Governo do Estado de São Paulo/Secretaria do Estado dos Ne 
gócios Metropolitanos - São Paulo - 1980. 
Estado_, é tamb~m Y'(]ceptor j'inaZ dos efl-u 
entes Z{quidos da Região Industrial do 
Médio Parai.ba 1162 ~ 
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A tarefa de planejar a melhor utilização dos re 
cursos naturais da Bacia do Paraíba do Sul é bastante compl~ 
xa. A experiência dos países capitalistas avançados atesta 
ser de grande importância neste processo, a participação dos 
diferentes setores sociais envolvidos, em especial das comuni 
63 dades • 
As prefeituras do vale do Paraíba paulista foram 
as primeiras a s-e organizarem politicamente em torno da que:2.._ 
tão do planejamento. Contribuiu para isso o fato das prefe~ 
turas do Vale do Pa~aíba paulista, ao contrário do fluminense, 
serem majoritariamente do MDB e depois do PMDB64 Em outubro 
de 1970 fundaram o Consórcio de Desenvolvimento Integrado do 
Vale do Paraíba (CODIVAF-SP). As do Rio de Janeiro somente 
em fevereiro de 1979 davam os primeiros passos com vistas a 
fundação do CODIVAP-RJ mas já discutiam, nessa época, a cria 
ção de uma agência financeira, nos moldes das existentes na 
65 França 
62Paulo Avelíno e outros - "Diagnóstico Ambiental do Estado do 
Rio de Janeiro - Região Industrial do .Médio Paraíba" - in 
Diagnóstico Ambientat do Estado do Rio de Janeiro - Equipe 
Técnica do Grupo de Estudos Ambientais - Departamento de 
Apoio Técnico e Científico - Cadernos FEEMA - série Técnica 
09/79 - FEEMA- Rio de Janeiro- 1979~ 
63 . d . , . d . • B . P OECD - Water Management <-n In ustr?..at>t.-Se Rt-ver as1--ns - a 
ris - 1980 
64Roberto Mariano - Entrevista do Autor - Rio de Janeiro - 21 
de maio de 19 84. 
65Jornal "A L-i:r•a 11 - 17/02/79 - Resende - Rio de Janeiro 
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Em junho de 1979 essas prefeituras do Rio de Ja 
neiro foram surpreendidas com a noticia da primeira reunião do 
recém-criado "Comitê Executivo de Estudos Integrados da Bacia 
do Rio Paraíba do Sul" (CEEIVAP). 
Com a criação do CEEIVAP, ganha corpo a política 
do governo federal de gerenciamento integrado de bacias hidr~ 
gráficas que se _iniciara no final do governo Geisel com a cria 
çao em março de 1978 1 do "Comitê Especial de Estudos Integr~ 
dos de Bacias Hidrográficas" (CEEIBH) - (Portaria Intenninis 
terial n9 890 de 20/03/78 dos Ministérios das Minas e Energia 
e do Interior. 
Segundo o relatório da atividade do CEEIBH de 
19 80, a criação de.sse órgão foi mati v a da pelo bom resultado 
alcançado, desde 1976, por Órgão similar na solução dos pr~ 
ble~as do uso da água na região metropolitana de são Paulo. 
Há no entanto técnicos da área que associam o aparecimento do 
CEEIBH principalmente a solução da pendência diplomática do 
governo brasileiro com o argentino sobre a questão de Itaipú. 
Até aquele momento 1 segundo esteS analistas, a proposta de um 
gerencifu~ento conjunto de uma bacia hidrográfica, tese defen 
dida pela Argentina, era vista com muita reserva pelo Itamar~ 
. t t t- . b . b '1 . 6 6 tí que a conslderava a en a orla a so eranla rasl e1ra • 
66Ricardo Silveira, Ent~evista com o Autor~ Rio de Janeiro 09 
de abril de 1984. 
Carlos Celso do Amaral e Silva, Entrevista com o Autor, são 
Paulo 06/04/84. 
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um ano depois e aprovado seu regimento interno 
(Portaria nQ 003 de 12/03/79 do Ministério de Minas e Energia 
e do Interior) que prevê a criação de comitês executivos re 
gionais subordinados ao CEEIBH. A seguir são transcritos os 
Artigos 19 (Constituição) e 29 (Finalidades). 
"Art. 19 - O Comitê Espeeia~ de Estudos In 
tegraàos de Bacias Hidrogr•áficas -CEEIBll_, 
criado pela Portaria Interministerial n9 
090, de 29 de março de 1978, dos Min1.:s 
tras de Estado das Minas e Energias e do 
Interio~, publicada no DiáriO Oficial da 
União da 4 de abril de 1978 (pág.4.478/9J; 
por haver sido reconhecida a necessidade 
de uma ação conjunta por mútua colabora 
ção, utilizando mecanismos convenientes, 
através de processo Livremente acordado, 
que mantém a autonOmia legal, técnica, a!!:. 
ministrat{va e financeira de cada uma das 
entidades que o compõe, é constituido p~ 
Zo Diretor-Geral do Departamento Na cio 
nal de Águas e Ener>gia Elétrica- MME/DNAEE,~ 
Secl~-etário do Meio Ambiente- MLNTER/SEMAJ 
Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Obx•as de Saneamento - MINTER/DNOSJ Di r e 
tor-Jh>esidente das Centrais Elétricas Bra 
silei'i'as S/A - MME/ELETROBRÁS, Super·i-nte!]_ 
dentes das Superintendências de Desenyo~­
vimento Regionais das respeati~as areas 
geo-econômicas das bacias hidrográficas 
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dos rios federais e Secretarias de Esta 
do, indicados pelos Governadores dos Es 
tados cujos gove~nos tenham atribuiç~es 
•t' espec"Z<· -z.cas sobre o aontrole do meio am 
biente e dos recursos hidricos nas res 
peciivas bacias hidrográficas federais. 
Parágrafo Onico - À medida em que foPem 
sendo criados os Comit~s Executivos~ pr~ 
-.J1:stos no Ai'tigo 14 deste Regimento" se 
:rã.o inetuidos como membros deste CEEIBH" 
os representantes das Superintend~ncias 
de DesenvoZvimento Regionais e os Secre 
~::z::,~:os de Estado_~ indicados peZos Co ver 
?::;.:.:;;ees cujos gove:r>nos tiveram interesse 
zc.::-·1~e a bacia hidrográfica a qual estiver 
vi~~uiado o Comit~ Executivo. 
~r~. 29 - Cabe ao Comiti Especial de Es 
~4d5s Integrados de Bacias Hidrográficas 
- ~~2IBH propor a classificação e o en 
:;:..._a.:i::,amento dos aursoa d 1 ágúa da União~ 
b,;~: como.~ o estudo integrado e de acomp~ 
~:::.::··;,:;nta da utilização racional dos recu_:: 
s=~ h{dricos das bacias hidrogr&ficas dos 
2'-:.~:::2 federais~ no sentido de obter o aprE_ 
~e~~~mento m~Ztiplo de cada uma e minimi 
.:;~~, :;s conseqtlências nocivas a ecol-ogia 
:::·G Y<.:gião~ orientando a implementação. de 
;:1'::c-:.dências para: 
I - ::; enquadramento dos cursos d 'ág.ua da 
67 
União; 
II - a garantia de disponibilidade de 
-agua pa:ra satisfazer a demanda dos u.sos 
mais necessários, na medida que se ap:r!!_ 
sentem.; 
III - o aperfeiçoamento das condiç5es sa 
nitárias das bacias,· 
IV - o aumento da eficiincia e da harmo 
nia de atuação dos diferentes Órgãos res 
ponsáveis pela p:revençao e controle das 
situações criticas das bacia.s; 
V - a coordenação do planejamento, execu 
ção dos estudos para concessão do uso e 
licenciamento de atividades econômicas e 
socia1.:s e da adequada execução das obras 
de saneamento básico e sua d-isposição fi 
naZ-; 
VI - a conjugação e entrosamento dos es 
forças dos Órgãos pÚblicos e federais, e!!_ 
taduais e municipais e de outras entida 
des que exercem atividades operacionais 
nas bacias hidrográficas .. tendo em vista 
a utilização mÚLtipla de seus recut•sos; e 
VII - o incentivo a coleta e interc5mbio 
de dados hidrográficos_, de fot•ma padron!:_ 
d . d . . d 67 za a_, ~ntegra a e ot~m~za a . 
llO 
Legislação Inicial - Vol. II - Brasilia 1981 - P. 6 e 
7. 
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O CEEIBH apenas na aparência é um comi tê de estu 
dos. No seu reqimento interno (Artigo 29 itens 2 e 5), fica 
clara a sua ingerência no planejamento e execuç~o em tudo gue 
diz respeito à gestão dos recursos hídricos, inclusive na con 
trole da poluição, o que possibilita uma intervenção direta do 
Governo Federal nesta área, à revelia dos Estados e Municip~ 
os. Os representantes dos Estados, com a formação dos diver 
sos comitês executivos, acabam por ser maioria no CEEIBH, mas 
é bom lembrar que neste momento { 19 79) ainda eram indiretas as 
eleições para Governador. A seguir sao 
pais atribuições do CEEIBH. 
-descritas as princ~ 
Aos Comitês executivos compete apenas assessorar 
o CEEIBH no que diz respeito a realização de estudos e acomp~ 
nhar a realização dÓs trabalhos em andamentos {projetos, obras, 
estudos), propor providências normativas, auxiliar no acomp~ 
nhamento das iniciativas que visem a prevenção e controle de 
situações críticask 
o CEEIVAP, quando de sua formação era constitui 
do por quatro entidades intervenientes 1 sem direito a voto de 
vido a participação simultânea no CEEIBH, e dezoito 
assim distribuídas: 
básicas 
a) Intervenientes: Secretaria Especial de Meio Ambiente 
(SEMA) , Departamento Nacional de Águas e Energia Elé 
trica (DNAEE) , centrais Elétricas Brasileiras S/A. 
(ELETROBRÁS) , Departamento Nacional de Obras de Sanea 
mento (DNOS); 
b) Básicas: Banco Nacional de Habitação (BN~) 1 Empresas 
Nucleares Brasileiras (NUCLEBRÃS} 1 Superintendência de 
112 
Desenvolvimento de Pesca (SUDEPE) , Light - Serviços de 
Eletricidade S/A, Furnas centrais Elétricas S/A. 
l) Estaduais: 
Rio de Janeiro: Fundação Estadual de Engenharia do Meio 
Ambiente (FEEMA), Companhia Estadual de Âgua e Esgotos 
(CEDAE) 1 Superintendência Estadual de Rios e 
(SERLA) ; 
Lagoas 
São Paulo: Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambi 
ental (CETESB), Companhia de Saneamento Básico do Esta 
do de São Paulo (SABESP), Departamento de Águas e Ener 
gia Elétrica (DAEE-SP) 1 CompanhiÊl. Energética de São Pau 
lo (CESP); 
Minas Gerais: Fundação Centro Tecnológico de Minas Ge 
rais {CETEC), Companhia de Saneamento de Minas Gerais 
(COPÂSA), Departamento de Águas e Energia Elétrica 
(DAE-MG), Centrais Elétricas de Minas Gerais (CEMIG). 
Posteriormente foram incorporadas na categoria 
de bási.cas 1 as seguintes entidades: Companhia Brasileira de 
Energia Elétrica {CBEE); Empresa Brasileira de Portos do Bra 
sil S/A (PORTOBRÁS); Companhia de Eletricidade do Estado do 
Rio de Janeiro (CERJ)i Associação Brasileira de Indústria Qu~ 
mica e de Produtos Derivados (ABQUIM} i Consórcio de Desenvol 
vimento Integrado do Vale do Paraíba (CODIVAP); Consórcio p~ 
ra o Desenvolvimento Integrado dos MúnicÍpios do Vale do Pa 
raíba do Estado do Rio de Janeiro (CODIVAP-RJ) ; Instituto Bra 
sileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) . 
Nesta relação de entidades, onde os orgaos de g~ 
verno estadual são maioria, não há representação dos munici 
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pios, que foram marginalizados (em especial os do Rio de Janei 
ro}. Nesta época, a principal liderança entre os Prefeitos do 
Vale do Paraíba Fluminense, Noel de Carvalho (PMDB- Resende}, 
só conseguiu participar, como convidado, da la. reunião ordi 
nária do CEEIVAP, que contou com a presença de várias autori 
dades e rião teve caráter deliberativo~ Embora insis'stisse ju~ 
to a direção do CEEIVAP, nunca foi informação sobre a hora e 
local das demais reuniões. Noel de Carvalho sempre foi um 
grande crítico do CEEIVAP68 . 
O CODIVAP-SP, que deu apoio a CEEIVAP 69 , esteve 
presente em várias reuniões, como conviOado. Sua entrada co 
mo entidade básica, com direito a voto, no entanto só ocorreu 
em 1982, quando os trabalhos mais importantes já estavam con 
cluidos. 
Dos estudos produzidos, o mais polêmico e o que 
melhor retrata o caráter tecnocrático do CEEIVAP é o projeto 
gerencial 0001/79 - Programa de Obras Prioritárias para con 
trole da poluição. Este trabalho propunha a realização de 
obras para tratamento dos esgotos das cidades ribeirinhas. No 
68vide Roberto Mariano - Entrevista ao Autor - Rio de Janeiro 
- 21/05/84. 
6 9vide CODIVAP - "O Homem e o Rio" - Edi2ão Comemorativa do 
129 Aniversário do CODIVAP - Xerox - Sao Paulo - 1982 
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entanto, estes investimentos seriam vultosos70 e inteiramente 
desnecessários além de pressupor a adesão de todos os municí 
pios ao Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) 71 , 0 que só p~ 
deria ser alcançado# a curto prazo, por meios coercitivos, de 
vida a oposição de várias prefeituras. 
O problema da poluição industrial, que é muito 
mais grave, ficou relegado a um segundo plano nesta program~ 
ção de investimentos. O item sobre despejos industriais ocu 
pa apenas uma página do Relatório Final, praticamente todo de 
dicado a questão dos esgotos domésticos. Não é explicado co 
mo se chegou a estimativa do valor total dos investimentos p~ 
ra controle da poluição industrial, que abarcando apenas as 
empresas situadas nos trechos criticas do Vale do Paraiba, a 
tinge, a preços de janeiro de 1986, a astronômica cifra de 627 
bilhões de cruzeiros~ Também não é esclarecido com seria po~ 
70o investimento total do tratamento dos Esgotos nos Municipi 
os das áreas criticas, atingindo 80% da população urbana e 
com remoção de 85% da carga orgânica, atingia aproximadarneg 
te o valor de 12.299.366 UPC. A preços de janeiro de 1986 
(UPC=Cr$ 80.047,66), este total representaria cerca de 984 
bilhÕes de cruzeiros. Vide - CEEIBH relata o que já fez p~ 
ra preservar Bacias Hidrográficas - Engenharia Sanitária 
6rgão Oficial de Informação da Associação Brasileira de Eg 
genharia Sanitária - v. 20 - n9 2 - Abril/Junho Rio de Jane:!:_ 
ro - 1981. 
-Eduardo Yassuda - "Políticas, Estratégias e Programas p~ 
ra Preservação Ambiental do Vale do Paraíba do Sul -Engenh~ 
ria Sanitária -v~ 19 - n9 4 -Outubro/Dezembro - 1980. 
71
"Foi pressuposto, na elaboração deste estudo, que no decor 
rer do presente exercício fossem removidos os aspectos ins 
titucionais e legais, necessários à ampliação da área ae 
atuação do PLANASA na Bacia do Paraíba do Sul. Admitiu-se, 
assim, que a partir de 1981 pudessem ter início de fato, o 
bras em cidades atualmente não conveniadas". ' 
CEEIVAP - Programa de Obras Prioritárias para o Controle da 
Poluição - Junho/1980 - p.4 e 5. 
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sível constituir no PLANASA um fundo com esta finalidade72 . 
Como declarou na época o ministro Mário Andreaz 
za: "Os esgotos domésticos, hoje, poluem mais o rio Paraiba 
do que os detritos químicos jogados pelas indústrias 73 
Um trabalho realizado pelo engenheiro Ricardo 
Silveira na época diretor da FEEMA, é bastante esclarecedor 
sobre a importância da poluição industrial no rio Paraíba do 
Sul em relação aos despejos de esgotos domésticos no 
do Rio de Janeiro. 
11 Quando os despejos lançados no rio sao 
esgotos domésticos - constituidos de ma 
téria orgânica- eles são rapidamente,ab 
sorv-idos e degradados pelo próprio rio, 
desapaY'ecendo totalmente; a este fenômeno 
denomina-se auto-depuração. De acordo 
com o trabalho "The Pax'aiba River Water 
Quality Study", patrocinado pelas Nações 
Unidas, em 1978, as aguas do rio Paraiba 
do Sul,, pelo menos no seu trecho flumi 
nense, poderão receber até o inicio do 
próximo século a totalidade dos esgotos 
domésticos da região do Médio Paraiba sem 
ter afetada a qualidade de suas águas, de 
maneira significativa. 
Estado 
72CEEIVAP - Programa de Obras Pr1:oritárias para o Controle da 
Poluição - Proposta recomendada neles estudos do CEEIVAP -
_ Projeto Gerencial - 001/79 - São Paulo 1980. 
73Jornal do Brasil - "Rio Paraíba terá decreto q'ue o prote;;Je da 
Poluição". -Jornal do Brasil - 04/08/82. 
-e .:'!poluição por despejos industriais 
mais grave no caso do Paraiha e sempre 
ma1.:s perigosa. As ind~strias~ muitas ve 
. -
zes~ manipulam substâncias tóxicas que 
quando lançadas na água:t podem compram!!_ 
ter totalmente a seu uso. Muitas destas 
substâncias não se degradam como o esgç::_ 
to:t e apesar de nao serem percebidas qua!!:_ 
do se observa o rio ou mesmo quando se 
analisa em laboratório suas águas, estão 
presentes. 
Atualmente:> a presença de metais como 
cromo:t chumbo e cádmio já se faz notar 
logo abai-xo de VoZ ta Redonda e Barra Man 
sa e no Guandú. Alguma vezes:t as con 
tt•ações estão acima dos padrões_; são poli 
cas ocasiões ainda, sem representar ris 
cos para a população:> mas um indicio se 
guro de que aos pouco a poluição indus 
Vai vencendo a capacidade do rio Parai 
ba diluir' os despeJos industriais"'~ 
(Grifo nosso) 74 
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74Ric"ardo Silveira - O Verdadeiro Pr•obZ.ema do Par•ai.ba dd Sul-
texto escrito para o PMDB quando da campanha eleitoral de 
1982 - Rio de Janeiro - 1982 -p.2, 3 e 4. 
O terna Vale do Paraiba teve destaque nas últimas eleições pa 
r a Governador. Os candidatos do PMDB para Governador nos ES 
tados abrangidos pelo Vale (Miro, Tancredo e Montoro) lança 
ram um manifesto intitulado "Vamos salvar o Vale do Paraiba" 
onde há várias referências ao CEEIVAP. 
"Por má fé ou incompetência, o Governo Federal através do 
CEEIVAP aponta os esgotos domésticos como prinpipais causa 
dores da poluição do rio(Paraiba do Súl). ~um absurdo~ TÕ 
dos _sabemos que os efluentes industriais no contexto, sao, 
sem sombra de dúvida, os principais poluentes". 
PMDB - Vamos sal-var o Vale do Paraiba - Rio de janeiro -1982. 
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Estas obras movimentariam vultosas somas em di 
nheiro junto a empreiteira e empresas de consultoria, o gue se 
coadunava perfeitamente com o estilo do Ministro Mário Andre 
. 
azza
75
• Havia no entanto um grande empecilho: as Prefeituras. 
Várias delas (Resende, Volta Redonda, Barra do Pirai, Juiz de 
Fora, etc.), ainda não tinham as estações adequadas de trata 
menta de esgotos mas se recusavam a entrar para ,o PLANASA. 
Esta opção se baseava não só na eficiência discutivel do 
PLANASA, como no ônus político de ter de abrir mão do centro 
le dos serviços autônomos de água e esgoto da Prefeitura que 
passarem para o Governo do Estado e seguir iam a orientação do 
Ministério do Interior. 
to de água. 
mais caros, 
A prioridade do PLANASA sempre foi o fornecimen 
O tratamento dos esgotos sanitários por 
76 
sempre ficou num segundo plano 
Alguns técnicos da área, como Ricardo 
serem 
Silveira 
da FEEMA, vão mais longe, avaliando não ser economicamente viá 
vel a implantação de sistemas de esgotamento sanitário via 
PLANASA. 
75o primeiro presidente do CEEIVAP, Eduardo Yassuda, era na 
época um dos diretores da empresa de consultoria - Consór 
cio Nacional de Engenheiros Consultores S/A. 
76 Vide Irvando Pires - O PLANASA e o Desenvolvimento Instit~ 
cional das Companhias de Saneamento no Brasil - EngenhaPia 
Sanitária -Julho/Setembro - 1981. 
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" -Como e do conhecimen,to de todos os s enho 
res participantes.,_ os custos de implantr:::. 
- dos sistemas de -çao esgotos sao 4 a .s v e 
zes superior aos de sePVÍços de abasteci 
menta de água e economicamente inviáveis 
se tiverem que ser financiados de acordo 
com o modelo do PLANASA~ isto é., para a 
:reposiçâo exclusivamente à base das tari 
f ,77 as • 
Quanto a perda de autonomia dos municipios que 
entram para o PLANASA, o manifesto do 'PMDB "Vamos salvar o va 
le do Paraíba" faz uma análise bastante sucita e precisa. 
"As alternativas centralizadoras quebra 
ram a autonomia e controle das comunida 
des locais sobre os recursos t~cnicos.> 
financeiros e administrativos destinados 
à região. Os serviços pÚblicos de agua 
e esgoto., anteriormente a cargo dos Muni 
cipios~ passaram a ser reatizados por e~ 
presas públicas sob o contx>oZe acionário 
dos Estados. Essas empresas recebem o 
rientação técnico-administrativa e recur 
sos financeiros do Governo FederaL Os 
Municipios~ como poderes concedentes~ fi 
n-----
Ricardo Silveira- Uso da água do Rio Para{ba,do Sul- para 
abastec·Z:mento do Estado do Rio de Janeiro - texto da Fales 
tra proferida no Clube de Engenharia no Ciclo de Debates so 
bre Administração da Bacia do Rio Paraiba do Sul - Rio de 
Janeiro - 1982. 
cam" desta forma., impedidos de fiscal:!:_ 
zar os seus concessionários. O BNH, P!!_ 
la força de seus recursos entra no es 
quema autoritário., impondo soluções so 
fisticadas e dispendiosas nas areas de 
saneamento básico"78 • 
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Para solucionar o impass-e foi criado pelo Minis 
tério do Interior - Portaria n9 174 de 09/12/80 - um grupo 
de trabalho para estudar os problemas institucionais da rela 
ção dos municípios com o PLANASA. No seu relatório final fo 
ram apresentadas basicamente duas alternativas não excludentes: 
criação de uma associação de usuários da Bacia, - na linha da 
experiência européia de agências financeiras de bacia -e modi 
ficar a legislação d·e forma a possibilitar a desapropriação 
dos serviços municipais de água e esgoto que não tratassemcor 
79 
retamente seus efluentes , o que representaria uma interven 
çao na esfera de poder das Prefeituras. 
A solução tentada pelo Ministro Andreazza, que 
teve o respaldo "técnico" da comissão de membros do CEEIVAP 
era a de intervenção nos municípios, que se recusassem a en 
trar no PLANASA. Estes seriam, por força da legislação a ser 
criada, levados a entrar no PLANASA compulsoriamente. 
Numa entrevista ao Jornal do Brasil o 
?BPMDB - op. cit. 
79Yassuda - op. cit. 
Ministro 
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Mário Andreazza afirmou estar disposto a tomar as "medidas com 
pulsórias necessárias" o que incluiria "criar a obrigatoried~ 
de de participação no PLANASA, através de medida~ institucio 
nais". A proposta dos Prefeitos era a abertura de linhas de 
crédito especiais para os municÍpiós tratarem seus esgotos 80 
' Devido à pressão dos Prefeitos e à própria falta 
de recursos esta alternativa e toda programação de obras foi 
abandonada. 
A conclusão dos p~imeiros trabalhos definição 
de obras prioritárias , enquaçlr antentos dos r i os e macrozonea 
t 81 t .b . . E men o con r1 UlU para esvaz1ar o CE IVAP. Mas o grande po~ 
to-de inflexão foi a mudança da correlação de forças no plen~ 
rio do CEEIVAP com a eleição dos governadores de oposição. O 
Governo Federal perdia a maioria, e a Secretaria Executiva do 
CEEIVAP chegou a correr o risco de ter sua proposta centrali 
zadora àe reformulação do regimento interno rejeitada e por 
isso não foi à votação. No final do Governo Figueiredo as ore~ 
niões do plenário do CEEIVAP eram cada vez mais espaçadas. I~ 
so contribui para que a criação de uma associação deusuários, 
a alternativa gue acabou sendo adotada, não fosse levada adian 
t 
82 
e. 
0
vide Jornal do Brasil - 11 Prefeitos Brigam com Ministro por 
Obras no Paraíba -Jornal do Bx•asll - 07/08/81. 
81Estes dois estudos, "O enquadramento dos rios da Bacia do 
Paraíba êo Sul em relação ao uso de suas águas 11 e "Macrozo 
nea::::.e:;.to do Vale do Paraiba", foram de grande importância e 
servira::: de base para, respectivamente, a Portaria GM n9 086 
de 04(06(81 do HINTER e Decreto n9 87.561 de •13/09/82 da 
Presidência da República. 
82
vide: Atas e Listas de Presença das reuniões do CEEIVAP e 
Narcos Barreto, Entrevista ao autor .. Rio de Janeiro, 14 de 
junf:c de 1984. 
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4.4- O Tortuoso Percursos da Lei da Politica nacional do~1eio 
Ambiente 
Sem sombra de dúvida a Lei n9 6.938/.81 - Lei da 
Politica Nacional do Meio Ambiente - representou um avanço em 
termos da legislação em vigor sobre controle da poluição, po 
rém mais na aparência do que na realidade 1 pois ao térmimo do 
GovernO, na qual foi editada, praticamente não sairá do papel. 
Por isso tão ou mais importante que discutir os 
méritos e limitações da Lei n9 6.938/81 é recuperar a sua his 
tória que tem muito a nos dizer sobre sua tardia e quase ine 
xistente implementação. Veremos então, 'que a Lei da Politica 
Nacional do Heio Ambiente (PNM.A) praticamente nao beve sus 
tentação dentro do Governo Federal, a exceção da direção da 
SE::: .. ;;. A nlvel da sociedade civil 1 não houve apoios significa 
tivos e durante muito tempo sofreu forte oposição da Confede 
raçao Nacional da Indústria {CNI). 
Os estudos com vistas a formulação da PNMA se ini 
ciara~ ainda no Governo Geisel. Depois de màis de cinco anos 
de gestação foi enviado ao Congresso o projeto de leí corres 
pondente83 cuja redação não foi substancialmente alterada du 
r ar: te sua transmissão. 
o projeto dividiu-se em cinco partes. As duas 
83 
:-.!inistério do Interior - "Entra em Pauta no Congresso a Po 
lítica do Neio Ambiente" - Interior - revista bimetral dO 
).:!?<;TER - Nai.o/Junho - 1981. 
122 
primeiras se refere~ aos princípios e objetivos da PNMA. Am 
bos são muito amnlos e genéricos84 , mas não deixam dúvida qua_!?. 
to ã rejeição a uma politica de 11 trade-off" e a uma visão se 
torizada de meio ambiente. Isto fica bem nitido no primeiro 
item do artigo 29 (princÍpios) e do artigo 49 (objetivos): 
"Art. 29 - A Poli.tica Nacional do Meio Am 
biente tem por objetivo a preservaç5o e 
melhoria da qual·idade ambiental pt'opi-.eia 
à vida, visando asvegurar, no Priis,. con 
dições ao desenvolvimento sócio- econômi 
co, aos interesses da segurança nacional 
e a proteção da dignidade da 1Jida humana" 
atendidos os segu-l:ntes princ1pios: 
I - ação governamental na manutenção do 
equil:&brio ecológico, considerando o mfn:o 
arnbiente como um patr•imônio pi'J.bZico a ser 
necessariamente assegurado e protegido> 
tendo em vista o uso coletivo; 
II - Racionali-zação do uso do solo~ da 
-agua e do ar. 
Art. 49 - A Politica Nacionaldo Meio Am 
biente visará: 
I - à compatibilização do desenvolvimen 
4 Apesar de bastante ampla a PNMA nao abarca a poluíçãosonora 
e visual. Durante a tramitação no Congresso houve uma emen 
da que propunha a inclusão destes temas, de autoria do dep~ 
tado José Frejat (PDT-RJ), que foi rejeitada. 'Este problema 
não foi solucionado quando da regulamentação da Lei apesar 
de constar da proposta feita pela direção da FEEMA - Vide 
FEEMA "Proposta da FEEMA para regulamentar a politica do 
Meio Ambiente" - Boletim da FEEMA"' Março - 1982. 
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to econÔm1:co-sociaL com a prese:.rvaçao da 
qualidade do meio ambiente e do '7 ' equ1.,"'~-
h . 1' . ' 85 r1..o eco ogt.co'. 
O projeto é também vago. O que se entende, por 
exemplo, por "racionalização do uso do solo, do subsolo, da 
agua e ar 11 (29 principio da PNMA)? são várias as inter 
pretações e políticas que se coadunam com este principio. Mas 
seria precipitado considerar esta característica como um de 
feito. Afinal naquele momento {1981} definições ffiuito prec! 
sas e detalhadas significariam um risco de retrocesso. A PNMA 
só conseguiu ser um avanço em termos de politica ambiental no 
contexto de um regime militar, em boa medida por ser genérica 
. 
e por isso flexive1 86 . 
Por outro lado, muitos advogam, com boa base de 
razao, que leis sobre meio ambiente não devem ser minuciosas 
e rígidas e sim genéricas e flexíveis, com detalhamento sendo 
feito a medida que for necessário e que houver consenso. Es 
te foi o principio que norteou a legislação do Estado do Rio 
85FEEL'-1A - Manual do Meio Ambiente - volume II - Rio de Janei 
ro 1983- p.l2 e 13. 
86Para uma discussão mais aprofundados aspectos jurldicos da 
PNHA - vide Antonio Inagê - Legislação Federal de Qualidade 
do Neio Ambiente - Estanislau Monteiro de Oliveira e Zeli 
Nacowicz (coordenadores) -Relatório da Qualidade do Meio Am 
b1:çnte - Sinopse .. - SEMA - Brasília - 1984. 
Roberto Mariano - Entx·evista ao autor - Rio de Janeiro - 24 
de julho de 1983 e 08/09/83 
Antonio Inagê- Entrevista ao autor- Rio de Janeiro- 02de 
abril de 1985. 
Iara Dias verocai - Entrevista ao autor - Rio de Janeiro 
OS de maio de 1984. 
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de Janeiro depois da f11s-ao e que mul' to 'nfl · -2 uenclou a-concepçao 
da PNHA. 
A terceira e quarta parte da PNMA, que é talvez 
a mais importante, se refere à constituição do Sistema Nacio 
nal do Meio Ambiente (SISNAMA) , que vincula, todas as entida 
des federais, estaduais e municipais ligados, direta ou indi 
retamente, ao uso dos recursos ambientais a um órgão superior-
o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). o objetivo e 
terminar com a setorialização em órgãos estanques possibil~ 
tanGo a implementação de uma política ambiental integrada a n.f. 
vel de todas as esferas do Governo. 
O CONAMA tem a função de formular as diretrizes 
da PK:·lA 87 • Sua área de competência abrange basicamente fixa 
çâo de normas e padrÕes ambientais, decidir sobre multas, co 
r;o última instância, determinar para as empresas poluidoras a 
perda ou restrição de benefícios fiscais e de participação em 
li~has de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédi 
to e deliberar sobre a realização de estudos sobre o impacto 
a~~ieatal de empreendimentos públicos ou privados. 
são membros do CONAMA representantes do Governo 
:f'e::ieral, Estadual, das· Confederações Nacionais da Agricultura, 
I~Cústria e Comércio, da Associação Brasileira de Engenharia 
s~~itária (ABES) e da Fundação Brasiléira, para a Conservação 
,-
,._. 
1 A rigor o CONAMA tem a função "de assistir o Presidente da 
Rep~lica na formulação de diretriZes ·da Política Nacional 
C::- ~~eio Ambiente" (item 1 do artigo 69 - versão final} mas 
isso equivale, legalmente, a ter poder para formular esta 
p~lítica. A regulamentação deixará mais claro esse ponto~ 
\'"ide Antonio Inagê, Entrevista ao Autor 1 Rio de Janeiro - 02/04/85. 
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da Natureza (FBCN). Durante a tramitação do Projeto de Lei 
no Congresso foram aceitas emendas que permitiram ter assento 
no CONAMA representantes das Confederações de Trabalhadores da 
Agricultura, Indústria e Comércio e de duas Associações de De 
fesas do Meio Ambiente a serem nomeadas pelo Presidente da Re 
pública. O CONAMA, portanto, é um colegiado do qual partic~ 
pam representantes do Estado (Governo Federal e Estadual) , fo! 
ças produtivas (confederações de empresários e trabalhadores} 
e da sociedade civil (entidades ligadas à proteção do meio am 
biente). A concepção da composição do colegiado é bastante fe 
liz. Pode-se 1 no entanto, com muita fa?ilidade questionar o 
peso relativo de cada um com dos grupos de representantes 8 
' 
mesmo da representatividade de algumas entidades presentes. 
Por exemplo, por que- não está presente a Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC)? Mas sem dúvida, houve, p~ 
ra o contexto da época, um considerável avanço pois, inegave! 
mente, diferentes setores da sociedade podem influir direta 
mente sobre os rumos da política ambiental. Como o texto da 
lei é bastante genérico o espaço de manobra e peso político do 
CONAMA pode tornar-se grande. 
Por último são relacionados os instrumentos da 
''Art. 99 -São instrumentos da PoZ'Ítiea do 
Meio Ambiente: 
I - o estabelecimento de padrões de qu~ 
Zidade ambiental; 
II - o zoneamento ambiental; 
l"II - a avaliação de impactos ambientais; 
IV - o Ziaenciamento e a revisão de ati 
vidades efetiva ou potBnoialmente polui 
dor as; 
V - os incentivos à produção e instalar;ão 
de equipamentos e a criação ou absoJ''ção 
de tecnologia., voltados par>a a melhoria 
da qualidade ambiental; 
VI - a aPiação de reservas e estações eco 
lÓgicas.) áreas de proteção ambiental e 
as de relevante interesse ecológico., 
lo Poder PÚblico Federal.) Estadual e Mu 
nicipal; 
VII - o sistema nacional de informações 
sobre os ·meio ambiente; 
VIII - o Cadastro Técniao Federal de Ati 
vidades e instrumentos de Defesa Ambien 
tal; 
IX - as penalidades disciplinares ou co~ 
pensatórias ao não cumprimento das medi 
das necessárias à preservação ou correçao 
da degradação ambientaZ 1188 
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1!: dada ênfase ao licenciamento e fiscalização das 
atividades potencialmente poluidoras. Os Estados voltam a ter 
. 
o poder de interditar, por até quinze dias, estabelecimentos 
poluidores. Torna-se privativo do Poder Executivo Federal o 
8 
FEEMA - op. cit. - p. 14 
Há grande interdependência entre os instrumentos da PNMA, 
sendo o principal deles a fixação de normas e padrões amb~ 
entais. Vide Antonio Inagê - Legislação Federal de Qualida 
des do Meio Ambiente - op. cit. -
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licenciamento de UpülQS petroqUÍffiiCOS I B ClQrQqUÍffiÍCQS I bem 
corno instalações nucleares e outras definidas por lei" (par~ 
grafo 49 do Art. 6.0109- versao definitiva - Gr~fo nosso). 
Portanto continua-se na linha de controles administrativos e 
resguardando os interesses da "Segurança Nacional n. 
Na tramitação pelo congresso foram apresentadas 
41 emendas. Apenas duas propunham mudanças substanciais no 
corpo do Projeto - mudanças na composição do CONAMA - sendo 
quatorze emendas 89 de iniciativa da Sociedade Brasileira de 
Direito do Meio Ambiente. Aparentemente essa foi a única en 
tidade de defesa do meio ambiente que téve uma participação 
at~va na discussão da PNMA. A Única questão a levantar alg~ 
ma polêmica e uma atenção maior dos partidos de oposição foi 
a tentativa de constituir, cobrindo urna lacuna do código p~ 
nal, o crime contra o meio ambiente. 
O projeto do executivo foi elogiado por todos os 
partidos e aprovado sem maiores problemas. A Única modifica 
ção significativa no projeto foi a inclusão de novas entidades 
no CONAMA90 • 
Depois de aprovado no congresso é que os probl~ 
mas começaram a aparecer. A Confederação Nacional da Indús 
tria (CNI), que havia solicitado, sem sucesso, a Presidência 
da República a retirada o Projeto do Congresso para que pude~ 
89Na verdade foram quatro emendas, que por terem sido apresen. 
tadas por Parlamentares diferentes se transformaram em qu~ 
torze. 
90sobre os Debates no Plenário quando da aprovação da PNMA 
vide Diár'io do Congresso Nacional - 12/08/81 
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se ser melhor discutido, pleiteia junto ao executivo o veto 
a quatorze itens da Lei. 
O objetivo era basicamente atenuar as punições 
as empresas poluidoras e diminuir a ingerência do Estado, ti 
da como excessiva, em assuntos ligados a proteção do Meio Arn 
biente. 
Houve uma proposta de veto muito significativa em 
termos da posição da indústria em relação a políticas de con 
trole da poluição. A CNI, ao propor a supressão da parte fi 
nal do inciso 49 do artigo 49 (Instrumentos da PNMA) - que se 
refere ao pagamento, pelo usuário, de cOntribuição pela util~ 
zação de recursos ambientais para fins econômicos - deixa cl~ 
ra que não concorda com políticas de controle no princípio "o 
polui dor paga". 
Esta posição da indústria nao é recente. Já em 
1975 qua~do esta questão estava em estudos pela SEMA, a CNI 
posicionava contra91 . se 
Se integralmente aceitos, qual seria o impacto 
destes vetos sobre o corpo da lei? O presidente da SEMA, Paulo 
K::;;ueira };e to, colocou bem esta questão: 
";;; Confederação Nacional da Indústria) 
q:,:s estropiar a Lei~ inutilizando-a to 
o' ~ 
-':ide - C:G - Telex enviado em 28/08/81 a Presidencia da Re-
~~lica a acerca da Lei 6.938. 
:__ Jor:1al do Brasil - ncNr condena Lei para pol'uição indis 
c::.-ir-...ina:::a" - ,-'ornaZ do Brasil - 27/07/75. 
talmente. Dea anos atr&s ela teria con 
seguido isso facilmente, mas o Px•esiden 
te só aceitou dois dos vetos e isto 
que nós da SEMA, achamos que a indústria 
tinha razão, pois eram dois vetos que da 
vam margem a dúvidas aom relação ao Zi 
cenciamenta" 92 
Os vetos pouco alteraram a lei aprovada e se 
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refe 
rem a parte final do inciso 49 do artigo 89 e a integra do artigo 
199 (o mais criticado-pélaCNT). A redação original era, respe.:::_ 
tivamen.te~ a seguinte (o trecho cortado do·incis~ ~9 está grifado): 
"IV - homologar acordos v·isando à tr'ansfo!.:_ 
r:açào de pena l·idades pecu liárias na /-oh r!:.._ 
gaçao de executar med1:das de interesse 
para a proteção ambiental., quando se eons 
tatarem danos a terceiros a homologação 
só poderá ser feita mediante prova de in 
denização· ao ·lesados; 
t.rt. 19. Toda pessoa ou 
ca, domiciliada no pais, tem direito 
blico, subjetivo a tutela ambiental PC) 
dendo postular, judicialmente, a adoção 
de medidas previstas e atenuadoras da d~ 
gradação ambiental, até a cessação da ati_ 
'Jidade agressora do meio ambiente"93 • 
92Paulo :~ogueira Neto - ~~~ a Defesa do Meio Ambiente que garan 
te o Desenvolvimento" - Entrevista concedida a· revista Int'fY 
r·:·:::o - !•:aio/Junho - Ministério do Interior - BrasÍlia -1982 
- p.l4. 
93~.- . ~ c v.1ar.1o -..o ongresso - 12/08/81- p.l.598 e 1.599 
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Ficou claro que a CNI superestimou o seu poder 
de pressão. O nlobby 11 da CNI junto aos parlamentares do con 
gresso, se efetivamente ocorreu, foi um fracasso completo pois 
não houve nenhuma emenda que contemplasse as suas ·propostas. 
Ao que tudo indica é que o Governo, sob pressao 
da SEMA, enviou ao Congresso um projeto que nao foi suficien 
temente discutido com as classes produtoras e depois ficou di 
fícil recuar. Afinal a iniciativa do projeto fora do executi 
voe retirá-lo do Congresso seria um retrocesso no contexto da 
abertura politica. Mas o decisivo, provavelmente 1 foi exis 
tência de duas etapas - regulamentação ,e instalação do CONAM..I). 
- até a implementação da lei que poderiam ser postergadas da~ 
do margem a negociação com a CNI e o fato da lei fixar apenas, 
e:::1 termos genéricos 1 as "regras do jogo 1'. 
Começou então a "batalha" da regulamentação que 
denorou quase doiS anos - a Lei 6.938 foi sancionada em 31 de 
agosto de 1981 e sua regulamentação aprovada em 01/07/83. Du 
rante este período a Lei da PNMA foi discutida basicamente com 
órgãos de controle ambiental e entidades patronais, dentre es 
tas a mais atuante foi a CNr 94 . 
com base na entrevista de um dos participantes 
desta discussão - Antonio Inagê (advogado da FEEMA) - e de do 
CU!:'.entos da CNr 95 é possivel esboçar a posição da CNI sobre o 
94
vide Antonio Inagê, Entrevista ao Autor .. Rio de Janeiro, 
02/04/81 
95Pedro Narcio Braile -Meio Ambiente e uso do soLo -trabalho 
a?resentado no Encontro Nacional da Indústria (ENIND) - Rio 
dê Janeiro- Novembro de 1984. 
- Departamento EconômiCo da CNI - Descentral-iZação Industrj_ 
.::: -Trabalho apresentado no ENIND -Rio de Janeiro -Novem 
bro de 1984, 
-Encontro Nacional da Indústria (ENIND), Documento Final, 
Rio de Janeiro, Novembro de 1984. 
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controle da poluição industrial. 
Segundo a indústria a política a ser adotada p~ 
lo Governo deve ser essencialmente preventiva e não punitiva. 
Deve-se procurar orientar o empresário e estimulá-lo, através 
de substânciais incentivos fiscais e creditícios, a comprare/ 
ou produzir equipamentos antipoluição, trocar insumos etc. 96 . 
Como decorrência rejeita-se o principio do·"poluidor paga" e 
qualquer tipo de taxa de poluição. O Estado deve dar o e:xem 
plo controlando ao máximo a poluição de sua responsabilidade-
por exemplo expandindo as redes de esgotamento sanitário - e 
dar condiçÕes para que a indústria a reduza seus e:fJ:.uent.es. 
Deve-se dar especial ênfase, nesse contexto, ao forneCimento 
de ins~~os na quantidade e qualidade necessárias - por ex em 
plo, óleo com baixo·teor de enxôfre. Afora isso, a interven 
çâo do Governo deve Ser minima, não fazendo sentido medidas 
- como transferência ou fechamento drásticas ou impositivas 
de fábricas poluidoras 97 - mesmo no que diz respeito a licen 
ças, relatórios de impacto ambiental'i' etc., as quais inclusi 
ve pode~ comprometer o sigilo industrial. 
~ 6Vide texto de Pedro Braile - op. cit~ 
97 ~?ode-se até admitir a existência e a permanência de áreas 
criticas (de poluição), evitando, contudo( que sejam agra 
vades os problemas ali existentes, não seria viável nem e 
reco~endãvel estabelecer-se metas obrigando as empresas ou 
co~plexos industriais localizados nestas áreas críticas a 
transferirem-se para outros locais"~ 
Departa~ento Econômico da CNI - op~ cit. - p.l9. 
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A regulamentação procurou conciliar, no que foi 
possivel 1 as posições· diVergentes~ Há menção expllcita a ne 
cessidade de preservar o sigilo industrial e a.não disponib! 
lidade dos insumos adequados torna-se uma atenuante para as 
indústrias poluidoras. Pouco se avançou na questão do incen 
tivos. A parte de licenciamento e multas foi a mais detalha 
da, tendo-se adotado o sistema de 1icenças da FEEMA. Foram fei 
tas ainda várias referências ao acesso do público às informa 
ções ambientais~ O gnande passo adiante ficou por conta da 
composição do plenário da CONAHA que com trinta e sete membros 
ficou assim distribuido:. dezesseis do .Governo Federal; onze 
de Governos Estaduais; seis de Confederações Patronais e de 
Trabalhadores; quatro de entidades ligadas a defesa do meio am 
biente: 
"'A:r't. 69 - Integ.ram o Plenário do CONAMA: 
I - o Ministr-o de Estado do Interior, que 
presidira e votarE nos casos de empate; 
.II - Conselheiros, pepresentan.tes dos se 
guintes M1:nist:r'os de Estado; 
a) da Just1:ça; 
b) da Har1>nha; 
c) das Relações Exteriores; 
dJ da Fazenda; 
e) dos Transportes; 
f) da Agricultupa; 
g) da Educação e Cultur•a; 
h) do Trabalho; 
i! da Saúde; 
j) da Indústria e do Comé:r•eio; 
m) Chefe da 8ecre tar1:a de PLanejamento da 
Repúbl-lca; 
n) Chefe do Estado-Maior das Forças A.rma 
das 
o) Extrao1•dinário para Assun-tos Fundiários. 
III - O secretário Especial do Meio Ambie!!:_ 
te~ que sera o seu Secretário-Executivo; 
IV - os representantes dos Gover•nos do E'!!_ 
tado onde exist1:am ár•eas c::r'Í-ticas de·pol-ui:_ 
-çao declaradas por decre-to j"ederaZ; 
:-' 1 (um) r>epresentante de cada uma das 
Regiões NoY'te, Nordeste e Centr•o-Oeste do 
Pc.:Zs., indiCados, em rod-Zzio anual, pelos 
respectivos Governadores; 
:"I - os Px•esidentes das Confederações Na 
cior.ais do Comércio" da Indúst.ria e da A 
;;ri cultura; 
:·r:: - os Presidentes das Confederações N~ 
c-::cr;ais dos Trabalhadores no Comércio, 
:o-:::z Indústria e na Agricultura; 
;'II.T - os Presidentes da Associação Brasi 
:e-~!'a de Engenharia San-itária e Ambiental-
- i,.EES e da Fundação Brasileira para a Con 
S21':)açao da Ntureza - FBCN; 
:x - os Presidentes de 2 (duas) assOcfia 
ç5f's ZegaZmente eonstitui.das pa:ra a de f e 
. -
:s::: dos recursos -ambientais e combate a p~ 
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Zuição, de Z-ivl'e escolha do Presidente da 
República 1198 • 
O Poder Executivo, portanto, ficou €m 
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minoria. 
Isto em boa medida explica porque a primeira reunião da CONMIA 
so ocorreu em 05/07/84, mais de um ano após sancionada pelo 
Decreto n9 88.351/83 a regulamentação da PNMA. 
Até o término do Governo Figueiredo ocorreram 
quatro reuniões da CONÃMA e pouco pôde-se realizar~ Logo na 
segunda as divergências ficaram nitidas. Nesta reunião foi 
aprovada uma moção solicitando que o Executivo retirasse do 
Congresso o projeto de lei sobre os agrotÓKicos. Na votação, 
o& representantes do Governo Federal, que jâ eram minoria, se 
dividira'Tl. A partir deste momento o Ministério do Interior 
passou a colocar obstáculos para a realização àe outras plenª 
rias. Fica claro que apesar da PNMA. ter sido gestada duran 
te um regime autoritário a sua implementação não era possível 
neste contexto politico~ 
o Ug K\.Lfu'IÇO DO PERÍODO 1961/84 
o período 1961/84 pode ser dividido basicamente 
e~ duas parte, antes e depois do II9 PND, pois foi a partir 
Caí que o controle da poluição passou a ser considerado impoE 
FEE!-t'i. - op~ cit. - p. 23 
hs associações de defesa do Meio ambiente, a que se refere o 
inciso nono são as seguintes: Sociedade Brasileira de Dir·ei 
to ào Heio Ambiente e Associação de Defesa e Educação Ambi 
e!1tal. 
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tante no contexto dos planos de desenvolvimento e discursos 
oficiais~ Mas na prática da política econômica esta priorid.§: 
de nunca apareceu, apesar dos avanços que se verificaram 1 na 
legislação e principalmente com a criação ou reformulação dos 
orgaos estaduais de controle ambienta1 99 . 
Há inúmeras indicações desta baixa prioridade. 
Leis de grande importância custam a ser formuladas e regul~ 
mentadas - exemplo: Lei do PNMA. A rapidez em legislar -so 
aparece quando se traduz em um retorcesse em relação a situa 
ção vig·ente - Exemplo: Decreto Lei n9 1.413 de. 14/08/75. Há 
dl.spositivos legais gue nunca foram implementados, mesmo quag 
do,contam com o apoio da indústria, corno os que prevêm linhas 
de crédito especiais para a compra de equipamentos antipolui 
dores (vide Artigo 119 do Decreto n9 76.389 de 03/10/75, Art~ 
go 119 da L~i 6.803 de 02/07/80, art. 259 do Decreto n9 98.351 
de 01/07/83). outras vezes quando se tentou por em prática 
uma política, foi de maneira autoritária e tecnocrática, como 
demonstra a atuação do CEEIVAP pois o centralismo e o esvazi~ 
menta do município foi a tônica do periodo~ O principal ór 
gao do Governo na área 
com minguados recursos 
de meio ambiente, 
- . 100 
orçamentar1os , 
a SEMA, tem contato 
da mesma forma que a 
99 - d 1 . d Este assunto sera esenvo Vl o no capítulo referente a atua 
9ão da FEEMA. 
100Paulo Nogueira Neto 
Por falta de espaxo 
camente, na criaçao 
- op~ cit~ 
político a SEMA 
e administração 
acabou por atuar, ba'si 
de reservas ecolÓgicaS. 
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1 - 101 Po ltica Nacional do Meio Ambiente . Mas talvez o maior ar 
gumento seja o de que a política de controle da poluição 
pre foi setorizada e estanque, jamais estando entrosada 
sem 
com 
as demais políticas do Governa. Um grande exemplo disso foi 
o Pró-Alcool que, iniciado em 1975 e apenas em 1978 foi obj~ 
to de legislação proibindo o lançamento do vinhoto nos rio~~ 2 
Tudo ocorreu como se o vinhoto fosse uma 'lexternalidade 11 nao 
prevista. 
Qual a explicação disso? A resposta é fundamen 
talmente política. Os diferentes setores do capital nao ne 
cessit~ de uma política de controle da.poluição industrial 
po.is não são afetados pelas externalidàdes de forma signific~ 
t
o ' 103 lva ~ o Estado tem interesse mas com o objetivo básico de 
se legitimar politicamente e esvaziar as reivindicações pop~ 
lares - vide Governo Geisel - e não de realmente ir a fundo no 
problema. A linha adotada, politica preventiva com controles 
Era intenção da SEMA incluir no Projeto de Lei da Politica 
Nacional do Meio Ambiente a criação do Fundo Nacional do 
Meio Ambiente, com recursos provenientes do orçamento da 
união e das multas aplicadas às empresas poluidoras, que 
serviria para custear atividades ligadas a proteção ambie~ 
tal. Esta idéia não se concretizou devido ao vet-o da SEPIJ'iN 
ao surgimento de mais um fundo. Vide - Fol"ba de São Paulo 
-
11 Nova Lei descent.raliza decisões" - Folha de São Paulo -
16/08/81. 
Este não foi um caso isolado. Como durante o regime mili 
'tar, o Congresso estava impossibilitado de ter iniciativa 
em matérias que significassem aumento da despesa do G~veE 
no, vãr.ias leis foram "esvaziadas 11 por falta de previsao de 
para sua execução, por parte do Executivo. Isto aconteceu 
com diversas leis da área de meio ambiente. Vide Iara Di 
as Verocai - Entrevista ao autor - Rio de Janeiro-05/05/84~ 
102Portaría 6M- n9 323 de 29/ll/78. 
l03A - f, f , o - o o o exceçao para con 1rmar a regra 01 a cr1açao, por 1nlc1a 
tiva das indústrias do ABC Paulista, da Comissão Intermuni 
cipal de Controle da Poluição das Águas e do Ar - CICPAA = 
em 1960, que foi um dos embriões da CETESB. 
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administrativos (regulamentos, normas, etc.) 1 não é-a mais ',ade 
quada, nem assim chegou a ser integralmente apllcada. A pop~ 
lação ê a parte verdadeiramente interessada numa politica de 
controle, mas ainda não se engajou o suficiente nesta luta, de 
forma a alterar esta correlação de forças francamente desfav~ 
rãvel que é reforçada durante os anos de fechamento db regime. 
As reivindicações populares são ainda muito localizadas, nao 
existe mobilização para uma luta nacional, seja pela reformu 
lação da PNMA - vide ausência de debates no congresso - seja 
contra o PrÓ-Álcool ou o Acordo Nuclear. Grandes manifesta 
çoes por causas ecológicas, como ocorre na Europa 1 nunca acon 
tece no Brasil104 . As pesquisas de opinião mostram que caiu 
o interesse relativo da população por problemas ligados ao 
meio ambiente devido. ao agravamento da crise econômica, apesar 
da abertura política. Em resumo a politica adotada pelo Go 
verno reflete a correlação de forças dentro da sociedade, e es 
ta nao opera no sentido de sustentar uma política de controle 
da poluição industrial que seja verdadeiramente efetiva. 
104Não existe no Brasil, por exemplo, nenhuma associação de d~ 
fesa do Meio Ambiente que seja politicamente expressiva a 
nível nacional. A regra são entidades com interesses ·1o 
cais, muitas vezes com curta existência. Sobre esta úiti 
ma questão vide: 
- Carlos Mine - Como fazer Movimento Ecológico e Defende:r.' 
a Natureza e aa L-iberdades - Coleção Fazer - Vozes/IBASE -
Petrópolis - 1985. 
CAP1TULO 3 
A ATUAÇÃO DA FEEMA NO CONTROLE DA POLUIÇÃO INDUSTRIAL 
INTRODUÇÃO 
O objetivo desse capítulo é analisar a política 
da FEEMA no controle da poluição industrial desde sua criação. 
No final será feito um balanço das diferentes gestões. Vale 
ressaltar que essa ênfase dada a FEEMA deve-se ao fato de que 
a atuação do Governo Estadual na área de controle ambiental 
praticamente se restringiu, no período,. a esse Órgão. 
De inicio, a guisa de introdução, será rapidame~ 
te apresentada a atuação nessa área, do Instituto de Engenh~ 
ria Sanitária (IES) do antigo Estado da Guanabara~ O IES é um 
importante ponto de referência, não só pelo seu caráter piQ 
neiro, mas também pelo fato de ter sido a origem, em termos 
de recursos humanos e materiais, do Departamento de Controle 
da poluição (DEPOL) da f'EEMA. 
Há duas constantes, que em graus variados, perpa~ 
sam todos os períodos analisados~ A política adotada foi sem 
pre baseada em controle diretos e nunca se destacou,como prio 
ridade, seja para os Governos Estaduais seja para a população 
do' Estado1 • 
1 Segundo pesquisa da GALLUP, em nenhum :m::JITento, no perícrlo 1973/84, a f:2 
pulação do Municlpio do Rí9 de Janeiro teve curo sua principal pre<:JCl.lP<' 
ção o controle de poluição. 
Vide Bevista Afinal - 11cresce o Medo nas Gra:ril.es Cidades" - Revista Afi 
nal r& l - São Paulo - 04/09/84. -
Ein agosto de 1985 urna peg:ruisa do :rroPE constatou que dentre uma. rel.ê. 
ção de doze i tens a população do MunicÍpio considerava o controle da p::> 
luição o oitavo em b:rportância. 
~Tornal do Brasil - "O Povo acordou e pede passagem - J o:r"YYa Z. do Brasil -
Caderno Especial - Rio de Janeiro - ll/08/85. 
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l. O INSTITUTO DE ENGENHARIA SANITÂRIA E O INSUCESSO DOS CON 
TROLES ADMINISTRATIVOS RÍGIDOS - 1962/75 
O IES foi criado em 1962, durante o Governo Car 
los Lacerda~ Inicialmente esteve vinculado à Secretaria de 
Obras, sendo transferido na década de setenta para a Secret1'! 
ria de Tecnologia~ Foi o primeiro órgão Estadual no Brasil a 
tratar especificamente do controle da poluição~ Sua preocup~ 
ção principal era com o controle de qualidade das águas do rio 
Paraíba do Sul, pois a partir do início dos anos sessenta,com 
a construção da adutora do Guandú, esse rio passou a ser a 
principal fonte de abastecimento de água para população doRio 
de Janeiro. Com esse intuito foram realizados vários estudos 
e montada urna rede de monitoragem da qualidade da água com o 
apoio da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Foi também um órgão pioneiro do licenciamento de 
indústrias poluidoras ~ Em contato com a Companhia para o De 
senvolvimento do Estado da Guanabara (COPEG} fazia-se,no IES, 
a análise dos projetos das indústrias que pretendiam se inst~ 
lar nos Distritos Industriais de Santa Cruz e Fazenda Botafo 
go. Com o mesmo intuito também mantenha-se contato com a Su 
perintendência de Desenvolvimento da Barra da Tijuca e com De 
partamento de Edificações da Secretaria de Obras,órgão respon 
sável pelo alvará de localização2 
o principal instrumento de controle era a fisca 
lização, apoiada nos Decretos "N" n9 779 de 30/01/67 'tsOOre P.2 
2 Vitória Braile - Entrevista ao Autor~ Rio de Janeiro -
- 10/07/84. 
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luição atmosférica) e seu respectivo regulamento e no Decreto 
"E" nn 2. 721 de 04/03/ ( T 69 sobre despejos industriais) do Gover 
nadar Negrão de Lima. Vale ressaltar que como a criação do 
IES foi em 1962, durante vários anos a atuação desse 
deu-se sem o amparo legal de uma legislação estadual. 
foi, sem dúvida, um fator limitativo. 
Órgão 
Isso 
O IES é um bom exemplo do insucesso de urna polJ. 
tica corretiva baseada ém controles administrativos rígidos. 
Como já foi analisado no primeiro capítulo, uma política de 
controle da poluição baseado em controles diretos tem uma ten 
dência a ser inflexi vel e consegüenteme'nte levar a urna si tua 
çã? de impasse. Foi exatamente o que aconteceu com o IES~ 
A legislação vigente era bastante rígida e dava 
muito poder ao IES. Qualquer fábrica poluidora era passível 
de ser fechada~ Havia, no entanto, um sério problema~ Simples 
mente não existia na prática 1 nenhuma medida intermediária a 
ser tomada entre a advertência e multa à indústria e seu fecha 
mento. As multas que haviam, como não eram reajustadas,acab~ 
varn por perder qualquer sentido de punição~ Era muito mais 
vantajoso para a empresa pagar a multa do que instalar os equi 
pamentos de controle~ A alternativa, para IES, seria o fech~ 
mento, mas isso exigiria um respaldo do Governo Estadual que 
este órgão náo tinha* O IES foi inclusive ameaçado, pelo se 
cretãrio de obras do Governo Chagas Freitas, de fechamento, 
3 por estar se "excedendo" . 
3 Roberto Mariano - Entrevizta ao Autor - Rio de Janeiro - 24/07/83~ 
2. A CRIAÇÃO DA E'EEMA E A TENTATIVA DE IMPLANTAÇÃO DE UMA PO 
L1TICA AMBIENTAL - 1.975/79 
2.1- NO CAMINHO DE UMA POLÍTICA AMBIENTAL 
A FEEMA foi criada pelo Decreto Lei n9 039 de 
24/03/75, no bojo da reestruturação administrativa por que~ 
sava o recém criado Estado do Rio de Janeiro, fruto da fusão 
do antigo Estado da Guanabara com o Rio de Janeiro. As pré-
-condições para a Fundação da FEEMA estavam dadas pelo espaço 
que a questão ambiental conquistava na .imprensa e na opinião 
pública era a época da "moda ecológica 11 , e no Governo Federal, 
através da SEMA e do 29 PND 4. Já havia, também, no Estado da 
Guanabara um órgão pioneiro e já conhecido internacionalmente, 
atuando nessa área, o Instituto de Engenharia Sanitária~ 
o ponto de partida para a estruturação da polít~ 
ca de controle da poluição do novo Estado do Rio foi a cri ti 
ca ã atuação dos órgãos estaduais de controle ambiental então 
existentes, principalmente à Companhia Estadual de Tecnologia 
de Saneamento Básico e Controle da Poluição - CETESB5 - do Es 
tado de São Paulo e ao IES. Considerava-se que a ênfase des 
tes órgãos em medidas setoriais de cunho eminentemente corre 
tiyo/repressivo eram inadequadas dentro de uma perspectiva de 
ver o meio ambiente de forma mais integrada e abrangente. O 
19 Presidente da FEEMA Haroldo Mattos, expressou muito bem es 
4 
5 
Esse assunto foi discutido com maiores detalhes no capítulo 
anterior~ 
Esta era a denominaçao da sigla CETESB na época da f'l.lSli>,gua.!l 
do já se cons_tituía~-: desdé 20/07/73 numa sociedade anônima, 
por ações. A denominação atual da CETESB é '"Companhia de 
Tecnologia de Saneamento Ambiental". 
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se ponto de vista num debate do qual participou junta com r e 
t d t - - 6 presen antes e ou ros orgaos ambientais: 
Então~ verificamos a necessidade de se 
criar um sistema que encarasse o problema 
ambientaL de maneira abrangente1 que nao o 
olhasse de forma setor'l:az,f isolada. Até 
então~ tinhamos no antigo Estado da Guana 
bara um In8tituto que cuidava da poZuiçáo 
de água e poluição do ar e um outro que 
cuidava da conservaçáo da natureza. Entre 
tanto~ havia muito pouco diãZ.ogo entre 
eles, e o trabaZho de um tem muito a ver 
com o de ou tx•o. O meio ambiente é um so. 
E xis tem mui tas in terre lações. Par ex em 
pZo: a poluiçéio do ar afeta a vegetaqáo; 
o desmatamento provoca erosão, assoreamen 
to, pPoblemas 
(Grifo nosso) 
"7 de qualidade de água, e"tc. 
Para por e:m prática essa proposta de uma articu 
lação dos Órgãos ligados à questão ambiental foram criadas a 
Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA} e a 
Comissão Estadual de Controle Ambiental (CECA} . R~s suas atri 
buições são assim descritas por Haroldo de Mattos: 
6 SE.t-1A - 1C: Reunião de Di:rtgentes de 6:r•gãos Estaduais 
trole da Poluição - 2~ Sessão - Palestra de Haroldo 
de Lemos - Ministério do Interior - SEMA - Brasília 
7 SBMA - op. cit. P.36. 
de Con 
MattoS 
- 1977. 
"A t.> VEJ.'A • 
- L' .u .e1 reun1.u os orgaos 
como o Instituto de Engenharia Sanitária., 
O Instituto de Conservação da Naturezp .. 
uma D·1:visão de Combate a Insetos no Rio 
de Janeiro, a qual se transformou num De 
partamento da Pundação - O Departamento 
de Controle de Veto1~es .. responsável pela 
orientação e pres-tação de serviços a muni 
cipalidades pa:r•a combate direto a 1:nsetos 
e roedores - e também uma outra D1>visão de 
Controle de Poluição de Águas, existe no 
antigo Estado do Rio. Esse ·Órgão j'oi eriÇ!_ 
do sob a estrutura de .Fundação. Achamos 
• J. ... .. d 1.-nat-spensave&, no trato os p.r>oblemas am 
b1:entais, que o Ó:r•gão encarregado desse SE. 
tOI' tenha es-trutura fle::c:Zvel, tenha flex:!:_ 
atuar tão r•apidamente quanto são as mudan 
çaf3 que estão se processando. 
Nessa Fundação passamos a tratar ele pr9_ 
8 blemas de poluição de água, de ar e soro ; 
passamos a tr•atar de problemas ligados a 
controle de veto:NJB, problemas Ligados a 
f 7 r1? • ~.-ora e fauna~ 
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8como se verá adiante, a atuação da FEEMA acabou por se cen 
trar, basicamente, ao controle da poluição do ar e da água 
por fontes industriais 1 dentre ou~ros motivo~~ ~rgue só ne~ 
sa área o suporte legal,para a açao de um orgao estadual, 
está bem definido. 
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A estrutura organizacional simplificada da FEEMA 
e suas principais unidades e sub-unidades estão apresentadas, 
respectivamente, na figura 1 e no quadro 1 9 ~ Easa estrutur~ 
permaneceu praticamente inalterada, até o inicio da terceira 
gestão da FEEMA, portanto desde 1975 até 1983~ 
Continuando sua exposição, Haroldo Mattos descre 
veu o papel e as atribuições da CECA. 
'~Ao Lado da Fundação Estadual de Engenha 
~ 
ria do Meio Amliiente.t FEEMA- ÓJ:'gão ·técni-
ao e-xecutor• da politü:a.de aont:roZe ambien-
tal do Bs ta do do Rio de J aneivo - foi cri0_ 
da também uma Comissão Estadual de Contra 
Ze AmbientaL. Achamos que um Órgão de con 
troZe amb-iental deve ter as -suas açoes e 
as propostas discutidas e aprovadas poJ:> 
vários outros setores-do Gove:rno E:rtadua.Z. 
Quando se fala em meio ambiente~ hoje em 
dia~ fala-se em tudo: em uso do soZo~ em 
planejamento urbano 3 em poluição do ar 3 
em polu-ição da água~ em desmatamento~ etc. 
Tudo isso tem influência sobre o meio am 
bie.nte. E'ntendemos 3 por conseguinte~ que 
não deveria ser apenas o Ó:r•gão téonieo do 
Estado que devesse ter responsabiZ.~:dade 
pelas propostas de solução dos problemas 
9Geoffrey Wandesforde - Smith - A administ:t'ação ambiental do 
Rio de Janeiro - Revisão do Controle Ambiental e do Sistema 
de L1:aenaimento - MhMEO - FEEMA - Rio de Janeiro -~ 1983. 
P.32. 
FIGURA 1 
ESTRUTURA ORGANIZ.h.CION~.L DA FEE!fi.A 
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QUADRO 1 
PRINCIPAIS UNIDADES E SUB-UNIDADES 
OA FEEMA - 1975 
FEEMA -- FUNDAÇAO ESTADUAL DE ENGENHARIA DO MEIO AMBIENTE 
Presidência 
Gabinete do Presidente 
GAB/A - Central de Atendimento 
ASTEC - Assessoria Têcnica 
ASJUR - Assessoria Jur1dica 
ASREX - Assessoria de Relações Externas 
Coord. Org. Reg. - Coordenação dos Orgãos Regionais 
COGEPAC - Coordenação Geral de Planejamento, Análise e Controle 
COPLAN - Coordenação de Planejamento e Controle 
GAPE - Grupo de Apoio ao Planejamento Estratégico 
COS!ME - Coordenação de Sistemas e Métodos 
DEPOL -- DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA POLUIÇ~O 
D!LAB - Divisão de Laboratório 
D!PAG - Divisão de Controle da Poluição das ~guas 
ll!CRE ·-Divisão de Controle da Poluição de Rios, Praias e Lagoas 
DIPAR - Divisão de Controle da Poluição do Ar 
DEVET -- DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE VETORES 
COPES - Coordenação de Prestação de Serviços 
DICOR - Divisão de Controle, Registro e Fiscalização 
DIYEP - Divisão de Estudos e Pesquisas 
DECAM -- DEPARTAMENTO DE CONSERVAÇAO Ar4BIENTAL 
DIVIPE - Divisão de Pesquisas Ecológicas 
DIVEC- Divisão de Avaliação e Orientação EcolÕgica 
DEATEC -- DEPARTAMENTO DE APOIO TrCNICO E CIENTIFICO 
OlYTEC - Divisão de Estudos Técnicos 
GEA - Grupo de Estudos Ambientais 
DICOMT - Divisão de Comunicação e Treinamento 
OT/BNH - Projeto Grgão Técnico do BNH 
DlNF - Divisão de Informação 
DEAPOP -- DEPARTAMENTO DE APOIO OPERACIONAL 
DlPES - Divisão de Pessoal 
OIFJN - Divisão de Recursos Financeiros 
DIFIS - Divisão de Recursos Fisicos 
DIMAN - Divisão de Manutenção 
PROJ. Espec]fico- Projetos Específicos 
FONTE: FEEMA 
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ambientais. Dét ter-se or1:ado essa Comi-a-
são Estadual de Controle Ambiental_. eujo 
Presidente e também o Px•esidente da Funda 
-çao, a fim de man·ter os do·O:s Órgãos traba 
Zhando sempre na mesma direção,.. com muita 
Para essa cordssã.o é env1:ada toda a parte 
A CECA_, e conseqüentemente a FEEMAr é subordinada 
a Secretaria de Obras. A CECA é um colegiado de oito membros 
composto por representantes de diferentes secretarias do Gover 
no Estadual (planejamento, Indústria, Comércio e~Turisroo, Agri 
cultura e Saúde), órgãos estaduais afins da secretaria de Obras 
Companhia Estadual de Água e Esgotos- (CEBAE), SuperintendêE: 
cia Estadual de Rio e Lagos -{SERLA) 11 , um representante do 
Governo Federal {,5;EMA), além da FEEMA. O presidente da FEEMA 
- - 12 2) e tambem da CECA • (Vide Figura . 
lOSEMA - op. cit. P.39 
Pelo Decreto-Lei n9 134 de 16/06/75 compete a CECA. 
II "aprovar e propor ao Secretário de estado de obras 
viços públicos as medidas necessárias ao controle da 
ção e a proteção ambiental recomendadas pela FEEMA~ 
- Exercer poder de política inerente ao controle da 
ção e a proteção ambiental. 
- Autorizar a operação de instalações ou atividades 
e ser 
polui 
poluA 
pote_!! 
cialmente poluidoras". 
FEEMA - Leg-islação Inicial - FEEMA -
p .14. 
Rio de Janeiro - 1977 
11 - - - - l 1 d A SERLA e o orgao responsave pe a renagem ,e 
das condições hidrológicas dos canais e lagoas 
do Rio de Janeiro~ 
manutenção 
do Estado do 
12No Governo 
de Obras~ 
'-Brizola a presidência da CECA passou a Secretaria 
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FIGURA 2 
COMPOSIÇAO DA COMISSÃO ESTADUAL DE CONTROLE AMBIENTAL (CEGA) 
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' I 
'----------------------------------------------------------------------------------
FONTE: FEEJI'ili • 
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Vale ressaltar, que pelo menos em tese (Decreto 
Lei n9 134 de 16/06/75) cabe a Secretaria de Planejamento e 
Coordenação coordenar a poli tica de preservação do Mei'O ambieE_ 
te e da utilização Racional dos recursos naturais do Estado. 
Isso só nao gerou complicações hierárquicas com a CECA/FEEMA 
porque essa atribuição da Secretaria de Planejamento nunca foi 
exerc.ida. 
A CECA representa na prática urn ruis to de ·poder L~ 
13 gislativo e Judiciário dentro do poder executivo 1 servindo 
como anteparo político para a atuação da FEEMA. Corno as deci 
soes mais delicadas {exemplo: aplicação.de multas 14 ), não são 
de,responsabilidade da FEEMA, supunha-se que com isso essa fi 
c ar ia longe das pressoes poli ti c as 15 gue seriam absorvidas p~ 
la CECA, que só tomaria suas decisões apos uma negociação en 
tre os diferentes setores do Governo Estadual& Como a visão 
predominante ainda era a de "trade-off", que considerava o d;:, 
senvolvimento econômico e a melhoria da qualidade ambiental c2_ 
mo objetivos conflitantes, era fundamental discutir muito de~ 
tro do Governo para respaldar politicamente as ações da FEEl<iA~ 
Como isso também se limitava o poder de fiscalização da FEEMA 
e assim diminuia-se o risco de ocorrência de problemas de cor 
rupção entre os fiscais da FEEMA~ 
13Roberto Mariano - EntPevista ao Auton - Rio de Janeiro - 24/10/83. 
14As multas de pequeno valor, podem ser decididas pelo Presi 
dente da CECA, nessa época também da FEEMA, para depois se 
rem referenf.ladas pelo plEmário. 
15
vide Geoffrey - op~ cit. 
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~or outro lado esta separação entre um órgão "téc 
nico" e outro "político" era uma maneira de comprometer dife 
rentes segmentos do Governo com as medidas de COfitrole ambien 
tal tomadas~ Era uma forma de procurar ampliar para todo o G~ 
verno Estadual, e nao restringir à FEEMA, a preocupação com a 
proteção do meio ambiente. 
Vale ressaltar ainda que a criação da CECA marca 
uma mudança significativa na forma de legislar sobre o meio am 
biente~ Agora em vez de leis e decretos minuciosos e exaus 
tivos, tem~se uma legislação mais genérica, --que descia ao de 
talhe, através da CECA, só quando necessário. 
O sistema CECA/FEEMA também pode ser visto como 
produto de nova geração de orgaos ambientais surgidos nos pri~ 
cipais paises capitalistas no inicio da década de setenta~ Nes 
sa época foram criados ministérios no meio ambiente (exemplo 
França) ou agências governamentais federais para a área ambien 
tal, com "status" próximo de um ministério ( exanplo Estados Un±_ 
dos), que tinham como característica comum procurar integrar 
dentro de si as diferentes áreas do méio ambíenteA Esse cami 
nho "centralista" não se encaixa perfeitamente ao caso do Rio 
de Janeiro 1 pois aqui há combinação de uma agência govername~ 
16 tal com um órgão colegiado 
16
vide Geoffrey - op~ cit. 
Fausto Guimarães - Entrevista ao Autor - Rio de Janeiro - 14/ll/85~ 
Para uma discussão da estruturação dos Ministérios do Meio 
Ambiente e Agências Governamentais Federais nos principais 
paises capitalistas e na URSS, vide: 
Neusa Monteiro de Arruda Juliano - AnáZise de arx•a.njos 1.:.nsti 
tucdcrna--itL"na área ambiental Tese de DoutoraÍnento aprese!i 
tado a EscOla Politécnica da USP - São Paulo - 1981~ 
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Sobre a linha de atuação da FEEMA nesse periodo, 
Haroldo Mattos tem a seguinte opinião: 
E'ssa influência( do Órgão téarâco de Contra 
le ambiental) pode sel' exerci.da de duas fo~ 
mas principais. Vou explicar muito generJ:. 
eamen·te., mu1:ta rapidarnen-te. Ex?.:st_e a in 
fluênc-la através da catalização e a -tnfluê!!:_ 
cia atY'avés de uma ação legal. 
A influência atz•avés da catal1:zaç_,ão á a que 
ocorre por intex•médio da eo~wcient1:z.ação 
da popu la.ção e da consaien·tização dos pr•É_ 
• ~ • . l prt-os empresar&os ( .. . ; 
A ação legal~ como é 6bvio, se relaciona 
com toda a pax•te de Zegis Zação_. de noY'mati 
zaçêio, de padrões, de enquadramento de cor 
pos receptores. Todo esse tx•abaZho é fei:_ 
t;o no sentido de baZizax• a ação dos empl"§_ 
sários ( . .. } . 
Na par"te de legislação~ do sistema de li 
cencdamento de fiscalização!< a influência 
é feita através da ação legal. Entre as 
aç&es concretas que podemos citar!< eat& o 
sistema de licenciamento de ativ~:dades PE.. 
Luidoras . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
'l'rata-se de tr•abalho importantissimo .. Não 
- .. 
vemos como um ox•gao de controle ambiental, 
hoje em dia!< com os problemas que temos 3 
possa trabalhar isoladamente. Ele tende-
trabalhar em eon.junto eom o planejamento 
do uso do solo.~~ eom o planejamento das~ ati 
vidadea econ3micas, etc. Se trabalhar iso 
ladamente, não irá realiza:r' um trabalho de 
cente, vai apenas conseguir controlar os 
ej"luentes de algumas indústrias, e só is 
so. Mas o problema ambiental, principaJ:. 
mente no Esta do do Rio de .Janeiro, não 
só este; o problema é muito maioJ>"17 
-e 
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Não resta dúvida que a proposta da primeira admi 
nistr,ação da FEEMA foi a de implantar uma politica ambiental 
que fosse além do simples controle da poluição industrial. A 
preocupação com a integração com diferentes órgãos e politicas 
{tecnológica, energética, de uso do solo, etc~), demonstra bem 
isso Q O objetivo era mon·tar no Rio de Janeiro um "Sistema de 
controle ambiental" através de uma rede de convênios no qual 
a CECA/FEEMA ficaria como a parte mais visível, como a cabeça 
de um Iceberg" 18 . 
Os principais convênios firmados·foram·:.corn a Com 
panhia de Desenvolvimento Industrial (CODIN), para licenciameg 
to das indústrias que pretendem se instalar nos distritos in 
dustriais do Estado; com a Fundação para o DesenvolvLmento da 
17 SEMA- op. citQ - P 41, 43, 45, 49~ 
18FEEMA - Relatório de Atividades - 19?6 - FEEMA - Rio de Ja 
neiro 1976. 
FEEMA Relatório de Atividades - Z.9?8 - FEEMA - Rio de Ja 
neiro - 1978. 
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Região Metropolitana do Rio de Janeiro (FUNDREN) para o esta 
belecimento de diretrizes para o zoneamento industrial;. com o 
Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro (BD-RIO) 
visando a realização de "análises técnicas de projetos de ins 
talação de sistemas de controle de poluição que sejam objeto 
de pedido de financiamento do Banco'' 19, e com prefeituras do Es 
tado visando num primeiro momento, principalmente o controle 
de vetores, ratos e insetas 20 . 
Apesar do empenho da primeira administração da 
FEE1'1A, o que acabou na prática sendo implementado na o foi uma 
política ambiental integrada e sim de cOntrole- da poluição in 
dustrial. Uma política preventiva21 baseada em controles di 
19F'EEM2\.- Históx•ieo de Quatro Anos de Realizações - 1975/?9. - FEEMA -
Rio de Janeiro - 1979, 
20Er o ·0~- da dir - , ~= - o f ot a m ......... "'l'ao eçao oa ;;'.t::J.~:..L'.)H. que esses oonveruos com as pre e~ uras 
(Volta Redonda, Resende, Saquare.rra 1 Araruarna, CaOO Frio,Angra dos Reis, 
Niterói) fossem além de oontrole de vetores. Desejava-se estreitar os 
laços a:rn os Municípios (não só os conveniados). para tentar influenciar 
nas decisêles tanadas a nível local gue tivessem inpacto significativo 
sobre o ~o lmlbiente* 
Vide Roberto Mariano - Ent~evista do Autor - Rio de Janeiro - 24/07/83. 
2111 - -O carater preventivo da açao de o::mtrole ambiental, prevalece como 
orientação principal do prineiro períOO.o da FEEMA~ Para a execução de.§_ 
sa diretriz, são editadas nonnas para criação do Sistema de Licenciam;;>~ 
to de Atividades Poluidoras que apoiado na execução da diagnóstiros am 
bientais (Atlas Florestais, censo de ratos, etc.) ; no desenvolvirrento 
de :m:::rlelos matsmâtioos (do ParaÍba do Sul, da Baia de Guanabara) ,em sis 
t:anas de infonrações ambientais {Anibiodata) , na criação de normas e 
classificações (P.RON::lL - Programa. de !brrnalização) , pudessem, a :mêd.io 
prazo, controlando todas as atividades novas, estabelecer o controle ~ 
biental sobre as atividades p:;luidoras mais significativas ro Estado. 
A preocupação básica do :período é pela estruturaçãe desse sistema de 
cantrole. Conhecer o rreio ambiente, através de açoes de nnnitorarrento 
e diag:ri)stioos setoriais, capacitar-se institucionalrrente, atravês de 
ronvêni,os que perrni tissem o carrea:rrento de recursos para a F'EEMtl'i ou a 
transferência de atribui~ eram consideradas as linhas necessárias P9: 
ra possibilitar à instituição, influenciar sobre polítiqas de desenvol 
virrento". 
FEEMA - ReZatÓX'io do P:Pojeto Ecodesenvotvimento em áreas urbanas do Es 
tado do RW de Janeiro paro o convênio lLDES/FEEMA - .FE::EMA - Rio de Ja 
neiro - desernbro de 1984 - P. 28 o 
154 
retos, que era o que propunha o 29 PND~ Isso é explicado nao 
só pelas dificuldades naturais de implantação de novos órgãos 
{CECA/FEEMA) e de uma nova política, mas também,~ e principal 
mente, pelo contexto político da época~ Não havia respaldo pa 
ra uma política mais efetiva na área de meio ambiente seja pre 
ventiva ou corretiva. No governo {Federal e Estadual) e entre 
os empresários predominava a crença no "trade-off 11 entre de 
senvolvimento e controle ambiental. A sociedade civil, que po 
der ia constituir um contrapeso, ainda estava em fase de reord!::_ 
naçao (a fundação da Federação Estadual das Associações de Mo 
radores do Estado do Rio de Janeiro - FAMERJ - ocorreu nesse 
período) e a população priorizava outro tipo de questões {vA 
de pesquisa da GALLUP citada anteriormente}. 
Vale ressaltar que a direção da FEEMA tinha cons 
ciência da necessidade de procurar apoios políticos~ Com esse 
intuito montou um ativo setor de comunicação22 que foi bem SE 
cedido em vender a imagem da FEEMA junto a imprensa e a opinião 
pública23 Mas isso apenas minorava o problema. 
22
"CCrrplerrentando, e de certo m::rlo procurando legitimar uma orientação 
l:asicarrente tecnocrata de J;úlÍtica ambiental; oontrastando nitiêlartente 
cum o caráter autoritário da conjuntura política; ratificando o caráter 
preventivo das ações, a :FEEM?\, nesse período, desenvolve intensa:rrente 
os programas de ccmmicação- educação ambiental. No Plano interno da 
FEEl'IJ'A, desenvolvem-se programas de análise inst;ttuciona1 1 trei.narr~ento iQ 
terno, b::>lsas de estudos, realizações de congressos de servidores, 11eoon 
tecirren:to" (nostras culturais) e apoio a órgOOs de caráter colegiado 
(PR:NOL1 CMA - Comissão do Manual Administrativo, SRH - Sistema de Re 
cursos Hurranos) . 
No plano externo é revitalizado o programa de recursos externos (60 
cursos por ano, em nália) e são c.dados os p~ama.s dos VJMAS_ - Vigi 
lantes do Meio Ambiente, do PRENAT - Preservaçao do PatrinÕnio Natural 
ào Estado, de Formação de Professores~ além da prcm:çã~ de eventos ·ca.ro 
as Serranas do 1oÉ!io Ambiente e da Arvore, e da divulgaçao de temas de 
forte caráter simbÓlico, carro a canpanha pela preservagão do Mico Leão 
I:ourado" 
:I'IID1A - op. cit. P 29 
23Roberto Mariano - Entrevista ao Autor - Rio de Janeiro - 08/09/83 e 
24/07/83. 
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Um bom exemplo das dificuldades enfrentadas foi 
o árduo caminho percorrido para a aprovação do sistema de li 
cenciamento de Atividades Poluidoras (SLAP). 
2.2 - O SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADE POLUIDORAS 
O 11 Manual do Meio Ambiente 11 editado pela FREMA C'()IU 
os procedimentos, normas e legislação do SLAP, já deixa claro 
no seu primeiro capítulo "O que e o SLAP" - a adesão do g~ 
verno Estadual e da FEEMA, a tese do "trade-off" e como decor 
rência a uma postura não repressiva com. relação aos empres~ 
rios. A forma encontrada de compatibilizar o desenvolvimento 
econômico com a preservação ambiental é a via preventiva de 1~ 
calizar corretamente o empreendimento (a adotada no 29 PND), 
em que o Estado atua corno orientador e não como repressor, e 
que é a menos onerosa para os empresârios. Vale ressaltar que 
o 19 Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do 
Rio de Janeiro 0.9 Plan-Riol coloca a meta de consolidar no Es 
tado como o segundo Polo Nacional de DesenvolvLmento24 . 
"A frase 11 desenvolvimento eeonômico a bai 
xo custo ecol.Ógieo 11 é a s-Zntese perfeita 
da fi Zosofia do Governo do E'stado do Rio 
de JaneiT'o~ interes.sado em estimular as 
iniciativas empresar,lals., conservando., si 
24
"0 objetivo fundamental {do 19 PLAN-Rio) é a elevação dopí 
vel de qualidade de vida da população, mediante consolidaçao, 
no Estado, do Segundo Polo Nacional de Desenvolvimento". 
Secretaria Estadual de Planejamento e Coordenação Geral 
19 PLAN-Rio- SECPLAN ~ Rio de Janeiro- 1975. 
muZtaneamente~ o patPimônio ecológico da 
região., para que es-tas mesmas iniciativas 
possam multiplicar-se Tutu:r'amente sem es 
" 11 •• -
bar:r'a:x>em no fantasma do saturamento px>o1JE_ 
cado pela e:x:pto:vaç!io ix•:r•acional dos Pecur 
sos ambienta~s. T~ata se "omo se~ d " .. - - > ,, ' - a e 
monstPado ao longo deste Manual> de ob:j!!_ 
tivo plenamente aZcanç~veZ, 
Uma vez adotada esta fiZosoj'ia 11 coube a 
FEEMA - Fundação Estadua'l de Engenharia 
do Neio Ambiente - equacionai> a forma de 
apZioá-la. E;o pax•tindo do princí.pio bási 
co de que novos empreendimentos sao bem 
vistos!J a primeiva px•eocupação foi a de 
possibilitar> a viabilização de todos os em 
pi'eend-imentosz ou seja"' distribu-ir as re 
servas do património natural de forma eqfll. 
tativa {Grifo nosso) 25 • 
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~ interessante notar que essa frase síntese, que 
foi também adotada pela segunda administração da FEE.l>'IA, n deseE: 
volvimento econômico a baixo custo ecológicou 1 associa a pr.Q 
teção do meio ambiente (Ecologia) a idéia de custo e não de um 
beneficio. Possivelmente se o "slogan" fosse udesenvolvimen 
to econômico com melhoria de qualidade arnbiental 11 , soaria fal 
25FEEMA - "Manual do Meio Ambiente" - Sistema de Licencia:rren 
to de Atividades Poluidoras -- SLAP -- Manual de Procedirnen 
tos, Normas, Legislação -- FEEMA -- Rio de Janeiro - 1979 = 
P. 3. 
157 
so pois a idéia da possibilidade de um ecodesenvolvimento -na o 
era a dominante no Governo, e talvez na opinião pública. A te 
se da existência de um "·trade offu que se coaduna perfei tame~ 
te com o "slogan 11 da FEEMA. Esse último poderia ser reescrí 
to em linguagem de modelo de otimização em que o meio ambien 
te é uma restrição (custo) que tem que ser minimizado para fXJ.§. 
sibilitar a maximização do desenvolvimento. Em outras palaw.as 
é a utilização racional do meio ambiente para possibilitar a 
"viabilização de todos os empreendimentosu, mesmo os mais no 
c i vos ao meio ambiente. 
o licenciamento das atividades poluidoraa 
será fe1:to dent:i:•o das máximas -preocupaçoes 
poss~veis~ de forma a evitaP que um nume 
.ro reduzido de emp:r•esas despe:r•d-ieem ou de 
gradem as "reservas" de - - . . a:r e agua d1~spon:!:_ 
veis, dim-inuindo as possibilidades ou toE._ 
nando al-tamente onerosa a instalação de ~ 
vos empreendimentos. 
pos1:ção da F E EMA, que é a de possibil-itar 
a abertura de novas frentes de deBenvoLvi 
menta econômico._ 
S do conhecimento p~bZico que, em reZaçao 
à po ?,wiçâo do meio arr;biente, as atividades 
p:r'eVen tivas sáo notoriamente mais simp leB 
e baratas do que a correção de problemas 
criados. Caberá a cada empresário J.ec_,>f.dir., 
como cidadão e como homem de negÓcios, se 
deseja pagaJ:' pouco cu mu,ito neste se-tox•. 
Quanto ao Governo~ o interesse maior ~ de 
atuar neste processo, sempre que pose1/oeZ~ 
como um licenciadoY':~ isto é, como um agen 
te orientador e náo como entidade repres 
siva_, a apl1:caY' multas. A FE'EMA não vé o 
empresál"io como um agPessor .. um destruidor 
da na-tureza.J maa como alguém capaz de t1•ans 
os recux•sos da na tu 
reza em beneficio da comun-idade. A.cred1: ta 
mesmo que os danos até agora , eventualmen 
te cometidos contPa o patrimôwz:o eco lÓgi_ 
co ocorrex•am por• falta de conher;i';rrento, orien 
·taçâo e dir•et:t'izes pref'i.'X:adas. 
Pox• isso~ a FEENA es·tá disposta até mesmo 
a discutir prazos que equil-ibrem 
o cumprimento das exigéncias legais com as 
:r•ealldades dos px•o.ietos empresariais. Se, 
e·pen"tualmente;. um equipamento antipoZ.uiçêio 
tiver de ser importado e, porventura;. não 
estiver dispcnivel dentro do prazo exiai 
·-
do para sua in,"itaZ.aç&'o., a FEEJ.1A estará pron 
ta a rever o compromisso assumido pe~o i!:. 
tex>essado, E'ste é apenas um exempLo que 
serve pa:ra demonstrar a isenção de aptid::ío 
repressiva poX' pavte da Ji'EEMA 1126 . 
26FERMA - op. cit. P.3. 
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Nos trechos acima transcritos do "Manual do Me:l o 
Ambiente" a :FEEMA é enfática na colocação de que não é sua i.E: 
tenção impedir o desenvolvimento econômico e nov0s empreend1 
mentos, e que, portanto, pretende atuar como orientador e não 
como repressor, sendo o caminho a ser seguido o preventivo, 
menos oneroso e repressivo que o corretivo. No Último parágr~ 
fo citado a ênfase dada na sua vocação não repressiva e tão 
gTande que chega a beirar uma condescendência excessiva com 
l bl - . t l 27 qua.quer pro ema que o empresar~o en1a Esse será um pr~ 
blema que surgira com nitidez na segunda administração da :F'E.E.MA.. 
O SLAP se insere den·tre deSse conjunto de preoc~ 
paçoes da FEEYtA e se constituiu no principal instrumento util1 
zado no controle da poluição industrial. Através da seqüência 
de licenças do SLAP, expedidas pela CECA, o empressário é de.ê_ 
de o inicio de seu empreendimento orientado pela FEEMA quanto 
a melhor maneira de minimizar, preventivamente, os danos cau 
sados ao meio ambiente. São as seguintes as licenças/etapas 
que compõe o SLAP: Licença Prévia (LP}, Licença de Instalação 
(LI), Licença de Operação (LO). 
Os prazos de validade das licenças são respect~ 
vamente: de dois a três anos para a LP, de três a seis anos ~ 
ra a LI e de cinco a dez anos para a LO. 
Em suma, a obtenção da LP significa o "sinal ver 
27 Corno contraponto a essa condescendência 1 o parágrafo seguiE 
te do nManual do .Meio Ambiente" fala de multas 1 mas de for 
ma muito rápida, sem chegar a alterar a tônica do texto~ 
"As multas legais só serão aplicadas em Últim~ caso. AÍ, en 
tão elas virâo com vigor e, note-se bem, são progressivas no 
tempo" - FEEMA - op. cit. P.4. 
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den da CECA/FEEMA para o empresário comprar o terreno, a LI 
para iniciar a instalação do equipamento ou atividade poluid~ 
' ra e a LO para a operaçao desse equipamento ou atividade. Es 
tão sujeitos ao SLAP todas as atividades potencialmente poluí 
doras do meio ambiente (industriais, comerciais 1 agr~ias, 
etc.), existentes no Estado, mas na prática só foi utilizado 
no controle da poluição industrial. A definição de meio am 
biente é também bastante abrangente: 
"Para efeito do SLAP3 considepa-se meio am 
biente todas as águas inte:r>io:Pes ou aos 
te iras;> super•ficiais ou subteY.râneas_, o av., 
o solo que emiOZVem os organismos - nes 
tes ineorpox•ados a matéria_, a energia e os 
. . - "28. V'i-1MS assocnados 
Os problemas que apresenta o SLAP serao discuti 
dos mais adiante, cabendo aqui assinalar apenas que esse si~ 
tema de licenciamento foi pensado basicamente para o controle 
preventivo para novos empreendimentos, pois supunha-se que a ~ 
nomia ia continuar a crescer e que portanto esses emp~~ 
t ' ' ' 29 os em poucos anos ser~am a rna~or1a ~ Sua aplicação para ~ 
presas já instaladas, onde se trata de corrigir uma situação 
existente e não de preveni-la, fica, consequentemente prejud~ 
cada. A primeira administração da FEEMA tinha consciência de~ 
se problema, que aumentou co.m a crise econômica, e no final de 
28 FEEMA- op~ cit. P.5 
29Entrevista com Roberto Mariano - 08/09/83. 
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sua gestão procurou dar mais ênfase as medidas corretivas 30 
O maior exemplo disso foi a iniciativa de propor ao Banco Mun 
dial a assinatura de convênios que possibilitaria juros subs! 
diados para compra de equipamentos contra a poluição, visando 
cobrir uma lacuna que não foi preenchida pelas linhas de cre 
dito especial abertas pelo BD-Rio com essa finalidade 31 . 
O decreto que criou a SLAP já estava pronto em 
1976, mas so foi assinado pelo Governador no final de 1977 (D~ 
ereto n? 1~633, de 21/12/77}. Toda essa derrora deveu-se a exaus 
tiva negociação da direção da FEEMA com diferentes setores do 
governo estadual e principalmente com a·Federação das Indú~ 
trias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) . Houve grande r.§. 
sistência ao SLAP pois temia-se que este viesse a prejudicar 
o crescimento industrial do Estado. Essa era, por exemplo, a 
opinião do interventor nomeado por Brasília como governador do 
estado - Faria Lima. Este só assinou o Decreto do SLAP qlliilldo 
soube que a direção da FEEMA poderia renunciar em bloco,abriE 
do uma crise política, se isso não fosse feito. Tal ameaça de 
renúncia da direção da FE~m foi o auge de divergências cres 
30uo trah:üho carretivo atual, atendendo' a:t=enaS às demandas inadiáveis, 
conseguiu até o :rrarento colocar 11 Sob controle" apenas os 15% :rrais rel~ 
vantes dos estabelecinEntos industriais no Estado ( .. ~ ) 
Por outro lado a situação ambiental ( .•• ) vem se deteriorando ( .•• ) de 
fo::r:rra inexoráveL E.'3ta.s indicações conduzem à conclusão de que, inevi 
tavelmente, rredidas corretivas nais anplas devam ser enpreend:idas''. 
FEF.MA - Programa de Proteção Ambümtal na Estado do Rio de Jane-iro 
Pr•oposta de intensificação com apm:o f·inancei:J>o do BIRD - FEEMA - Rio 
de Janeiro - 1978 - P.21. 
31 
"Acrescenta-se ( ... } a constatação de que passados ( ~ .. ) mais de dois 
anos da criação da linha de crédito especial no BD-Rio, r:ou;ru!ssim:Js ~ 
presários tenham procurado o Ba.no:) para Financiamento" -. FEEMA- op. 
cit. P.l2. 
A razão disso é que os ju:eos do financiamento não eram subsidiados. 
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centes que havirun com o Governador do Estado32 . Mesmo assim o 
SLAP só foi aprovado co~ cortes. Na versão original a LP era 
obrigatória e nao opcional. A não obrigatoriedaile da LP dim2:_ 
nui a eficácia do SLAP pois o empresário só é obrigado a pa~ 
sar pela CECA/FEEMA depois que já decidiu, com a compra do ter 
reno, onde vai se localizar. 
Embora o SLAP tenha funcionado a nivel informal 
de 1975 a 1977 1 a experiência concreta da pr.irreira gestão daFill1i\ 
com o SLAP em funcionamento foi de pouco mais de um ano,de j~ 
neiro de 1978 a março de 1979. Portanto a primeira adrninistra 
ção da FEEMA na maior parte de seu mandato não pode cantrr com 
o seu principal instrumento de controle da poluição industrial. 
Toda a 11 malha 11 de convênios, ainda pequena e em alguns casos 
( 1 Ri ) - . b -. d 33 f. exemp o BD- o nao multO em secedl a , lCOU prejudicada 
pois o nelo" de tudo era o SLAP. O que acabou sendo posto em 
prática não foi u.'na política ambiental integrada, de difícil 
implementação quando predomina a crença do 11 trade-off 11 , e sim 
urna politica de controles administrativos preventivos, pois o 
SLAP, isolado e abarcando principalmente novas errpresas~ era a~ 
nas isso. 
3. A SEGUNDA ADMINISTHAÇÃO DA FEEMA E A ADOÇÃO DE CXJN'I'mLES AD 
MINISTRATIVOS CDFBETI\lOS, CDt'\:1 ÊNFASE NO LICEt\ICIIIMEN'lü - 1979/$3 
A análise da proposta de trabalho da segunda ad 
32Roberto Mariano - E'ntre1>ista ao Autor - Rio de Janeiro. 
33Esse ponto será mais desenvolvido nos itens seguintes. 
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ministração (governo Chagas Freitas) da FEEMA é dificultada 
por dois obstáculos: a aparente continuidade, a nível do dis 
curso, em relação a gestão anterior e a distância entre a in 
tenção e a prática, muito acentuada em alguns momentos. 
A diferença a n:í.vel do discurso vai aparecer priQ 
cipalmente em funçào da ênfase muito maior dada as açóes edu 
cativas, agora o eixo básico da política adotada, onde se prQ 
cura conscientizar a comunidade (industriais, moradores,etc.) 
da importância da proteção ambiental. Prioriza-se também no 
discurso as ações preventivas mas abandona-se a idéia de mon 
tagem de um sistema de controle ambienüil, ficando os convê 
nios relegados a um segundo plano. Por outro lado descarta-
-se quase que totalmente as açOes repressivas/fiscalizadoras. 
Os trechos transcritos a seguir de artigos do presidente da 
FE.EMl\. 1 Evandro Rodrigues de Britto e do relatório de atividaàe 
1979/82 1 retratam bem isso. 
11A E'EENA tem re;feitado:; po:r> princí.pio:; to 
da e qualquer aç~o repressoraJ e o Estado 
do Rio de Janeiro se vale de seu poder de 
poli.cia apenas em última instância. Todos 
os esfor•ços estã'o voltados pa:r>a a ação edu 
cativa com vistas à criação de uma conscié!!:. 
ci·a social ambiental1:sta. Nossa preocupE:_ 
çao é educaP o poluidor de hoje e evitar 
o pol.uidor de amanhã. t fazer de cada ci 
dadão flum-inense um vitr1: Zante de me-io am 
34 biente (Grifo nosso}. 
3 4 Bvandro Rodrigues de Britto - Mllo Ambiente sadio, Direi to e 
'Ibdos - Ba 'leUm da :FEEMA - Vol. 6 - n9 2 - Rio de Janeiro -
de 1980. 
Dever de 
Setembro 
c.:onr.n.:ênc·ia " . 1)0 ~.-ta da PE. 
ra a p1•oteção, ambiental é a linha mestra 
que permite~ dando unidade e sentido po 
mum~ a todas as atividades desenvolvidas 
pelos diversos setores de aç~o~ pesquisa 
, d r t '" · ~ 35 e pensamerno a .,_ns 7.-.:U'l>çao • 
'~s aç~es preventivas e educativas com 
preendem grandes marcos do modelo insti 
-tucionais de mwio ambiente do Estado do 
Rio de ;Janeiro. As p.Pet1entivas eu.;fo oh 
;letivo maior• é a conciZação do desenvoZ 
vimento econÓm1:co e socia"l da população 
fLuminense com adequado planejamento do 
uso dos recursos naturais do Estado. (. ~.). 
As educati'Das .. unindo o poder pÚblico e 
a comunidade,. tornando-os bloco Único,. 
consciente e aolidario. Na defesa da uti 
'. ~ d . b' t 36 <-'1-zaçao o me~o am <&en e . 
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Essa estratégia, no mÍnimo pouco realista, de prü 
teger o meio ambiente através, basicamente, da ação educativa, 
teve pouco sucesso, mesmo porque ficou muito mais a nível de 
discurso do que de prática, tendo havido, por outro lado, um 
grande retrocesso em relação a política adotada na gestão an 
terior. 
35Evandro ROO.rigues de Britto - A Ação Comuni tãria e Educação Al:rbiental ,... 
Boletim da FEENA - Vol.S - n9 1- Rio de Janeiro -Março de 1982. 
36
.FE:Ef>.:14- Relatório de A.ti·vidaàes- 1979/1982- FEEMI'\- Rio de Janeiro 
~ 1982. 
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Os principais projetos da área de açao educativa 
37 
- Vigilantes do .Meio Ambiente (VIMA) , encontros com a FAMERJ 
e entidades ambientalistas 38 1 Programa de 'I'reina.mento e Mobi 
lização de Comunidades para o Meio k~iente (PROTE}~) pec~ 
ram por falta de continuidade, carecendo de t~a profunda rea 
valiação39 ~ Serviram principalmente como declarações de in 
tenção para tentar legi ·timar a ação da FEEMA e do Governo do 
Estado junto a comunidade. Vale ressaltar que as próximas elei 
çoes para governador seriam diretas. 
A tentativa de montar um sistema de controle am 
biental, base para urna efetiva politicâ ambiental, não foi adi~ 
te na gestão de Evandro Rodrigues 1 devido ao esvaziamento da 
CECA e dos convênios~ A CECA, em boa medida por desinteresse 
da maioria de seus membros, acabou sendo na prática totalmen 
37No Projeto VIMA foi desenvolvido basicamente na rede públ! 
ca do 19 grau. Um estudante era eleito por seus colegas de 
classe .,vigilante do meio ambiente", devendo a partir de en 
tão desenvolver atividades ligada a proteção ambiental taiS 
como: distribuir o jornal do VIYm, editado pela FEEMA,fazer 
murais com temas mnbientais, propor passeios, etc. 
Esse projeto, o mais importante de ação comunitária de aco~ 
do com o pensamento da segunda gestão da FERMA, só funcionou 
quando havia interesse especial de algum professor. A Secr~ 
taria de Educação do Estado, praticamente desconhecida esse 
projeto, o que retrata bem a falta de entrosamento que havia. 
Vide Luiz Antonio Prado - Ent:'l'eVista ao Autor - Rio de Ja 
neiro- 02/10/85. 
38Houve dois encontros apenas, um com entidades ambientalistas 
e outro com associações de moradores (na época em grande 
crescimento)~ Neles predominou o monólogo e praticamente 
não houve desdobramentos práticos. 
Vide Celso Bredariol - Entrev1:sta ao Autor' - Rio de Janeiro 
- 28/11/84. 
39
vide Luiz Antonio Prado - Entrevista ao Autor• - Rio de Ja 
neiro - 02/10/85, e Iara Verocai - Entre-vista ao Autor- Rio 
de Janeiro - 09/10/85. 
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te controlada pelo Presidente da FE&~~40 . Portanto, se perdeu 
todo trabalho de coorde,na.ção das diferentes secretarias e ór 
-gaos estaduais que tinha como objetivo uma ação~ conjunta na 
area ambiental. Os convênios com os municípios, por exemplo, 
passaram a se restringir à venda de serviços por parte aa FE!:'}1A 
(exemplo: desratização} 1 eliminando-se qualquer assistência 
técnica às prefeituras quanto à localização de indústrias e 
loteamentos. 
Na parte de arranjos institucionais o único avan 
ço foi a assinatura de convênio com a Companhia de Eletricida 
de do Estado do Rio de Janeiro - CERJ r 'passando essa, então, 
a exigir dos industriais LI ou LO quando do requerimento de 
ligação de energia elétrica. A CERJ no entanto, só abrange a 
área do antigo Estado do Rio de Janeiro. O município mais da~ 
samente i.ndustrializados do Estado é atendido pela LIGHT, com 
a. qual náo foi feito nenhu..rn convênio. Por outro lado,não foi 
renovado o convênio com BD-Rio, nem levado a bom termo os en 
40
saint-Claire Giaccobo - Entrevista ao Autor - Rio de Jane]: 
ro - 21/05/85. 
"Em teoria, outra vez, sup5e-se que a CECA exercite a opi 
nião politica, e atue para salvaguardar a integridade técni 
ca e a consistência do processo de licenciamento. Na prãtl 
ca, a CECA não exerce essas funções~ Suas reuniões são fr~ 
quentadas por representantes dos chefes das Secretarias de 
Estado e instituições que formalmente compõe a comissão, e 
não pelos "cabeças" desses Órgãos e instituições. Então, e~ 
ceto nos casos mais controvertidos e impressionantes, a op~ 
nião do Presidente da FEE:blA, que também é o Presidente da 
CECA, é de fato inquestionada. Na maior parte, quaisquer 
que sejam as dificuldades surgidas com o SLAP, elas são ne 
gociadas dentro da estrutura da própria FEEMAn~ 
Goeffrey Wandesforde - Smith - op. cit. P 50~ 
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tendimentos com o Banco Mundial 41 . Não foram levados adiante 
também os contatos com a prefeitura do Rio de Janeiro (DepaE 
tamento de Edificações) sobre a adequada localização de indÚ...§. 
trias 
42
, nem realizado uma maior aproximação com as demais pr~ 
feituras do Estado -do Rio de Janeiro. Dos convênios já form~ 
dos, vinculados ao SLAP, apenas o da CODIN teve prosseguirrento. 
Na área de controle da poluição industrial toda 
ênfase, apesar do discurso em contrário foi na linha de oontro 
les administrativos corretivos, visando a construção de esta 
ções de tratamento nas empresas jã instaladas43 ~ Procurou-se 
41Por desinteresse da direção da FEEMA e principalmente do Go 
verno do Estado, que teria que alocar recursos financeiros 
para isso, não foi firmado o convênio com o Banco MrnXüal pa 
ra a abertura de uma linha de financiamento a juros subsidia 
dos a pequenas e médias empresas. Vale ressaltar, no entall 
to, que idêntico convênio foi firmado com o Estado de sãO 
Paulo apresentou poucos resultados num priméiro momento dev_! 
do ao desinteresse de mui tos industriais frente as exigências 
feitas, mas atualmente já foram superados os problemas ini 
ciais e tem sido intensa a procura por parte dos errpresários. 
Vide Roberto Mariano - Entrevista ao Autor - Rio de Janeiro 
08/09/83 e Carlos Celso - Entrevista ao Autor - são Paulo 
- 05/12/83. 
42Para um balanço da situação dos principais convênios ligados 
ao SLAP durante a segunda gestão da FEEMA - Vide Paulo Ave 
lino de Souza Costa - IAA DE Indústrias - FEEMA.- MIMBJ -1982. 
43
"Na segunda administração da FEEMP.., a _política de atuação da Institui 
ção assttrr112 um caráter predcxninante corretivo. são estirrnJ.ladas a inp::; 
sição de sist.erras de tratamento de efluentes pelas indústrias, a ~ vu]: 
gação de nateriais e equipamentos de tratamento (p:>r exerrplo: Seminario 
sobre filtros de mmga) e as pesquisas de tratamento cerro a de fossas 
sépticas para oontrole de poluição orgânica, a de utilização de filtro-
-prensa para controle de vinhoto, a de biodecteção de tóxicos para cor!: 
trole de netais ou ainda as de desenvolv:irrento de :rreto:lologia para a~ 
liaçao de J.npacto ambiental". 
E a estrutura interna êla FEEMA. se m:mteve carro tinha sido estabelecida, 
desestim:ula.ndc>-se entretanto, os prograrrs.s considerados de maior sofi.ê_ 
ticação (cc:m.:J análise institucional; progra.rra estratégi09,por exeuplo}. 
FEEMA.- Relatório do ProJ'eto eeodesenvoZvimento em áreas 'U:!'banaa do E!!_ 
tado do Rio de Janeix•o pwa o convênio ILDHS/FE!:;'!FIA-'PEEMA - Rio de Jane.:!:. 
ro - Dezembro de 1984 - P. 30. 
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vincular o maior número possivel de empresas ao SLAP e em me 
nor medida também ao programa de auto-controle (PROCON) 44 ~ Em 
determinada época chegou a haver uma meta, de número de licen 
45 ças, a ser alcançada . Partia-se do pressuposto que a indús 
tria estando ern contato com a FEEMA seria mais fácil COITvenc&-
-la, pelo diálogo, a instalar os equipamentos necessários ao 
controle da poluição46 
A política de controle foi muito prejudicada p~ 
la pouca importância dada a fiscalização. Ficou muito conhe 
c ido, no início da terceira gestão da FEEMA, o caso da empr~ 
sa Ingá. Essa indústria, depois da mudança do goverrJO Estadual, 
se recusou a permitir a entrada de fiscais da FEE11A alegando 
que houve mudança na rotina adotada, pois a fiscalização nun 
ca aparecia sem avisar com antecedência. 
Quais os resultados obtidos? Segundo a direção 
da FEEMA foram os melhores possíveis. Em seu relatório final 
se afirma que a "A FEEMA consolidou de :fonna definitiva,no ~ 
,l..riênio 1979/82, seus objetivos institucionais47 . Segundo es 
44o p~ foi iàealizado na prirreira gestão da FEEMA e irrplerrEntado na 
segunda. Esse prograrra previa que as in:.lústrias vinculadas a este, te 
riam a obrigação de perio:licarrente medir seus eflUP..ntes e enviar o re 
sultado para a FEEMi\1 onde se faria um controle, p:rr arrostragem, da~ 
lidade das iD_for:rrações. As indústrias que estivessem fora dos padroes 
permitidos seriam advertidas p3la FEEMA. 
45Chegou-se ao ponto de se licenciar indústrias não p.Jluidoras só para f~ 
zer núrrero no SUIP. Vide Saint-Claire - Entre-J·lsta ao Autor - Rio de 
Janeiro - 2l/05/84. 
4~itor M:lntei.ro - En-trevista ao Autor - Rio de Janeiro - 14/05/83 e 
22/05/83. 
47 .• '-t' . FEEMA. - !16 t-4 01"'1.-0 de AUvitlades - 19?9/1982 - FEEMA.- Rio de Janeiro-
- 1982 - p 3. 
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se relatório, "A poluição lançada nos corpos dfágua fluminen 
se foi reduzida à metadÉ! com relação a 1979, quando estavam 
operando, no Estado apenas 46 instalações de tratamento e des 
pejos industriais. Hoje são 223 instalações" 48 AfilJ1E.-se ain 
da gue foi reduzida em cerca de 80%, em relação a 1979 ,as emi~ 
sOes de partículas sedimentáveis 49 , tendo awnentado de 77 P.i:l: 
ra 257 o número de indústrias que instalaram sistemas de con 
trole de poluição do a:r:, que deixaram de poluir, ou diminuiram 
a poluição por motivos vários. No entanto no relatório não é 
:mencionada nenhuma estatísti-ca sobre a evolução da qualidade 
do ar e da água no Estado. 
Os funcionários da FEEMA, organizados no movimen 
to 80 Projeto FEEMA 83" tiveram outra avaliação. Segundo eles: 
"A FEEMA está isolada dos agentes que atuam di 
retamente sobre o meio ambiente como, por exem 
plo, os municÍpios, as empresas e a CCIID.Itlidade. 
As diretrizes fixadas pela instituição nao es 
tão ligadas a uma poli ti c a formal e não cumprem 
os objetivos desejados. Os problemas prioritã 
rios (.~.} não são claros~ conseqüentemente há 
desentrosamento e superposiçáo das 
50 distintos departamentos" 
" açoes dos 
A população também fez o seu julgamento, segundo 
op~ cit. P. 18. 
op. cit. P. 4. 
SOFEEMA Projeto PEEMA/83 - Relatório de Atividad~s -~ -
Bo1 .. et'i.m da FEEMA -V. 09- rP. 1- Rio de ,Janeiro- _Ma._rço de 1983 -P.S. 
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pesquisa GALLUP 51 68% dos cariocas consideravam ruim (18%) ou 
péssimo (50%) os meios de controle e combate à poluição da ci 
dade. Nas dez capitais pesquisadas apenas são Paulo ob~ um 
Índice de reprovação maior (78%). 
4 • A TERCEIRA ADMINISTRAÇÃO DA PEE..MA E A ADOÇÃO DE CONTROLES 
ADMINISTRATIVOS CORRETIVOS, COM ~NPASE NA FISCALIZAÇÃO -
- 1983/87 
A eleição, por voto direto, de um governador de 
oposição {Leonel Brizola} criou grandes expectativas de mudan 
ças na FEEMA e na poli t.ica de controle da poluição. Essas ex 
pectativas tinham sua razão de ser. JÓ Resende, então presi 
dente da FN-1ERJ, era o nome mais cotado para presidir a FEEHA.. 
Falava-s? também na imprensa da possibilidade da CECA sofrer 
grandes modificações na sua composição, incorporando represeE 
t.antes de industriais e de associações de moradores 5 2 . Estas 
esperanças ganham alento quando a Secretaria de Obras é trans 
51Jornal do Brasil - "Ãgua satisfaz carioca mas poluição pre.9. 
cupa" - Jo:rnaZ do Bt>a$iL - Rio de Janeiro - 27/03/82. 
52o Sistema CECA/FEEMA serviu de modelo para a rnaior parte dos 
órgãos ambientais estaduais criados depois de 1975 em co~ 
traposição ao "modelo de São Paulo", da CETESB, que é uma em 
presa com fins lucrativos. No entanto jã na década de se"te_!! 
ta são criados órgãos colegiados ambientais, baseados na. CEX:'A, 
com uma composição mais avançada. No de Minas Gerais/ por 
exemplo, tem assento um representante de uma entidade de de 
fesa do Meio Ambiente~ 
A mudança de composição da CECA, com a inclusão de empresâ 
rios e moradores foi um dos pontos do programa arrbiental do 
P~IDB na campanha para eleição de Governador, que tinha per~ 
pecti v a de uma poli tica ambiental integrada. -·· Vide Partido 
do Movimento Democrático Brasileira - A Que.stao .!J.mb1:ental. -
uma. proposta do PMDB pa!'a o GcvePno do Rio de Janeiro- PMDB-
1982. 
Sobre as expectativas de mudança do Sistema CECA/FEEMA no 
inicio do Governo Brizola vide Celso Bredariol - Entrevista 
ao Autor - Rio de Janeiro - 28/11/84. 
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formada em Secretaria de Obras e Meio Arn.biente (SOMA) - passaE_ 
do, pouco depois, a presidir a CECA - e com a nomeação, da d_! 
reteria provisória da FEEMA, tendo por Armando J.1endes (subse 
cretário da SOMA), como presidente- da qual faziam parte va 
rios participantes do movimento "Projeto FEEMA-83". 
Ainda em 1983, estas expectativas começam a se 
frustrar. JÓ Resende desiste, por falta de apoio do Governa 
53 
dor , de pleitar a presidência da FEEMA. Em vez da reestru 
turação da CECA, se modifica apenas o conselho consultivo da 
FEEMA, com a incorporação de entidades da sociedade civil com 
a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC)~ A 
CECA, inclusive, a partir de 1984, fica mais distante da FEEMA. 
Ocorre nesse ano uma reestruturação naquele órgão, perdendo a 
FEEMA - que nao mais presidia a CECA - agora também, a sua con 
dição de membro do colegiado. 
O Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do 
Estado do Rio de Janeiro - 1984/87 - sancionado pelo Governa 
dor em 21/12/83 - deixa claro que não vão haver mudanças pro 
fundas. Esse plano, além de não adotar uma perspectiva de p~ 
litica ambiental integrada - os problemas ambientais são tra 
tados de forma desvinculada das demais politicas setoriais 
53 JÓ Resende tinha o apoio do Secretário de Obras e :r"eio Ambieg 
te - Luis Alfredo Salomão - mas não do Governador. Brizola 
ficou postergando sua decisâo final, com justificativa de 
que ia "ouvir o Partido", até que chegasse data fatal das 
eleições para a nova direção da FAMERJ. Diante da incerteza 
de sua nomeação para FEEMA. e da pressão de vários dirigentes 
comunitários para que continuasse na FAMERJ, JÓ Resende ac~ 
bou optando por continuar sua militância nas Associações de 
Moradores. 
Vide Celso Bredariol - Entrev1.:s-ta ao Auto:r' - Rio de J-aneiro 
- 28/11/84. 
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coloca a questão arnbiental num plano mui to secundário - não fi 
gura nem entre as sete prioriedades do governo. A linha adota 
da54 e a de controles administrativos corretivos", com ênfase 
na fiscalização. Isso fica nitido, por exemplo na referência 
que se faz a forma de controlar a poluição do ar: 
nE'xi·ste 7-egislaçào bastante precisa sobre 
o contvo le de emissáo de poluentes do ar' 
por ind&strias~ pedreiras e veiculas> que 
devem ser estritamente considerados pelos 
, - "r· 1' .... ,ss O'I'IJaOs ae ~seav'l.zaçi:w • 
As mudanças que houveram foram no sentido de aten 
der as rei vindicações minimas da população com relação ao Go 
verno Estadual na área de proteção do meio ambiente. 
A FEEMA expandiu sua área de atuação, até então 
praticamente restrita ao controle da poluição industrial,abar 
cando questóes ligadas ao uso do solo -- fiscalização de lo 
teamentos 1 com base em parâmetros ambientais - desmatamento. 
Eram frequentes solicitações de associações de moradores 56 e 
54A referência aqui é ao item "Preservação Ambiental" do 59 Ca 
pitulo - "Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura: por urna 
PolÍtica Social Urbana" - do Plano de Desenvolvimento Econô 
mico e Social do Estado do Rio de Janeiro para o periodo de 
1984 a 1987. 
55Governo do Estado do Rio de Janeiro - Plano de Desenvolvirrento 
Econômico e Social do Estado do Rio de Janeiro para o perío 
do de 1984 a 1987 - Lei Estadual n9 705 de 21/12/85 - Rio de 
Janeiro 1974 - P~ 43. 
56nurante o Governo Chagas ficou mui to conhecida a luta dos no 
radores do bairro do Jardim Botânico, na zona sul carioca, 
pelo tombarnento de urna figueira, que estava sob', ameaca de 
ser derrubada( na Rua Faro. Também de parte da asso~iação 
dos moradores da Gãvea, tawbém na zona sul 1 eram frequentes 
denúncias de desmatamento~ 
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1 - < 57 eco Oglcas nesse sentido. Até hoje no entanto, há um sério 
impecilho para uma presença maior da FEE!v1A nestas areas, que 
é a falta de um sólido respaldo jurÍdico. Legislar sobre uso 
do solo é prerrogativa municipal e a .fiscalização do desmat~ 
menta é atribuição da polícia~ do Instituto Brasileiro de De 
senvolvimento Florestal (IBDF) e da SE~ili58 . 
A principal mudança no controle da populadio indus 
< -
tria1 foi a ênfase muito maior dada a fiscalização59 Foram 
baixadas nornas (Portaria n9 172/84) pela direção da FEEMA e 
57F d - , - • oram trava as varlas lutas de associàçoes ecologicas contra 
loteamentos irregulares que comprometiam a preservação do 
meio ambiente, como foi o caso da VEPLAN/Residência na praia 
de Icaraí em Niterói. 
58 Procurou-se contornar esse problema fazendo com que os lotea 
mentos fossem vinculados ao SLAP, sob a alegação de que sãO 
uma atividade potencialmente poluiõ.ora mas esse é um arranjo 
ainda precário. 
No caso de desmatamentos aF'E:E1>1A passou a chamar a rnl.icia quan 
do ocorria alguma infração da leL mas as delega-cias aind""ã 
estão despreparadas para lidar com esse tipo de problema. 
Através de um convênio com a SEMA, a FEEMA obteve algumas 
atribuições no controle de desmatamento, mas não houve, em 
simultâneo repasse de verbas, o que limita a atuação da FREMA. 
Vide Celso Bredariol - Entrevista ao Autor - Rio de Janeiro 
- 28/ll/84 e Luiz Antonio .Prado - Entrev·lsta ao Autor - Rio de Janei 
ro - 21/10/85. 
59Essa mudança tráz implícita uma critica a forma caro a :f'EEW.I. 
vinha trabalhando com o SLAP 1 com uma preocupação excessiva 
em licenciar indústrias. 
"A diferença entre o sistema de controle de meio arr.biente 
existente no Brasil e os de outros paises, é gue agui se li 
cencia uma indústria e depois se verifica se ela está cuill 
prindo ou não as exigências. 
Seria uma reviravolta brutal na legislação se passarmos de 
licenciar indústrias para simplesmente interditar uma indú~ 
tria que, independentemente de qualquer licença, tenha sido 
surpreendida jogando alguma coisa fora dos padrões". 
Luiz Antonio Prado (vice Presidente da FEEMA) - Ata da Aber 
tura da primeira semana do meio ambiente em 5 de junho de 
1985 - D"iáP'io CÔmar>a MunÚ:"ipaZ R-[o âe ,Janeit'O - 3 de 
julho de 1985 - ano IX- Suplemento ao n9 109 ~ P. 6. 
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pelo Governo do Estado- Decreto n9 8.974 de 15/05/86 no sen 
tido de multas, encurtar prazos para as empresas atenderem as 
exigências do SLAP e da fiscalização. Aumentou-Se o número 
de pessoas trabalhando na área de fiscalização (aumento gro.§_ 
so modot de quinze para quarenta funcionários) pr~ando trei 
ná-los para tornar .mais efetivo o seu trabalho60 . Procurou-se 
incorporar as associações de moradores neste trabalho através 
da instituição do Inspetor comunitário61 Como produto dessa 
nova orientação algumas importantes empresas, c::orro a refinaria 
Duque de Caxias {REDUC), que sequer eram cadastradas na F.EEMA.., 
foram vinculadas ao SLAP62 • Outras que notoriamente descum 
priarn as determinações da CECA/FEEMA, tiveram pesadas multas 
ou foram até interditadas {caso do Curtume Carioca). 
Para algumas empresas em vez da aplicação da mul 
ta ou interdiçáo adotou-se uma solução neg·ociada pela qual a 
indústria poluidora depositava em caução, no BANERJ~ o valor 
da multa. Este montante era devolvido à empresa à medida que 
fosse ficando pronto o sistema de tratamento de efluentes. g 
interessante notar gue os economistas neoclãssicos (vide li 
vro de Ba1.Ullol e Oates) já haviam considerado a possibilidade 
de utilizar depósitos restituiveis no controle da poluição, mas 
60No primeiro momento houve muita resistência por parte dos 
fiscais a nova orientaxão da FEEMA, de inspeclonar fábricas 
sem avisar com antecedencias. 
Vide Marcos Barreto - Entrevista ao Autor - Rio de Janeiro 
- 14/06/84. 
6l '~ i - ' d 't t li da Essa exper2enc a e aln a mu.:t o recen e para ser avd. a ~ 
bre o papel do inspetor comunitário, vide: 
FEEMA 
ano 1 
F E EMA 
Inspetores comunitários - Meio Ambient? Noticias 
n9 2. 
Rio de Janeiro - setembro de 1985. 
62Luiz Antonio Prado - Entrr,wis-ta ao Autor - 21/10/85. 
So 
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apenas de forma preventiva, como um seguro contra danos a.rrbien 
·tais (exemplo; contra o derramamento de óleo por petroleiros), 
e nao corretiva como vem sendo atualment.e utilizado pE=la F.EJ:J.JA.. 
Como consequência desse rigor na fiscalização e 
no licenciamento, houve, em relação as gestões passadas, um au 
mento no número de intimaçóes e autos de constatação {pré-
63 
-multa) por parte da FEEMA, e também uma queda, em 1983, no 
-numero de licenças expedidas pelo Sistema CECA/FEEMA Vide 
Tabela 1 e 2. 
Houve também, em relaçáo as gestóes passadas, uma 
maior aproximação coro as Associações de Moradores~ A ~ pr_<2 
curou estimular o contato dos moradores com os industriais, pr2 
curando com isso encontrar Q~a solução negociada. Chegou in 
clusive a haver algumas poucas experiéncias de audiências pu 
blicas, em que todas as partes (Estado/moradores/industriais) 
discutirru-n abert.amente seus problemas (exemplo os problemas de 
63Auto de Constatação e a Intinação s.ão prccecl:i.rrentos inediatarrente ante 
riores à penalidade :rrãxirra, a :multa, que é prerrog-ativa da CECA. A TI'I2 
c~.ca àa fiscalização da :F'EEMl\ está resumida no texto transcrito a se 
s'llir: 
"A ação de fiscalização pode ser desencadeada a partir de: 
- verificação do currprJnento das prescrições do SIAP; 
ate.l1dimento a reclamações; 
fiscalização de rotina - patrul.h.&-rento. 
Quando os inspetores da FEEMA constatam a exi.stência de qualquer founa. 
de p;Jluição ou o não currpr;Lrrento das no:rma.s e exigências estabe.lecidas, 
notificam o responsável e, quando cal:e, a FEEM.A posterior:rrente intima. a 
errpres:a a corrigir as irregularidades ou apresentar proposta de oolu:;ão. 
O currprirriento da I..Tltimação pede ser verificado por nova V'istoria ou oon 
tra fonra de verificação. Quando do não C!.l.trprim:mto da Intimação, é ~ 
vrado um Auto de Constatação~ 
A irrpJsiçâo de penalidade é fonmlizada através da ~ção, pela CECA, 
de um Auto de Infração'1 • ' 
Fernando Alves de Ameida e outros - 11Visão Critica do S1:stema de Con 
tY'ole litnbientaZ do Estado do Rio de Jane{ro - Traba.lbo apresentado no 
19 O.::mgresso Brasileiro de Engenharia Sanitária -~ - Rio de Janei 
TO- 1955 - P.l. 
TABELA 1 
LICENÇAS EXPEDIDAS PELA CECA/FEEMA 
1976-1985 
~~ANo -T LP LI I LO I VETOR-ES* 1 
1976 15 I 01 -
1977 32 06 06 
-
1978 43 29 13 62 
1979 49 ! 49 76 75 
1980 15 62 74 98 
I 1981 20 71 96 105 ' 1982 05 102 80 118 
1983 02 45 52 137 
1984 19 28 122 127 
1985** 02 46 124 118 
TOTAL 202 442 643 840 
--~- ' 
• Licenças com validade de um ano para firmas de desrati 
zação desincetização. 
** Atê junho/85. 
TABELA 2 
DOCUMENTOS DE F!SCALIZAÇ!\0 EMITIDOS PELA FEEMA 
1978-1985 
ANO NOT INT AUTO 
1979 987 69 353 
1980 1306 430 250 
1981 1770 727 404 
1982 1830 740 458 
1983* - - -L; 1502 1482 706 
:_L~266 582 659 
* - - ,.. Infonnaç;3.o nao dispon:Lvel. 
** - I · Ate junho 85. 
OBS.: NOT - NotificaçÕes - Il\TT - IntimaçÕes - AUTO - Au 
tos de Constatação (PRÉ-MULTA) 
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FONTE: Fernando Almeida e outros - 11Vú;cl:o Cr[t-ica do Sistema de Controle Ambien 
tal do Estado do R-i.o de ,Tane-[x•o"- Trabalho apresentado no 1 9 CongressO 
Brasileiro de Engenharia Sanitãria - FEEMA -Rio de .Janeiro - 1985. 
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poluição do ar ocorrido nos bair..ros de Jacarepaguá e GuadalupE':} 64. 
A atual administração, no entanto, enfrenta três 
grandes problemas, a falta de: orientação na sua politica de 
controle, de verbas e de suporte politico. 
A falta de urna orientação do Governo do Estado so 
bre o que fazer com a FEEl".A fica claro na descontinuidade adrni 
nistrativa provocada pelas mudanças de Presidentes e de estru 
tura ocorridas nos úl times anos na FEFk1A. Desde a p.Jsse do Go 
verno Brizola a FEEYm teve quatro diretorias, três mu~as no 
seu organograma e, três Presidentes: Evandro Rodrigues de Br! 
to, nomeado por Chagas Freitas e que ficou no cargo por quase 
três meses no novo governo; Armando Mendes, que ficou inicial 
mente como interino e posteriormente foi efetivado; e Luiz An 
tonio Prado que, assumiu devido ao pedido de exoneração de Ar 
mando Mendes e que está desde 27/03/85 como vice-presidente no 
exercício na Presidência. Cada uma dessas raudanças na PresJ: 
dência, inclusive a confirmação de Armando Mendes no cargo, 
coincidiu çom uma mudança na diretoria e no órganograma da 
FEE:r.iA. 
O Departamento de Controle da Poluição (DE.POL) ,pJr 
exemplo, teve quatro diretores, até fins de 1985, entre efeti 
64vide Fernando Almeida - Ent:r•evista ao Au-tor' - Rio de Jane_! 
ro - 24/10/84, Regina Fonseca - Entrevista ao Autor - Rio de 
Janeiro - 27/12/84 e Luis Antonio Prado - Enla'evista ao Au 
tor - Rio de Janeiro - 21/10/85. 
Segundo Iara Verocai, não houve propriamente audiências p~ 
blicas, como as que exis·tem na Europa e nos EUA1 e sim r eu 
niões públicas pois a organização das mesmas ~inda deixa a 
desejar. 
Iara Verocai - Erd:PeJYLata ao fi.utox' - Rio de Janeiro - 09/12/85. 
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vos e interinos, sofreu uma reestruturação interna65 e foi po~ 
teriormente extinto. Suas principais atribuições (1icenci.:.ure..11 
to e .fiscalização de indústrias) estão atualmentt: a cargo do 
Departamento de Controle Ambiental (DECON). Na figura 3 e.ncon 
tra-se o organograma atual da FEEMA. 
Essas diferentes gestões tiveram diferentes prio 
ridades para a atuação da FEE..WlA. Armando Mendes, quando inte 
rino, enfatizou a questão do controle do desmatamento e do uso 
do solo, quando efetivo mudou a ênfase para controle das in 
dústrias 66 . As diretrizes atuais67 pretendem aumentar a área 
de atuação da FEEMA de forma a abranger o controle dos resi 
duos urbanos e industr.iais e poluição sonora e se tenciona tam 
bém instituir uma taxa de poluição. 
A instituição de uma taxa de poluição - Decreto 
n9 8. 975 de 15/05/86 que entrará em vigor apenas em março de 
1987 - não representará uma mudança substancial na política 
até agora adotada pela FEEMAT de controles diretos. O princ~ 
65Essa reestruturação representou a extinção das antigas_divi 
soes de controle da poluição do ar e controle da poluiçao da 
água~ No seu lugar foram criadas três divisÕes: de licenci~ 
rnento, de fiscalização e de laboratório. Essa mudança foi 
motivada pela necessidade de racionalizar os recu~sos huma 
nos e materiais da FEEMA, num contexto de restriçoes orç~ 
dirias~ Antigamente o licenciamento, a fi.scalização e análi 
ses laboratoriais eram realizados de forma independente p~ 
las suas divisões. 
66celso Bredariol - Entrev-ista ao Auto1' - Rio de Janeiro -
- 28/11/84. 
67 ,_ 'd. d. ' . ' ~ - . s p ,. os FEEMA- Suos1- -z-os e ~:~,e,;r-z-zes para a et-auoraçao ao ',an 
e progz•amas de trabalho da FEBJdA - 1985/86 - mimeo - E'EEMA -
Rio de Janeiro - 1984. 
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pal objetivo dessa taxa é geraçao de recursos para a FEEMA68 
' 
pois seu valor seria equivalente ao custo de controle da. p_Q 
lul.ção por parte da FEEMA, em termos de análise; de laborató 
rio, homens-hora, gastos e:m combustível, etc. 69 . Não se leva 
ra em consideração, no cálculo da taxa 1 o custo do controle 
de poluição a nj_vel da empresa polui dor a. Port.a.nto não seria 
uma "taxa incentivo", segundo os preceitos dos seguidores de 
Pigou e sim uma 10 taxa redistributiva" 70 . 
Essa falt.a de orientação e vüdvel também nas áreas 
de comunicação e educação ru11biental. AI foram desativados os 
programas implantados pelas administrações anterio!'es (ex. : 
68Luis Antonio 
- 02/10/85. 
Prado - Entrevista ao Autor' - Rio de janeiro -
Na verdade já existe a cobrança, pela CEDAE, de uma t.arifa 
de despejos industriais (Decreto e n9 2.721 de 04/03/69 do 
Es·tado da Guanabara) 1 cu~jo valor é muito baixo e só abrang·e 
carga orgânica. O que o recente Decreto fez foi alterar a 
fórmula de cálculo dessa taxa, incluir as cargas tóxicas e 
repassar sua arrecadação para a FEEVJ~. 
69Es·ta equivalência é mais formal do que real, pois o objet_i 
vo, nãÔ explÍcito, é que a taxa seja ucalibrada" de forma a 
possibilitar o financ.iamento do máximo possível de ativida 
des da FEEHA e nao só do controle da poluição industriaL 
Luis An·tonio Prado - En't:rev-ista ao Au-to:t' - Rio de Janeiro -
- 21/10/85. 
70
segundo a OECD as taxas de poluição existentes nos principais 
países capitalistas podem ser diVididas em dois grupos: as 
"Taxas incentivou e as '1 Taxas redistributivas". As primei 
ras teriam como principal objetivo induzir as empresas, viã 
mercado, a controlar a poluição. Portanto, a proposa dos 
"Seguidores de Pigou" é por essência a de "taxas incentivo". 
o segundo grupo é composto por taxas cujo principal objeti 
vo é arrecadar recursos que são posteriormente redistribui 
dos para fins ligados ao controle da poluição. 
OECD - nPoZZution Char•gea ú1 P.r~aetiee 11 - OECD- Paris- 1980. 
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VIMA, PROTEMA, etc.) sem que nada de melhor tenha sido posto 
"I no ..... ugar, com o próprio secretário de obras admite 71 . 
Houve algum aprimoramento na politi~a de centro 
les administrativos da poluição industrial, mas nada se avan 
çou no sentido da montagem de urna política ambiental integr_ê. 
da. Os convênios, par exemplo, que estavam esvaziados, não fo 
ram reativados. 
Outro problema sério que enfrenta a a·tual adminis 
tração e o de falta de verbas. I':. revelia da FEElilA não foram 
renovados os convênios com BNH (análise de saneamento) e com 
o MunicÍpio do Rio de Jane:Lro (controle de vetores). o prÓprio 
BNH passou a fazer as análises Ck~ projetos e no município do 
Rio de Janeiro, a Companhia .Hunicipal de Lirrpeza Urbana. (COlV'..LURB), 
72 
criou um Departame.n·to de cont.role de Vetores . Com isso ho.'9_ 
ve uma queda substancial da rece.ita própria da FEE~lA - (Vide 
tabela 3). Por outro lado, devido a baixa prioridade da que~ 
tão ambiental, diminuiu em termos reais, o orçamento da FEEMA, 
{Vide tabela 4) bem como sua participação no orçamento do E.:?_ 
tado- (Vide tabela 5). A verba para gasolina, por exemplo, 
foi reduzido no primeiro ano do novo Governo a um terço do que 
71Luis A. Salomão - Oficio SOMA n9 74/85 de 03/10/85 (Carta a 
direção da Associação dos Servidores da FEEI>iA e a vários sin 
dicatos). 
- Luis A. Salomão - A FEEMA hoje - Palestra profe.rida em 
10/11/85 no Se:mi.nário FEEMA - ano X - MIMEO - FEEMA - 1985. 
Denúncia nesse sentido também foi feita pela ASSFEEMA e si~ 
dicatos em ofício encaminhado à Secretaria de Obras. (ofício 
ASSFEEMA n9 161/85 de 24/09/85) . 
72
celso Bredariol - Entrevis-ta ao 
- 28/11/84 e Luis Antonio Prado 
de Janeiro - 02/10/85. 
Autor - Rio 
Entrevis·ta 
' 
de Janeiro -
a'o Autor - Rio 
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TABELA 3 
RECEITAS PRÚPRJAS E ORÇAMENTO DA FEEMA 
1977/85 
RECEITAS PROPRIAS ORÇAII,ENTO FEEMA ~l) 
7.628.927 134.333.594 
86.495.159 234.621.712 
97.885.959 61.463.568 
195.122.547 800.927.429 
330.198.439 1.776.846.024 
763.035.699 4.066.446.619 
1.855.026.002 7.955.152.262 
1.719.401.000 19.189.113.197 
3.935.608.003 I 66.980.862.904 
_L 
(1) Orçamento realizado, não inclui Receitas PrÓprias. 
'FONTE: FEEt-1ll. - Divisão de Recursos Financeiros. 
TABELA 4 
ORCAI1ENTO FEEMA 
1976/85 
182 
% 
5,68 
36,87 
27 ,08 
24,36 
18,58 
18,76 
23 ,20 
8,97 
5,88 
______] 
r---A-N_O __ ~------O-R_C_A~-.E-1-IT-Or(!~l-----~-·----O-R-T-N°(2~)------~~-H-Q_D_E __ OR_T_N'I 
i ! 
1976 77.593.395 
1977 134.333.594 
1978 234.621.712 
1979 361.463.568 
1980 800.927.429 
1981 1.776.846.024 
1982 4.066.446.619 
1983 7.995.152.262 
I 1984 19.189.113.197 
li 1985 I 66.980.862.904 ------~--------
179,68 
233,74 
318,44 
468,71 
706,70 
1 .382,09 
2.733,27 
7.012,99 
22.110,46 
70.613,67 
(l) Orç.amento realizado, não incluindo Receitas Próprias. 
(2) ORTN - Dezembro 
FONTE: FEEKA,- Divisão de Recursos Financeiros. 
· 431 .s4z 1 
574.714 . 
736.785 
7TI .188 
1.133.334 
1.285.623 
1.487.759 i 
1.140.049J 867.875 
948.554 
-----"--
TABELA 5 
ORÇAMENTO DA FEEMA E ORÇAMENTO DO GOVERNO ESTADUAL 
1976/85 
[ANO I 
i 1976 I 
ORÇAMENTO FEEMA (l) I ORÇAMENTO EST~O--r % 
-j-
I 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
79.593.395 
134.333 '594 
234.621 '712 
61.463.568 
800.927.429 
l. 776.846.024 
4.066.466.619 
14.961.082.976 
23.547.258.317 
2.034.067.826 
51.066.080.992 
105.988.814.599 
218.394.972.751 
472.691.943.282 
968.436.945.000 
0,52 
0,57 
0,73 
o' 71 
183 
1983 
1984 
7.995.152.262 
0,76 
o ,81 
0,86 
0,83 
. I 
19.189.113.197 3.061.177.100.000 I 0,63 I l ___ 1_9s_s ___ L_6_6_._gs_o_._s6_z_._go_4_· __ J__1_1_. 948_._4_z6_. __ o_76_._14_z _ .cl_~ 
(l) Orçamento re.alizado, não inclui Receitas PrÓprias. 
FONTE: FEEJ1A - Divisão de Recursos Financeiros. 
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era no Governo anterior73 . A falt.a de recursos passou a pr~ 
judicar sensivelmente as atividades da FEEI<Li\ tais como: fisca 
lização 1 análise 74 e et.c. . 
Por Último, faltou o apoio político necessário 
para que se pudesse tornar mais efetiva a política de contra 
les administrativos adotada. Da parte do Gove.rno Estadual con 
tl·nuo•• a l t d "t · fc•• 75 · ""' preva ecer a ese o raae-o .'.: . Houve apo_Lo das as 
sociações de moradores, mas também aí a questão do controle 
da poluição é visto como algo de baixa prioridade 76 o contex 
to de recessão econômica na indústria, do qual o Rio so come 
ça a se recuperar em 1985 77 1 contribuiu. para dificultar o con 
73Fernando Almeida - Entre1Jt:.sta ao AutoP - Rio de Janeiro -
- 24/10/85. 
74V.d l e ASSFEEMA - Oficio n9 161/85 de 24/02/85. 
75
vide Luiz Antonio Prado - E'ntr>End.sUx ao Auto:r> - Rio de Ja 
neiro- 02/10/85. 
76 ~ As resoluçoes do 19 Congresso da FAHERJ- realizado em 1983 Ifi2~"1 
cionam apenas de passagem a necessidade de se controlar a :Põ 
luiçã.o industrial. As. resoluções do 29 Congresso realizadO 
em 1985, nem tocam nesse tema. 
FAMERJ - Re.so Zuções do J 9 Congresso da PAMERJ-- realizado em 
27, 28 e 29 de maio de 198 - FAMERJ - lho de Janeiro - Fe 
vereiro de 1985. 
FAMERJ - Relatório das Comissões do 29 Congresso da J?AMERJ 
- FAMERJ - rnimeo - Rio de Janeiro - 1985. 
77
segundo o IBGE só em dezembro de 1984 a indústria do Rio de 
Janeiro apresentou crescimento em bases anuais (indicador 
acumulado 12 rueses) 1 depois de quase um ano e meio de qu~ 
sucessivas. Mesmo assim em julho de 1985 o índice de produ 
ção flsica ainda estava 7, 74% inferior a média do ano de 1981. 
Vide IBGE - Inâ-icadores Conjun-turais da In~dústr-ia- P:r·odução 
P-'is·icta - Reaional - vários números - IBGE -Rio de Janeiro. 
Armando Mendes deixou bem claro este problema num debate na 
Assembléia Legislativa. 
u:tt dentro dessa dicotomia, entre a necessidade de prejudicar 
a indústria e ao mesmo tempo preservar a atividade econômi 
c a, que nós encontra:rros as maiores dificuldades neste ihsta11ten. 
Armando Mendes - Depoimento na Assembléia Legislativa na 2~ 
Reunião Ordinária da Comissão de Estudo dos Problemas EcolC?. 
gicos do Estado do Rio de Janeiro - Assemhl.{i-l:a Legisl.cr.t"iVa 
do Rio de Jane"ÍI'O - mimeo - 1984. 
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trole da poluição. No caso do fechamento do Curtume Carioca, 
a direção da empresa, que se opunha a medida, teve o apoio do 
sindicato dos operários pois esses temiam pela perda do empr~ 
78. go 
5. ATUAÇÃO DA FEEMJ', NO CONTROLE DA POI,UIÇÃO INDUSTRIAL - UM BA 
LF~NÇO DE DEZ &'JOS 
A título de introdução a esse balanço final, será 
reproduzido a seguir as conclusóes de Geoffrey Wandesforde -
Smi th sobre os problemas que. enfrentava· o sistema de licencia 
mento da FEEMA durante a sua segunda gestão, mas que continuam 
válidos ainda hoje. 
De fato~ o ::d.stema de J,icenciamento furwi!Z 
âesj'avortn)el.:J o temno te . . instabilidade" 
incerteza e ambiguidade quanto a metas e 
ob,jetl.vos:. Longe de serem ocor:eências P!i!_ 
dêmicas, como o s~o uma reLativa escassez 
de dinheiro~ pessoal~ treinamento~ apoio 
politico~ informaç~o~ teoria~ faciLidade 
âo maneJo dos probLemas e Leçp:sTação 
da 
79 
e eonsistente 11 ' 
Como se pode ver, não sao poucos os problene.s que 
a FEE14A. enfrenta. Para efeito de exposição se fará uma divi 
78Luiz Antonio Prado - En.t;pevis-ta ao Au-tor .... Rio de Janeiro -
- 02/10/85. 
79Geoffrey Wandesforde - Smith - op. cit. - P. 46 e 47. 
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-
sao ern dol' s nl'Vel' s. Prl' me' ro 1 · • -
• ..~.. serao ana lsaaas questoes que 
dizem respeito ao gerenciamento internar a nivel da FEEMA, do 
controle da poluição industri.al, centrando-se na·s dificuldades 
relacionadas com o licenciamento e a fiscalização de indÚStrias. 
Posteriormente serão vistos os problemas referentes a articu 
lação de uma política de controle da poluição com uma políti_ 
ca ambiental e gue portanto, dizem respeito principalmente,ao 
relacionamento da PEEHA com outros órgãos e pollticas. 
5. l - OS PROBLEHAS DE GERENCIAY...EN"l'O DO CONTROLE DA POLUIÇÃO IN 
DUSTRIAL 
5.1.1 - O Licenciamento de Indústrias 
O gerenciamento do SLAP pela FEEt<lA apresenta dois 
qrandes problemas. Em primeiro lugar ê um sistema caro e len 
b ' ' t 1- ' 80 to, como_ em a:emonstraram os economls as neoc ass1cos pois 
baseia-se num estudo caso-a-caso de indústrias, na nEioria das 
vezes centrando-se numa demorada análise. projetos de estações 
de tratrunento. Como os recursos da FEEMA são escasos e a que~ 
·tão do controle da poluição tem baixa prioridade para o gove.E_ 
no, a eficiência do SLAP fica seriarnente compron1etida. Em se 
gundo lugar foi um sistema idealizado para indústrias novas, 
que ainda não se instalaram. No entanto as indústrias "velllli.S" 1 
80
vide o primeiro capitulo dessa tese. 
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d A 'd ' - • 81 ""'v~ o a crlse economlca 1 nunca deixaram de ser maioria no 
Parque Industrial do Rio de Janeiro. 
Os :resultados obtidos pelo SLAP foram, consegue.!?: 
temente modestos, em termos numéricos. Esta questão, bem co 
mo o problema dos custos, é muito bem colocada nwn texto escri 
to por u..rn grupo de técnicos da FEE.WJA: 
-e one?oso e de fine uma 
recursos humanos. 
de .. ~ . . . carater aam~n~strat~VOs engloba todos 
os tr&mites burocr~ticas desde o recebi 
menta da documentaçao exigida para o rP 
encaminfw.rnen r; c à 
Divis&c de Licenciamento para an5Zise> on 
-· . ., . -de tem ~n~c%o a aegunaa etapa; os X'eque 
r·i.rnentoB são ana l1:sados por um ou mais téc 
âe con 
81segundo o Censo Industrial de 1975 havia no Estado ào Hio de Janeiro 
nesse ano, 15.053 estabelecirrentos industriais. Cinc.'O anos dep::;is, se 
gund.o o Censo Industrial de 1980, esse número era praticamente o rresrro-; 
pois havia então 15.116 estabelecinBD.tos industriais, o que representa 
um acréscin:o de ar:enas 6,42%. Cano em até junbo ÓE.' 1985, a produção iE_ 
dustrial em tenn:::os Í.Ísicos ainda era inferior a de 1981, que foi um ano 
de re~ssão, é de se supor que ciio haja a1.Un211tado de fornn significati 
va o nÜ!rE>.ro de indústrias no Estado no periodo 1980/85 y a excessão tal 
vez das microerrpresas devido a legislação mais liberaL 
Vide IBGE- Censo .Indust.r>"iaL --Dados Gera·is- Rio de Janeiro-
99 Hece.nseam:mto Geral do Brasil - Vol. 3 - Torro 2 - Pàrte 1 -
IBGE - Rio de Janeiro - 1984. 
IBGE - Indicaô'oFes Con,juntw•m.:s da Ind1~Btr•1.:a - PJ'oduçilo PL;;·ica 
nal- IBGE - Rio de Janeiro ,... Agosto ,... 1985. 
1980 
n9 18 
Regio 
ceder a Licença requerida, com base em es 
tudos de conhecimento âa at-ividade~ do pr•o 
ces.'3o -in.dust:riaZ- ut·1:Z-f.zado, das fonte::; de 
tos~ e ainda, quando neces~;ârio$ de 1.1ist_12 
r1-as ao local. Em seguida sao def'Z:wt:das 
ao 
. . . . . ' - . ' atena~mento ae condLçoes amo1.-entais esta 
são de r. e latór•ios e pareeex•es técnú~os r e 
j~Pentes ao licenciamento da atividade. 
prévia, de instalaçao ou de operaç&o, o 
• o · "' ·~•1'"'",0 ·.• a :,_.P '"'.· r'f a' •.• p:r, nes.so e enca """').' '"' "·~ ~'-
' . ' ex·&genc1..-o.s 
tabelecidas na licença . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
O n~mero total de ind~strias ativas lista 
e de aprox1-maaamente 
82o nüme.ro total de "Indústrias At.ivas" segundo a Secretaria Estadual da 
Fazenda - SEF - (18 000} tem que ser vtsto oom certa cautela. Em ori 
rreiro lugar roroue não são indústrias e sim es-tabelecimentos industr.i 
ais. A sEF ti-abâ:U1a com a conceituação do IBGE cuja unidade de medida 
é o est.."'l.belec.i:rrento, algo próxirro a idéia de "galp§:o" ou !!prédio". Por 
taYJ.to, urra ernprE:F.>a tem no:rrraln-ente rrais de um estabeleci:mento. Ex:Lstern, 
ta:rrbé:ü, urra grande. divergência entre os núrrem.s do IBGE e da SEF . Segun 
00 o IBGE havia em 1981, 9 822 est.abeleciinf'.ntos industriais no Estaék) 
cb Rio de Janeíro. :F; pra.ticarrent.e inlfOssível, dado a crise econô.--r.ica 
que e..ste número aumentasse :para 18 000 em 1985. Esta discrepância pro 
vavelmente, se deve a sua.s ordens de rrotivos: o grande crescimento no 
nf:rrnero de microempresas industriais, esti..rnulaàas J;.M3lO fato do estatuto 
àa microempresa do Rio de Jane_iro abranger tanbém empresas industriafu; 
o cada..stro da SEF está 11 incha.cb 11 fOr centenas de empresas que se cadas 
traram nos últirros aJJ.()S e que agora não existem mais ()'Xlr rrotivo de fii 
lência, mudança de rano, de Estado, etc.). Todas estas inforrna.ções fÜ 
ram obtidas junto ao Setor de Cadastro àa Secretaria Est-:tdua.l de Fazen 
da do Rio de Janeiro. 
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estima-se q~o cerca de 2 900 possuam alto 
poi:encial poZuidor_; 4 50() médio potencial 
e 2 600 baixo potencial. 
dades J'estantes possuem potencial despY'_I!_ 
As 1 O 000 at?:vidades de baixo, mjl 
-dia e alto potencial poZuidor devem~ a.pos 
estudo;, se:"' enquadradas ao SLAP e as 8 000 
l'estantes serão objeto de Zieen.ças expedi 
das ou serão isentas de licenciamento. 
A FEEMA:> como j(Í mencionado"' em 8 anos de 
atividades emitiu para atividades poluido 
ra:.s e equipamentos de contra Ze um total de 
6!J-3 lieonças de operação. ( ... ) 
••••••••••••••••• < ••••••••••••••••••• 
Se compararmos o m:mePo de atividades a se 
J:<em controlada E: (? 400 apr-o.rx;·ilnadamente) com 
o n~mero daquelaa Jci licenciadas nestes 8 
anos {eerea de 600) e com a eapacidade de 
trabalho da PE:ElvJA. ho;le (aproximadamente 
7 () ,. "' • ' .,., ) 
. " ana lc'r-Sesjmes, podemos concluir que s~ 
riam necessâFias 8., 8 ancz_s para a-t5:.nâer a 
demanda prioritâria da instituin~a. 
Caso fossem dup Zicados ao recursos humanos 
e materiais na ârea do licenciamento~este 
anos .. sem r::onsidex•ar as renovações de 
cenças e novos emp.reendimentos a serem li 
. ' cenc1.-ar..os. Sendo esses prazos excessiva 
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mente Zongos e a duplicação do efetivo tée 
niao e dos 1'ecursoB materia-is ex"t.r-emamen 
te improv5vez~ pode-se concluir que a aon 
tinuidade do tvabaZho~ tal qual vinha sen 
atender'á às 
necessidades dd Estado 83 (Grifo nosso) . 
Mesmo supondo que o numero de indústrias 18 000 
segundo a Secretaria da F;azenda, esteja superestimado e que es 
te total seja por exemplQ 9 000 1 a capacidade de análise da 
.FEEI-i.A ainda seria insufiCiente. 
As grandes ."Pont~o:~s de poluição industrial estão con 
troladas? Como as estimqtivas de diminuição da emissão de p~ 
luentes no ar e de carga :;poluidora na água são mui to questiOT>._.§ 
da por técnicos da - 84 are a ; , optou-se aqui por qualificar os d~ 
dos do SLAP de uma forma :diferente. Foi solicitado a FEEI6A a 
relação das principais i.ridústrias poluidoras e pesquisada a s_! 
tuação dessas 176 empresas (vide Anexo l) até dezembro de 1984, 
85 
no cadastro da FEEMA. Para essas empresas a CECA/FEEMA h~ 
via expedido 25 LP, 106 LL e apenas 38 LO~ Vale ressaltar que 
83 :Fer:nando Alves de AL"T12ida e outros - op. cit. P. 16, 17 e 18. 
84Ricardo Silveira, :p;?r exemplo 1 é um grande cr:ltico dessas estilnativas, 
vide Ricardo Silveira - E'rd;re·ç{sta ao Au t:oY' - Rio de Janeiro 
- 09 /10/88 • 
85A relação original obtida junto a direção da F.l'!.ll:lA., que. foi atualizada 
cc:rn uma outra lista fornecida pela Divisão de licencia:rronto (DILAP), 
era de 198 indústrias. Porém vinte e duas errpresas não foram enrontra 
das seja no cadastro de licenças, seja no de fiscaliZ.§: 
ção. A matar parte dessas sâo usinas de asfalto e pedreiras que podem 
estar num cadastro a parte, para esse ti:ço de indÚStria, que não foi 
pJssi vel pesquisar. Carro existe a possibilidade de alguma.s dessas em 
presas terem licenças, oo cálculo dos totais de licenças, essas vinte 
e duas indústrias forarn excluídas, ficando o universo restrito a 176 
errpresas. 
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uma empresa, dependendo do seu port.e pode ter mais de urna LI, 
que e uma licença concedida a nivel de estabelecimento indus 
trial mas dificilmente terá mais de uma LP ou LO (não houve 
nenhw~ caso desses no universo pesquisado), pois estas licen 
ças sao concedidas, via de regra 1 para a unidade loca1 86 a.a em 
presa. Portanto, de 176 grandes poluidores, apenas 38, em te 
87 
se r pararam de poluir devido a ação da FEEJVlA. 
Será que a FEE~ffi não estaria sendo detalhista e 
se detendo excessivamente nessa parte do licenciamento {anâll:-_ 
se de proje·tos) o que em parte explicar1a o relativamente o e 
·-
queno nú.rnero de licenças expt2.didas? Há evidêncla 88 de que is 
2a • so ocorreu, em especial, na . gestao da FEEHA. No início da 
3~ gestao passou-se para 89 o e_xtrerno oposto , de an<üisar só a 
concepçao do projeto e deixar o resto com a fiscalização, in 
clusive a dos Conselhos Regionais de profissionais liberai.s90 
Agora procura-se uma posição intennediá.ria, alguns técnicos 
propondo que os projetos de empresas de menor potencial de po 
luição sejam analisados por consultores 
86lkrl"'! mridade local pode ter um ou :mais estabelecimentos. 
de uma empresa correSfXJnde a UJ.Ta un.iâade local. 
pe 1 a F'EE!t1r1. 
Cada endereço 
870~. f' . . • - ·•-~· . te - . m 
u....>.l\D a lSca..LJ..zaçao e ut:J..lClen , carro se vera a Se<JUlr §" urre empresa !:"::':::: 
de tf>..r urna. ID e não estar Cl.ll.T'pY'indo com suas especificações. Por exem 
plo, J.Xlde não estar funcionando sua est.ação de tratanento. 
88Geoffrey Wandesforde - Smith - op. cit. 
89 ~, · t, · R' d J · M3roos Barreto - hntY'e;nsta ao r.ur:o:r:> - _J..o ·e anelro - 14/06/84. 
90o profissional que seja o responsável técnioo pelo projeto e/ou oons~ 
çâo de urna. estação de tra-tamento p::rle ser punido pelo seu respectivo 
COnselho Regional, caso haja falhas no traba.lho realizado. 
A FEE.MA.. tem desenvolvido esforços nesse sentido, estreitando o contra 
to c.an os Cbnselbos Reg-ionais de QuÍIDica e EngeD.haria. 
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como forma de tentar atingir o universo de empresas 91 
A atuação da FEEVlA no licenciament.o foi, portaE_ 
to, muito mais no sentido de direcionar a opção do empresário 
por determinado tipo de equipamento ou sistema de tratamento 
1 . - 92 sem a t:erar o processo de produçao do que deixar o industrial 
com plena liberdade de escolha o que pode significar a adoção 
de tecnologias menos poluidoras, e só cobrar os resultados. 
Eru outras palavras adotou-se, na prâ.t.ica, mui to mais padrões 
de processo do que de desempenho, o que não estimula o progre_§_ 
so técnico. Para isso contribuiu a desconfiança existente tan 
to na eficácia da fiscalização como na capacidade do erupresãrio 
9~ernando Alves de lürreida e outros - op. cit. 
92Não cabe aq:ui detalhar os EX!Uiparrentos e sisternas de tratarrento existen 
tes. .Ma..s vale assinalar qu; praticanBnte inP-Xistem estudos sobre a iil 
dú..stria 1121.cioD..al de ~pansn'tos de controle da poluição. No entanto sã 
be-se a partir de doclarações de errpresários, vide Gazeta !<Ercantil de 
15/03/79, que esse seto.L se desenvolveu mui to a partir da segunda neta 
de da àéoada de sete."1ta. Suas vendas em 1977 tot.alizara:n1 60- rrU:.ll:Ões de 
dólaresr valor superior à imp::rr+~ões oficiais desses produtos que atin 
giram 40 milhÕes de dólares. Em 1979 estinava-se em 500 milhões de dÕ 
lares o seu nercado potencial. Ha.via crescente p3netração de en:presaS 
estrangeiras no :rrercaào. Os principais cctrpradores, nessa é!?<X2, eram 
as indústrias ali:rrenticias, de papel e papelão e as errpresas estatais 
de SarleãliBilto Básic::o que co:n esses equipamentos reciclam a ma.téria pri 
rra utilizada no p:rocesso de produção. Junto ca:n o setor de e:;ru1pa.rrep; 
tos antipoluentes desenvolveu-se o rarro das enpresas de oonsultoria que 
prestam serviços às empresas poluidoras quanto ao tratamento de seus 
eflue..'1tes. 
Gaz.etxx Meyc:anrit - 11NegÕCios da Poluição" -São Paulo- 15/05/79. 
Em 1976 o BNDE fez um estudo sobre o setor prcdutor de Eqlliparrentos de 
oontrole e canbate ã poluição at:rrosférica e ooncluiu que este n:ercado 
era ainda pouco expressivo - "Seu volU!IE anual de negócios mal equivale 
ao fatura:rrento de urna empresa m&lia ào setor M2cânico" - mas oom roas 
perspectivas de e.x.pansão que se estima.va em 25% ao ano para a segtmda 
netade da década de setenta. 
Este mesrro trabalho apresenta i.ll1l::i estima. ti va do custo médio da aàoçáo 
das medidas de oontrole da fDluição do ar para projetos de expansão ou 
implantação para três segmentos .industriais: celulose 1, 5%, cimento 
9,0% e siderurgia 1,0%. 
Salo Coifrnan - Equiparrentos de Controle e Carriba.te à Poluição AtrrDsféri 
ca. - Revista do BNDE - Janeiro/Junho - Rio de Janeiro - 1977. 
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fazer a escolha correta ou ser bem assessorado para isso. Es 
ta é a forma mai.s comum de controle direto, e como foi visto, 
é muito criticada pelos economistas neoclássicàs como inefi 
ciente. 
O que fazer com uma empresa poluidora já instala 
da? A FE~m de início solicitava {ou intimava} que a empresa 
requeresse uma LO, posteriormente (2~ gestão) a exigência mu 
dou para a requisição de uma LI da estação de tratam2nto93 . Ag~ 
ra voltou-se a orientação anterior94 
Essas mudanças de procedimento por parte da FEEMA 
refle·te.11l a difÍcil adaptação do SLAP às indústrias em funcio 
namento. Pode soar estranhe solicitar uma LO para errpresa que 
já est.á operando, no entantof solicitar uma LI de projeto, que 
é uma etapa anterior, pode ser ainda rnai.s complicado. 
A fase de análise de projetos, quando do pedido 
da. LI 1 é a mais demorada de todo o processo de licenciamento. 
Nessa fase é rnuito cornu:rn as emp.resas. Intencionalmente ou não, 
tomarem a ti tuàes que na prática carrete.t""TI postergação do cum 
primento das exigências feitas pela CECA/FEEMA. As iniciati 
,. 95 
v as mais comuns sao Enviar um projeto com erros que prec! 
sará ser refeito; considerar imprescindível, dado a ncomplex:h 
âade" do problema, a construção de uma estação piloto antes 
da definitiva; solicitar mais tempo para pesquisas. Vale res 
93Fernando Alves de Almeida - EntJ•evista ao Autor - Rio de Ja 
neiro - op. ci t. 
94saint-Claire- Entx•evista ao Auto;;:' - Rio de Janeiro .... 21/05/84. 
95 rara Veroc.ai - Entrevista ao Autox• - Rio de Janeiro - 09/10/85. 
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saltar que a indústria nacional de equipamentos de controle 
da poluição já atende, razoavelmente, à demanda existente96 . 
:E: interessante para a empresa "ganhar tempo" com 
a FE&~~- O investimento em controle da poluição é, via de re 
gra, um gasto sem retorno. Por conseguinte, é mais in~ssan 
te para a empresa tentar adiá-lo e aplicar esse dinheiro, por 
exemplar no mercado financeiro. Por isso um dos grandes des~ 
fios de uma política ambiental é exatamente tornar rentável P.9: 
ra empresa, o controle da poluição. A principal razão do re 
lativo sucesso no controle da poluição da agroindústria açuc~ 
reira do Norte Fluminense é o que se descobriu que o principal 
resíduo poluidor, o vinhoto, que era inicialmente lançado nos 
rios poderia ser utilizada pelas ernpresas como fertilizantes97 ~ 
Por outro lado nao há nenhum tipo de estimulo p~ 
ra a ind'Ústria tratar seus efluentes, linhas de crédito espe 
ciais e incentivos fiscais são práticas comuns em paises capi_ 
talis·tas desenvolvidos e dariam n1aior eficácia ao SLAP. 
Outro problema mui to comum com as errpresas já ins 
taladas é o da localização inadequada. Esta situação ocorre 
por exemplo, praticamente com todas as pedreiras, pois estão, 
96carlos Celso - BntT'eVista ao Auto;r - rJ..o de Jansiro- 05/12/83 
e Vitor Nonteiro - Entre<lista ao AuioX' - Rio de J'aneiro -
-14/05/83 e 22/05/83, 
97Não cabe aqui desenvolver esse ponto 1 mas vale resaltar que 
esse aspecto tem sido pouco explorado na política de contr~ 
le da poluição adotada pela FEEMA. 
Uma relacão dos setores industriais cujas técnicas de con 
trole da~poluiçâo constituem operações auto financiáveis oU 
rentáveis encontra-se em; 
Consultec - PoluiçGo InàustriaZ no Brasil - IPEA - Estudos 
para o Planejamento nQ 12 - Brasilia - 1975. 
localizadas via de regra, na malha urbana 98 . A solução de re 
localização é muito onerosa e por isso mesmo de difícil impl~ 
mentação, em especial para as pequenas empresas; as principais 
responsáveis por incômodos à vizinhança99 . 
Se tivesse havido no.passado preocupação com o zo 
neamento industrial a situação hoje seria diferente. No entan 
to, a legislação sobre esse assunto, a nível federal e esta 
dual, é relativamente recente (vide 29 capitulo dessa tese) e 
a aplicação da legislação atual nao é isenta de falhas 100 • 
"O sistema preventivo de controle Uieen 
c1:amentoJ .. torna-se mais fácil de ser crpl.i 
cada e ~ais eficiente .. quando a niveZ mu 
,,_, . ..,,_,_,···a n~ctpa~ extste uma &egtsLaçao aejtntn o o 
uso do solo. No estado~ exceto na 
Metropolitana onde queae -todos os . . rrrun1.-ct 
poucos 
sCio aqueZes que dú;pÕe desse insti'Umento 
93As pedreiras inicialmente se ins·talararn relativamente longe 
dos centros urbanos. No enta'1to oom o cre.scllrento das cidades essa 
distância acabou por desaparecer. As estradas construídas 
pelas pedreiras para escoar a produção acabaram contribuin 
do como fator de atração da malha urbana. 
99o departamento de recursos minerais do Estado do Rio de J!:; 
neiro (DRM) chegou a realizar estudos para escolher uma área 
para relocalização de pedreiras. Esse trabalho não foi aàiõ!!: 
te devido a falta de verbas para a compra do terreno e a c r,! 
se econômica que atingiu esse setor econômico - (indústria 
extrativa e produçáo de minerais não-metálicos), vide: 
- José Moreira 'I'orres - Segundo painel da primeira semana 
do Meio Ambiente - Câmcu·a .Mum:cipal do Rio de Janeiro - op. 
ci·t. 
adequadamente def·'nida,· ••aqu?· 7 ""'·.c e-,...~·""'"'~-'"' ~v " ,;.vc.;~ -.-.c-ú!«;:.,, 
t:es há falhas conce1:tuais e de localização 
das diversas zonas industriais que~ a!ia 
das a inadequada utilizaç~o deste instru 
menta legaL por algumas Prefeituras,acre!!_ 
centa um obstáculo a mais ao sistema esta 
dual de controle ambiental. Por exemplo, 
na maioria dos casos criticas de poluição 
de ar referentes a pequenas empresas ins~ 
r•idas na malha urbana e que sao responsE.. 
veis por uma grande percentagem das reclf!:. 
mações conduz{das à FEEMA, me.smo utilizan 
do ef'icientes sistemas de contY.ole, o in 
cômodo 1 fl o persiste 11 v 
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É bom lembJ~ar que mui tas vezes interessa a Prefei 
tura a instalação de indústrtas, mesmo não localizadas adequ~ 
damente, pois geram mais ICM, emprego e "progresso". 
Com as indústrias novas em fase de instalação, o 
problema que existe é que possivelmente a maioria delas, qua~ 
do se trata de pequenas e médias empresas, simplesmente desco 
nhecern o SLAP 101 e portanto acabam não solicitando as licen 
ças necessárias em tempo hábil. Para contornar esse problema 
a FEEMA deveria ter maior contato frequentes com "a pJrta de en 
t.rada" dessas empresas que sao as prefeituras que fornecem o 
alvará de localização e os órgáos de suprimento de infra-estru 
100 
• l d 1 'd Fernanao A ves e A rr,e~ a ~ op, cit. 
101
rara Verocai 
- 05/05/84. 
Entrevista com o Autor - Rio de Janeiro 
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( - 102 tura agua, luz, gas, telefone) . Para "pegar 11 as grandes 
empresas deveria se manter contato com os bancos governameE: 
tais e os Órgãos responsáveis pela concessão de subsidias (Exem 
plo: CDI, BEFIEX). No entanto, a FEEMA não tem tomado essas 
iniciativas. 
Os problemas do licenciamento sao mui tos ,mas exis 
tem prioridades. A FEEMA precisa dar um tratamento diferen 
ciado as empresas, dando ênfase no controle das grandes polui 
doras em especial as que tem custo de despoluição baixa103 . 
Não basta ter mais verbas, é preciso que se atue em conjunto 
com outros Órgãos do governo, nas suas diferentes esferas, de 
forma a haver: oferta de financiamentos a juros subsidiados p~ 
ra a compra de equipamentos despoluidores e para relocalização 
industrial; orientação as prefeituras quanto ao zoneamento in 
dustrial; pesquisas visando reaproveitamento econômico dos re 
siduos industriais, et.c. . .. Todas essas propostas só são vi á 
veis num contexto de articulação da polÍtica de controle de 
poluição com as demais polit:J,cas setoriais, ou seja no bojo 
de uma politica runbiental integrada. 
102 . fl - . d - - t . l Sobre a pequena lD uenc1a os orgaos governamen a1s na o 
calização industrial e a importância do suprimento de in 
fra estrutura, vide: 
Carlos Roberto Azzoni - A Influéncia do Poder PUblico na lo 
calização industrial - Estudos Econômicos - Vol. 14 :_J-9 1 = 
Janeiro/Abril. Fundação Instituto de Pesquisas Economicas 
- São Paulo, 1984. 
103A FEEMA não leva em consideração a questão dos custos dif~ 
renciados do controle da poluição por ramo industrial~ 
do do licenciamento. A análise se restringe ao grau de po 
luição. A excessão a essa regra é o caso das f~cli.ções que 
por terem que realizar elevados gastos, em re.laçao ao po!: 
te das empresas, para combater a poluição, tiveram assess~ 
ria da FEEMA e mais recentemente da CODIN para viabilizar 
uma solução consorciada. 
Vide Paulo Gusmão - b'ntr•ev{:;;ta ao Auto.r - Rio de Janeiro -
- 09/06/86. 
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5.1.2 -Fiscalização das Indústrias 
O primeiro problema que enfrenta a fiscalização 
da FE~~ é o do rigor a ser adotado, pois se for cumprida ao 
pe da letra,a legislação vigente inviabiliza o parque industrial 
fluminense, a começar pelas pedreiras104 Assim 1 a questão 
acaba sendo qual o grau de condescendência que se vai ter. Os 
problemas a serem enfrentados não são só econômicos e sociais, 
são também políticos e para isso e muito importante o apoio 
do Governo Federal. Fiscalizar os grandes poluidores no Rio 
de Janeiro e em boa medida se defrontar com empresas estatais 
corno a Companhia Siderúrgica Nacional - CSN, Refinaria Duque 
de Caxias - REDUC, que são via de regra, as mais resistentes 
à adoção de sistemas de controle da poluição105 
A FEE.!-'lA nâo tem meios para fiscalizar todas as 
indústrias potencialmente poluidoras. Como vimos a fiscaliza 
ção da FEEMA pode ser motivada por reclamação da população, 
vistoria de rotina a uma região e acompanhamento do SLAP. Nas 
condições atuais a FEEMA não tem condições sequer de fiscali 
zar as empresas com LO, que constituem apenas uma parte das 
vinculadas ao SLAP. 
104Fernando Alves de Almeida - Entrevista ao Autor - Rio de 
Janeiro - 24/10/84. 
105J•'oi perguntado a vários entrevistados que tipo de empresa 
é a mais resistente na adoção de controles contra a polul 
ção. A resposta unânime: a mais resistente é a empr:sa e~ 
tatal seguida da privada nacional. A multinacional e a que 
aceita os controles com mais facilidade devido a orientação 
que recebe da matriz e pela preocupação em manter uma boa 
imagem. Vide Roberto Mariano ~ EntPevista ao Autov - Rio 
de Janeiro - 24/07/83 e 08/09/83 e Carlos Celso - Entrevi§_ 
ta ao Autor - Rio de Janeiro - 05/12/84 e Vitor Monteiro -
Entrevista ao Autor - Rio de Janeiro - 14/08/83 e 22/05/83 
e Saint-Claire - Entrevista ao Autor - Rio de Janeiro- 21/05/74. 
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11 Uma indústria com licença de opera.çao nao 
está necessariwnente controlada~ sendo fu!2 
damental seu acompanhamento através de c~ 
tros instrumentos como a fiscalizaçao e a 
monitoragem de seus efZuentes industrim:s. 
Com os recursos disponiveis atualmente, 
-8ao efetuadas~ apro.T:imadamente~ de 15 a 20 
amostPagens/mês {cole ta~ acondicdonamento ~ 
transporte e análise e efluentes liquidas)~ 
e em média ?O vi:,:;torias/mês à atividades 
portadoras de LO. 
Considerando um universo atual de 600 ati 
vidades industriais, a amost:r•agem efetua-
da em uma determinada indústx•ia seria r·e-
pet1:da, somente~ a cada 30 meses enquan-
to a vistoria de [iscaZizaçEo seria repe-
tida a cada 8 3 meses 11 • (grifo nosso) 106 
Como forma de contornar esse problema a primeira 
administração da FEEH1\ instituiu o Programa de Auto-controle 
(PROCON), que no entanto ainda hoje apresenta problemas na sua 
implementação pois a confiabilidade das análises de efluentes 
industriais, realizadas por laboratórios particulares,ainda é 
precaria em muitos casos 107 . 
106Ferando Alves de Almeida - op. cit. 
107Fernando Alves de Almeida - op. cit. 
A atual gestão da FEEMA desvinculou dezenas de empresas da 
PROCON, objetivando manter no Programa apenas as grandes ~ 
luidoras. 
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A fiscalização tem como um de seus principais ins 
trwnentos a aplicação de multas. A sua eficácia fica no entan 
to muito prejudicada por dois motivos: para as giandes empr~ 
sas muitas vezes não faz diferença o valor da multa pois esse 
é sempre repassado para o preço, não sendo na prática um onus 
d " d "d 108 l a empresa e Slm o consum1 or . O que pesa para a gumas 
em especial para as multinacionais, é o dano causado à imagem 
109 da empresa 
Outro motivo, é que muitas multas simplesmente 
nao sao cobradas. Quem faz a cobrança das multas não é a FEE.HA 
e sim a Secretaria Estadual de Fazenda. Ocorre que essa Secre 
taria, não tem entre suas prioridades a cobrança de multas de 
controle de poluição, em especial quando os valores sao bai 
xos. Devido a esses problemas é comum a empresa so ser cobra 
da um ano depois do dia de publicação da multa no Diário Ofi 
cial do Estado, e nesse período o valor da TilUlta não sofre rea 
juste. Caso a empresa se recuse a pagar ou não for encontra 
da, o valor da multa será reajustado, e irá para dívida ativa 
do Estado. Quando completar cinco anos da data de publicação 
da multa no Diário Oficial, caso ainda não tenha sido paga, 
será simplesmente cancelada110 . 
108Fernando Almeida - E'ntrev1:eta ao Autor - Rio de Janeiro -
- 24/10/84. 
109Roberto Mariano - Entrevista ao Autor - Rio de Janeiro -
- 24/07/83 e 08/09/83. 
110saint-Claire Giaccobo - Entrevista ao Autor - Rio de Janei 
ro - 21/05/84. 
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Também na questão de fiscalização vemos que nao 
bastam mais recursos, é preciso também um maior entrosillnento 
com outros Órgãos do Governo do Estado. 
5.1.3 - A Carência de Recursos para Controle da Poluição 
O problema de falta de recursos é tão grave na 
FEEMA de hoje fruto da baixa prioridade que a questão ambien 
tal tem no atual governo que torna-se necessário assinalar al 
gumas lacunas mais evidentes. 
Em primeiro lugar há carências básicas nas áreas 
de apoio. ~ necessário aumentar a verba de gasolina, renovar 
a frota de veículos, comprar produtos químicos para realizar 
análises de laboratório, material básico para manutenção de 
suas instalações e material de escritório e de limpeza. Vale 
ressaltar a importância de implantar o uso de computador para 
o acompanhamento das atividades de fiscalização e licenciamen 
tolll. 
Na área de recursos humanos é preciso expandir o 
quadro de pessoal tanto em termos quantitativos como qualit~ 
tivos. Esse aspecto é o mais difícil de ser sanado. Há fal 
ta de cursos no Brasil, em especial de nível universitário, 
que tenham enfoque abrangente sobre a questão ambiental proc~ 
rando articular os seus diferentes aspectos. Como consequéE_ 
cia para boa parte do pessoal da FEEMA o aprendizado no traba 
111Atualmente essa questào está sendo estudada pela direção da 
FEEMA. Vide Luís Antonio Prado - Entrevista ao Autor - Rio 
de Janeiro - 21/10/85. 
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lho foi mais important.e do que cursos especÍficos na area de 
meio arnbiente 112 . 
As lacunas existentes nas áreas de material e de 
pessoal, bem como a falta de uma definição política, prejud~ 
cam sensivelmente os setores de pesquisa e planejamento. ~ n~ 
cessário por exemplo, desenvolver a área de estudo de avalia 
ção de impactos ambientais, aumentar a rede de amostragem de 
poluição do ar, rever os padrões de qualidade adotadas pela 
FEEMA113 , estabelecer diretrizes claras para a atuação do õr 
gão, etc. 
112 -Sobre esse aspecto e interessante destacar um trecho do Re 
latório de Atividade de 1982 da Divisão de Controle de PÕ 
luição do Ar 1 que se refere a formação do seu quadro de peS 
soal. 
'~Essa equipe foi formada por técnicos recém-graduados e sem 
formação específica no campo, ( ... ), utilizando-se como re 
curso; principalmente, o treinamento em serviço,tendo sidÕ 
complementado através de cursos, bolsas de estudo e assis 
tência de consultores estrangeiros". -
J.~EEMA- ReZatÓri.o Anual de Ath)idades da DIPAR- 1982 -Di 
visão de Controle da Poluição do Ar - FEEMA - Rio de Janei 
ro - 1982 - P. 31. 
113 
" d 1 . - d FEEMA • . t - d Na area e po Ul2ao o ar a so possul uma es açao e 
medição para monoxido de carbono. Não são medidos os hi 
drocarbonetos e os oxidantes fotoquímicos. só é adotado um 
padrão de emissão, o de fumaça negra. 
Na área de poluição da água ~ necessário rever os padrÕes 
de efluentes vigentes. Esses tem a vantagem de aproveitar 
a capacidade assimilativa do meio ambiente para cargas orgâ 
nicas e diferenciar os lançamentos diretos em corpos d'águã'" 
dos lançamentos em redes pÚblicas com tratamento adequado. 
No entanto, para substâncias tóxicas, trabalha-se com co~ 
centração ao invés de carga e não se inclui exigências mais 
sofisticadas como o de bioensaios. Tmnbém não se estabele 
~ 
cem limites diferenciados em função do ramo industrial e nl 
veis de tecnologia de tratamento: 
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Como conseguir mais verbas? Este sem dúvida é mn 
problema poli ti co. Tendo a questão do meio ambiente maior prior2:_ 
. 
dade no Governo Estadual, aumentará certamente as transferên 
cias de recursos para FEEMA. Não é desejável,no entanto, uma 
dependência mui to grande de uma_ fonte de recursos. :t: preciso que 
haja uma diversificação nas fontes de receita. Isso poderá 
ser alcançado de várias formas: com a ativação da area de con 
vênias; com a constituição de mna agência financeira de bacia, 
nos moldes de França, na Bacia do Rio Paraíba do Sul; por al:_ 
gum tipo de taxa de poluição, etc .... É claro que uma refor 
ma tributária que distribuísse a receita de impostos de uma 
forma mais eguitativa entre o Governo Federal, Estadual e Mu 
nicipal seria fundrunental. 
5.2- O CONTROLE DA POLUIÇÃO INDUSTRIAL NO CONTEXTO DE UMA PO 
LÍTICA AMBIENTAL 
O principal problema enfrentado pela FEEMA nao 
tem sido o de falta de verbas ou os específicos de gerenci~ 
to do licenciamento e da fiscalização. A questão central e 
que nunca foi adotada uma política de controle da poluição in 
dustrial articulada a urna política ambiental. Apesar da prl 
meira administração da FEE.MA ter tentado esboçar algumas medl 
das nesse sentido, o que predominou no período de 1975-1985 
foi uma política baseada em controle administrativos que apr~ 
senta sérios problemas de concepção, como foi visto no primei 
ro capitulo, e implementação, como foi visto ne~se capitulo. 
Uma politica ambiental que vise compatibilizar o 
desenvolvimento econômico com a preservação ambiental numa 
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perspectiva de ecodesenvolvimento tem como característica pri..!:! 
cipal (vide primeiro capitulo) a de ser integrada com as de 
mais politicas, dentro de uma nova concepção de ~esenvolvimen 
to. Sua concepção e implementação deve ser realizada com a 
participação ativa dos diferentes setores da população deven 
do estar especialmente presente na fase de planejamento empr~ 
endimentos do setor pÚblico e privado. 
Como foi visto ao longo desse capítulo tem sido 
praticamente inexistente a integração da politica de controle 
da poluição industrial implementada pela FEEMA com as demais 
políticas setoriais do Governo Estadual, Federal e Municipal 
o que limitou em muito a eficácia do SLAP. Preponderou nesse 
período uma visão de "trade~off" que relegava a um plano se~ 
dário a questão ambiental. A primeira gestão tentou romper 
corn essa setorização através da montagem de uma "malha" de con 
~ 
vênios com Órgãos de outras áreas. Essa iniciativa, que foi 
muito prejudicada dentre outros motivos pelo atraso da aprov~ 
ção do SLAP pelo Governo Estadual, não foi levada adiante nas 
gestões seguintes. Seria fundrunental que a polÍtica de con 
trole estivesse integrada, em especial, com as políticas urba 
na, industrial, energética, fiscal, creditícia, de saúde, de 
educação e de ciência e tecnologia114 Pois sem haver um zo 
neamento industrial adequado, estímulos fiscais e credit1cios, 
a pesquisa e utilização de fontes alternativas de energia e a 
compra de equipamentos antipoluentes, educação ambiental,etc. 
114Não cabe aaui fazer um detalhamento de todos 'esses ''enlaces" 
da politic~ de controle da poluição industrial com outras 
pollticas setoriais. A esse respeito vide Roberto Mariano 
- op. cit. 
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fica mui to limitada a margem de manobra de uma }'JC:llitíca de con 
trole da poluição. Não basta aplicar multas elevadas e amea 
çar fechar fábricas como está fazendo a FEEMA cttualmente. De 
ve existir coerência nas políticas públicas e o objetivo claro 
de compatibilizar o desenvolvimento econômico com a melhoria 
da qualidade ambiental. 
P . • l • ara 1sso, ser poss1ve , e preciso que esse tema 
tenha destaque na agenda polÍtica do Governo. Durante o pe 
ríodo do regime militar, o autoritarismo vigente, e a ênfase 
no crescimento económico a qualquer custo impediu que isso acon 
tecesse, apesar da pressão da população. Nos anos mais recen 
tes, sob o impacto da crise econômica, a população, emtx:Jra mais 
organizada, tem dado menos importância relativa aos problemas 
ambientais (vide pesquisa da GALLUP). 
Para que haja participação e preciso informação 
prévia e canais estabelecidos. A principal informação 1 no ca 
so da poluição industrial, são os índices de qualidade de ar 
e de água. Embora esses dados nunca tenham sido sigilosos, não 
houve da parte da direção da FEE~lli preocupaçao de divulgá-los 
amplamente e torná-los compreensíveis para a população. Por 
exemplo, durante todo tempo que existiu, nas duas primeiras ge.§: 
tões, o "Boletim da FEEMA" foi o principal veiculo de comuni 
caçao periódica da FEEMA com a comunidade. Pois essa public~ 
çao em nenhum número apresentou uma análise dos Índices de qu.§_ 
lidade ambiental do Estado do Rio de Janeiro. O livre acesso 
-aos dados individualizados do cadastro do SLAP so se tornou 
possivel na 3~ gestão da FEEMA por força de uma 'lei estadual 
de autoria de Liszt Vieira {Lei n9 855 de 17/06/85), que tam 
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bérn obriga o poder executivo a publicar mensalmente um Boletim 
com dados de qualidade do ar, da água e poluição sonora. Até 
fins de 1986 essa lei ainda não tinha sido regulamentada. 
Não existem também canais formalizados para a pa;:::: 
ticipação da população. Da CECA só participam entidades vin 
culadas ao Governo Estadual e Federal. As audiências públi 
- . t" d d f -d. 115 cas, so agora estao ex2s 2n o e e arma muito espora lca 
Para incorporar as preocupações ambientais ainda 
na fase de planejamento de empreendimentos potencialmente p~ 
luidores é fundamental a realização de estudos de avaliação 
de impacto ambiental. No entanto, a obrigatoriedade de sua rea 
lização, embora previsto na legislação federal da Politica Na 
cional do Meio Ambiente (Lei n9 36.938, de 31/08/81 e Decreto 
n9 88.351 de 01/06/83), com o nome de Relatório de Impacto Am 
biental - RIMA, só foi regulamentada pelo Conselho Nacional do 
!'leio Ambiente no início de 1986. Recentemente foi aprovada p~ 
la Assembléia Legislativa uma Lei Estadual sobre esse assunto 
(projeto de lei n9 763/85). No entanto os posteriores vetos 
do Governador Brizola foram tantos que pouco sobrou do proje 
to original. 
115As audiências públicas praticamente se restringiram a dois 
episÓdios: o dos esgotos para a Barra da Tijuca e o da p~ 
luição do ar em Jacarepaguâ. 
CONCLUSÃO 
Vimos no primeiro capítulo que o controle da p~ 
luição industrial como objeto de estudo da economia é algo re 
lati vamente recente. O est.udo sistemático desse tema data da 
década de setenta. Uma abordagem crítica, que procure que~ 
tionar o enfoque da teoria econômica neoclássica, é ainda mais 
recente, pois só se desenvolve na segunda metade de setent.a. 
A linha neoclássica apesar de seus equívocos - como encarar 
o problema da poluição como produto de uma falha no sistema 
de preços e analisar esta questão de maneira estanque, mini 
nüzando as interrelações com o meio físico e social inerentes 
a problemática ambiental desenvolveu um interessante estu 
do dos diferentes enfoques que pode ter uma política de con 
trole, fundamentada muitas vezes em experiências concretas de 
diferentes paises. Suas criticas a utilização de controles 
diretos e subsidias e a ênfase no uso de formas de controle 
através do mercado (taxa de poluição e venda de licenças p~ 
ra poluir) não podem deixar de ser levados em consideração 
quando da formulação de uma politica ambiental. 
A abordagem dos ecodesenvolvimentistas de Ignacy 
Sachs (CIRED} e Oswald Sunkel (CEPAL) tem um ponto de partida 
correto 1 ao encarar o problema da pol uiçâo como fruto do p~ 
drão de desenvolvimento vigente, propondo um enfoque mais es 
trutural e abrangente com ênfase no planejamento democrático 
corno forma de solucionar os problemas ambientais. No entanto 
' 
peca por ser ainda muito genérica, carecendo de propostas es 
~----------~----------~·-----~ 
-·-pecíficas e da análise de situações concretas no que tange ao 
---------------------------------
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controle da poluição industrial. 
Procurou-se nesse trabalho combinar essas duas li 
nhas de pensamento, que não são necessariamente ·excludentes, 
ao adotar-se como referencial básico o enfoque dos ecodesen 
volvimentistas mas também incorporando contribuições dos eco 
nomistas neoclássicos. Esse caminho já está apontado no tex 
to cepalino de Hurtadde D'Acunã - Las Variables l~bientales 
en la Plan-ificacion Del Desarrollo - ç:-ue considera válido a uti 
lização do instrumental neoclássico no controle das manifesta 
çoes externas dos problemas ambientais. 
No segundo capítulo procurou-se situar a questão 
do controle da poluição industrial no contexto da política a 
dotada pelo Governo Federal, analisada basicamente a partir 
dos Planos de Desenvolviemnto e das principais leis e decre 
tos que tratam dessa matéria. O objetivo foi apresentar o 
pano de fundo em que se dá a atuação dos Governos Estaduais. 
Vimos que no período analisado (1962/1984) o grande marco foi 
o 29 PND do Governo Geisel, onde pela primeira vez o controle 
da poluição industrial passa a ter importância a nível do dis 
curso oficial. A proposta era a de montar uma politica de coE_ 
trole preventiva 1 tendo como principal instrumento o zoneamen 
to industrial. No entanto o g:ue houve de fato foi muita retó 
rica e poucas medidas concretas. As iniciativas que houveram 
foram quase sempre tardias e com características centralizado 
ras, restringlndo o campo de atuação dos municípios e em me 
nor medida também dos estados. Não podia ser de outra forma, 
pois a ação do Governo Federal se pautou por procurar se leg.:!:_ 
tirnar politicamente, frente as pressões da populaçâo- era a 
epoca de abertura política- com declarações de intensão. Por 
\rr.m.AID - op. cit. 
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outro lado a sociedade civil, devido ao regime autoritário, 
pouco podia fazer de contrapeso as pressões dos industriais 
por medidas mais brandas. 
O terceiro capitulo tratou da atuação da F E EMA 
no controle da poluição industrial. Inicialmente foi feito um 
histórico das três gestões da FEEMA. As diferentes 
trações, em especial as duas últimas, adot.aram uma 
adminis 
política 
baseada em controles diretcs tendo como principal instrumento 
o sistema de licenciamento de atividades poluidoras (SLAP}. 
Na segunda parte o capitulo foi feito um balanço da eficácia 
da política adotada. Viu~se então que apenas um numero rela 
tivamente pequeno de indústrias cessaram de poluir devido a 
ação da FEEMA. A capacidade de licenciamento e fiscalização 
da FEEMA é ainda pequena frente ao grande número de-indústrias 
poluidoras existentes no Estado. Há várias razões para essas 
deficiências, a principal é, sem dÚvida, a baixa prioridade 
política que a questão ambiental teve na agenda política dos 
diferentes Governos Estaduais. Isso agravou as deficiências 
inerentes a adoção de controles diretos, que via de regra se 
baseiam numa demorada análise da situação de cada empresa a 
ser controlada. Predominou nos diferentes Governos Estaduais, 
da mesma forma como no Governo Federal, a crença que o contr~ 
le da poluição e desenvolvimento econômico são objetivos con 
flitantes. como decorrência nunca foi adotada uma politica 
de controle da poluição integrada às demais po11ticas setori 
ais, seja a nível estadual ou a nivel federal, que apontasse 
na direção de um novo desenvolvimento, que seja ;não so comp~ 
tlvel como interdependente da melhoria das condições ambien 
tais. Mais uma vez a questão é política e cabe a sociedade de 
finir que rumo deseja seguir. 
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ANEXO 1 
RELAÇ~O DE IND0STRIAS POLUIDORAS 
Listagem das vinte maiores poluidoras/!ndústrias de acompanha-
mento prioritário 
Critério de escolha: 
Indústrias com cargas tôxicas significativas e nfvel de eflu 
ente 1 fquido. 
indústrias com grande quantidade de emissão de partículas e/ 
ou 502 
- CSN - Cia Siderúrgica Nacional 
- Cybamid Qôfmica do Brasil Ltda 
- Sandoz 
- Cia, MetalÚrgica Barbará 
- Siderürgica Barra Mansa 
- Petrobrás - Reduc 
Bayer do Brasil 
- Cosigua - Cia. Siderúrgica Guanabara 
- Refinaria de Petróleo de Manguinhos 
- Prosint - Produtos sintéticos 
- S/A Cortume Carioca 
- Cibran - C ia. Bras i !eira de AntibiÓticos 
- Solutec- Soc.Téc.!ndustrial de Lubrificantes- Paramins 
Siderúrgica Hime 
- Valesul Alumínio 
- Alcalis 
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- White Martins 
- litografia Volta Redonda 
- Metalúrgica Barra do Piraí 
- Qui mba r r a 
228 
LISTA DAS MAIORES POLUIDORAS 
IND0STRIAS COM CARGA TOXICA SIGNIFICATIVA A NfVEL DE EFLUENTES LfQUIDOS 
lQR - Indústria Química Resende S/A 
- C ia. Bras.Pneumáticos Michel in 
- C ia. Bras.Fi lmes Sakura 
- Dupont do Brasil 
- Casa da Moeda 
- Magnus Soimax 
- Fornasa 
- Ciba Geigy Química S/A 
- Cla. Mercantil Industrial lngá 
- Cia. Eletroquímica Pan Americana 
- General Eletric do Brasil 
- Cia. Bras. Pneumáticos Micheli_n- Campo Grande 
- Standard Eletriê 
- Fahrimar S/A lnd. e Com. 
- Ci_a, Química lndustri.al de Laminados 
- Cia. EletroquÍmica Celma 
- Matheis Indústrias MetalÚrgicas 
- Xerox do Brasil 
- Furnas Centrais El~tricas - Usina Nuclear de Angra dos Reis 
- Shell do Brasil S/A Petrópolis 
- Solutec - Lubrificantes 
- Torguã 
IND0STRIAS COM CARGA ORGRNICA SIGNIFICATIVA 
- Usinas de Açúcar e Alcool 
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- Cia, Açucareira Usina Barcelos 
-Usina Sapucaia 
- Usina Cupin 
- Usina Sta. Maria 
-Usina Barra Grande 
- Julião Nogueira Cia, Usina Queimado 
- Usina Paraíso 
- Cia. Agrfcola Barra Grande - Usina Santo Amaro 
- Cia. Usina do Outeiro 
- Usina Novo Horizonte 
- Usina São José 
- Cia. Usina Sambayba 
- Usina Santa Cruz 
- UPIC - Usina Purex 
- Usina São João 
- Usina Carapebus 
- Cia. Engenho Central Quissamã 
- Usina Victor Sensor 
- Agrisa 
- Jururuba/Sardinhas com incômodo ã população 
- Atlantic Industrial de Conservas 
- Cia. Industrial de Conservas- Santa Iria 
- Conservas Ribeiro 
- Rio Piatanha/Petrópol ts 
-Produtos Alimentfcios fle[schmann Royal 
- Cia. Fab.Tecidos Dona tsa!iel 
Indústria de Bebidas Antartica 
- C ia. Fab. de Papel Petrópolis 
- Alpha Café Solúvel 
- Rio Bergala/Nova Friburgo 
Fábrica de Rendas Arp 
- Filó S/A 
- V a 1 a do Sangue 
- Cia. Central de Abastecimento COCEA 
- Hazafer do Brasil 
- Com.! nd. de Carne São Jorge 
- Rio Piraí 
- Cia. Industrial de Papel Pihary 
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LISTAGEM DAS MAIORES POLUIDORAS 
Critério de escolha: 
- Indústrias com emíssão de partículas e/ouSO igual ou maior 
2 
que 100 toneladas por ano. 
- Excluídas as indústrias da 1 istagem de cargas tóxicas 
1. Petroflex Com. lnd. S/A - PETROBRAS 
2. Cimento Tupi S/A 
3. Cimento Mauã S/A 
4. Cimento Portland Alvorada 
5. Cimento Portland Paraíso 
6. Cimento Irajá S/A 
7. S/A Indústrias Votorantin (Cantagalo) 
8. Klabin CerâmicaS/A 
9. Cia: S~o Paulo e Rio- CISPER 
10, S/A Indústrias Votorantin (Volta Redonda) 
11. S/A White Martins (Pombal) 
i2, Refinaria Nacional de Sal S/A 
13. C ia. Nacional de Tecidos Nova Amércia (Del Castilho) 
14, Cia, Usinas Nacionais (Rio) 
15. C ia. Cervejaria Brahma - Fi 1 ial Rio 
16. Cia. Nacional de Tecidos Nova América (Duque de Caxias) 
17. Refinari~ Piedade S/A 
18. União Fabril Exportadora 
19. Vltrofarma !nd. e Com. de Vidros S/A 
20. Furnas Centrais Elétricas 
21. Sacarone Química e Serviços Técnicos Administrativos 
22. lsopor lnd. e Com. de Plásticos Ltda. 
23. Cia. Progresso Industrial do Brasil - Fábrica Bangu 
24. Carlos Pereira Indústrias Químicas S/A 
25. Brasividro Ltda. 
• 
26. Cia. Cervejaria Brahrna lTijuca) 
27. IAB Indústria de Aditivos do Brasil 
28. Cia. Usinas Nacionais (Duque de Caxias} 
29. Cia. IndUstrial de Papéis e Cartonagens 
30. C ia, América Fabri 1 
31. Eletrovidro ltda. 
32. C ia. Fábrica de Papel Petrópolis 
33. Indústria de Pneumáticos fírestone 
34. M.Agostini Comércio e Indústria S/A 
35. Gretisa S/A Fábrica de Papel 
36. Usina Nova Amércia de Produtos Qufmfcos S/A 
37. C ia. Industrial e Comercial Bras.Produtos Alimentares 
38. Carlos Pereira Indústrias Qufmicas (Benfica) 
39. Minerações Reunidas Brasileiras S/A- MRB 
40. Empresa Construtora Bras i 1 
41. Moinho Fluminense 
42" !brafa (Jacarepaguá) 
43. Pedreira Pombal 
44. Construtora Convem 
45. Pedreira N.S. Fátima 
46. Cisoel -.Empresa de Hineraçio ltda, 
47. Pedreira Pena Branca 
48. Pedreira São Pedro Ltda. 
49. Mundial Mineração lnd. e Coro. ltda., 
50. Sociedade Nacional de Engenharia e Construçào 
Sl. Embrasa Cantiga Enalda) 
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52. Tamoio Com. lnd. de Agre9ados 
53. Moinho Atlântico 
54. Eng. Representações e Com. ttERC0 11 S/A 
55. Usina de Asfalto da Prefeitura da ERJ 
56. CBC Terraplenagens e Eng. Ltda. - Usina Clemente Cifal i 
57. Usina de Asfalto do DER da PM de São Gonçalo 
58. C i a. Industrial de Papel Cantagalo 
59 • Mantuano Mineração Ltda.· Pedreira 88 
60. Pedreira Vigné 
61. Pedrinco - Pedreira fnd. de Concreto S/A 
62. Pedreira Fluminense 
63. Condepe- Usina de Asfalto 
64. Sociedade Empreiteira de Terraplenagem e Eng. Ltda. 
65. Castelo Branco S/A Eng. Com. e lnd. 
66. Cia. Agrícola Baixa Grande 
67. Moreira Moagem de Minérios S/A 
68. Gipsol i te do Brasil 
69. Indústrias Reunidas MartlÜ 
70. Pedreira Exata $/A 
71. Eng. Representações e Com. nERCOn - (Nova Iguaçu) 
72. F 1 a t Eng. L tda. 
73, Cetenco Eng. S/A 
74. Pedreira Pronta Entrega Ltda. 
75. Pedreira Andrade Gutierrez 
76, Empresa Carioca de Engenharia 
77. Caag i ll Agricola S/A 
78. Serplex Eng. Ltda. 
79. Gesso aras i 1 Ltda. 
80. Pedreira Araras Ltda. 
81. Sibca- Sociedade Industrial de Granitos 
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82. Pedreira Copacaba Ltda. 
83. lnd. Ame rico Silva S/A 
84. Almeida e Fi lho Terraplanagem 
85. Pedreira São Luiz Ltda. 
86, Terpasa - Terraplanagem e Pavimentação e Saneamento Ltda. 
87" Pedreira Imperial de Construção Petropolis 
88" tia. EstanÍfera do Brasil 
89. Pedreira Cantareira 
90. Cia. Brasileira de Pneumáticos Michelin lnd. e Com. 
91. BangÜ Empreendimentos S/A 
92. Thyssen Fundição 
93. Empresa lnd. de Gesso Mossoró S/A 
94. Pedreira Emboassica Ltda. 
95" Cia. Fluminense de Tecidos 
96, Manuano S/A Com. e lnd. de Pesca 
97. C ia. Imperial de lnd. Químicas llCT do Brasil) 
98. Getec- Guanabara Química Industrial 
99, Cia. Industrial de Papéis Alcântara 
100. Vidros Guarani Ltda. 
101. lnd. de Bebidas Antarctica do RJ 
102. Disco CBS lnd, e Com. Ltda. 
103. De Millus S/A !nd. e Com. 
104. Quaker Produtos Al imenticios Ltda. 
105. S/A Fábrica de Tecidos Werner 
106. Cervejaria Skol-CaracG 
107. $/A Cotonifício Gãvea 
108, Quimvale - Química \nd. Vale do ParaÍba Ltda. 
109. Fábricas Unidas de Tecidos. Rendas e Bordado$ 
IIO.Fll6S/A 
111. lnd. e Com. Dunorte 
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112. Shell do Bras i J S/A 
113. C i a. Fiação e Tecelagem Bezerra de Melo 
I I 4 . lnd. de Papel Tannury 
I I 5. S/A Marvin 
116. C i a Produtos Químicos Bonônia 
117. Rioquina S/A 
118. Essex Química lnd. e Com. Ltda. 
119. Temporal Isolantes Térmicos 
120. Cia. Bras. de Eng. e lnd. 
121. Cia. Fiação e Tecidos Santa Rosa 
FONTE: Departamento de Controle da Poluição - FEEMA 
